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Resumo 
 

O estudo parte de uma exposição sobre as características dos principais modelos de 

tratamento jurídico da delinqüência juvenil, e objetiva alinhar esta temática aos procederes da 

justiça restaurativa. Identificamos as razões pelas quais acreditamos que as formas de reação 

estatal aos atos infracionais cometidos por jovens devam ser pautadas em um paradigma 

restaurativo, e discutimos sobre a compatibilidade destas práticas com o sistema 

socioeducativo brasileiro, apresentando os mais notáveis projetos-piloto em funcionamento no 

país nesta área. 

 

Palavras-chave 
 

Justiça – Restaurativa – Delinquência – Juvenil – Brasil  
 

 

 

Abstract 
 

The study has as a starting point an exposition on the main legal treatment models 

applicable to juvenile delinquency, aiming at aligning this subject to the procedures of 

restorative justice. We have identified the reasons why we believe that the forms of state 

reaction to the offenses committed by young citizens must be based on a restorative paradigm. 

Finally, we have discussed about the compatibility of these practices with the Brazilian social 

education system, also presenting the most remarkable pilot-programs currently in place in the 

Country.  

 

Keywords 
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1 – Introdução 
 

 

Em 21 de abril de 2012, entrou em vigor no Brasil a Lei Federal n. 12.594, que 

instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), e dispôs sobre o 

procedimento de execução das medidas socioeducativas aplicadas a adolescentes que incorrem 

na prática de atos equiparados a crimes. 

Até então, a legislação infanto-juvenil brasileira continha basicamente preceitos 

relativos ao procedimento de apuração e julgamento destas condutas infracionais, sendo 

bastante comedida quanto à consagração de princípios, regras e critérios específicos a serem 

observados no decorrer do cumprimento das medidas aplicadas, sobretudo com foco no 

atendimento das necessidades do adolescente em conflito com a lei. 

Sob uma perspectiva histórica, veremos ao longo deste trabalho que o ordenamento 

jurídico brasileiro abandonou a doutrina da situação irregular – estabelecida pelo Decreto n. 

17.943-A, de 12/10/19271, e reiterada pelos diplomas que o sucederam, tal como a Lei Federal 

n. 6.697, de 10/10/1979, que instituiu o Código de Menores2 – com a edição do Estatuto da 

Criança e do Adolescente – Lei Federal n. 8.069, de 13/7/19903 –, cujos postulados 

contribuíram para a consolição do que se denominou doutrina da proteção integral. 

Entretanto, apesar desta evolução sob o prisma normativo, constatamos que os 

recursos dispostos pelo Sistema de Atendimento Sócioeducativo ainda se mostram claramente 

inoperantes face aos seus declarados propósitos. 

De fato, não raras vezes chegam ao conhecimento dos operadores do Direito notícias 

de violações e arbitrariedades envolvendo os direitos e garantias fundamentais de crianças e 

adolescentes submetidos à autoridade das instâncias formais de controle. Saltam aos olhos, 

                                                 
1 BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. CASA CIVIL. SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS 

JURÍDICOS. Decreto n. 17.943-A, de 12 de outubro de 1927. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_ 

03/decreto/1910-1929/d17943a.htm>, acesso em 12/4/2015. 
2 BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. CASA CIVIL. SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS 

JURÍDICOS. Lei Federal n. 6.697, de 10 de outubro de 1979. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_ 

03/LEIS/1970-1979/L6697.htm#art123>, acesso em 12/4/2015. 
3 BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. CASA CIVIL. SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS 

JURÍDICOS. Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/ 

l8069.htm>, acesso em 1/2/2015. 
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nesta seara, a pouca credibilidade da sociedade brasileira em torno do papel do Poder 

Judiciário; a inexistência de respostas adequadas à delinqüência juvenil e a ascensão de vozes 

adeptas a idéia de enfrentamento deste problema através do agravamento das punições; o 

fracasso das políticas públicas de amparo às crianças e adolescentes em situação de carência; 

as ações arbitrárias perpetradas pelas agências estatais, especialmente nos grandes centros 

urbanos4. 

Pois bem. Estes fatores têm contribuído para o fortalecimento de propostas pautadas 

em um paradigma criativo de justiça, cujos objetivos compreendem a restauração das relações 

pessoais, a reparação dos prejuízos sofridos pelas vítimas, e a recomposição da harmonia 

abalada em virtude do comportamento ofensivo, com a plena integração do adolescente em 

conflito com a lei à comunidade. 

Nas últimas décadas, inclusive, as concepções tradicionais de justiça penal viram-se 

confrontadas com o crescente interesse acadêmico sobre esta nova realidade, cuja metodologia 

inspira-se em experiências internacionais de ordem prática, nas quais são colocados frente à 

frente os envolvidos em um evento lesivo, e procura-se, através do consenso, obter uma 

solução por eles entendida como justa e adequada.  

A importância de uma discussão a respeito desta abordagem diversificada de reação 

estatal à delinquência advém justamente da incapacidade de o sistema formal de justiça 

resolver, em caráter de monopólio, muitos dos problemas que lhe são direcionados. Porque 

não, diante disto, trazer ao ordenamento jurídico mais mecanismos capazes de complementar 

este sistema, visando melhor atingir os seus objetivos essenciais e, até mesmo, metas não 

originariamente pretendidas nos processos judiciais? Porque não mitigar a concepção de que a 

justiça em uma determinada disputa deve ser estabelecida por um terceiro que substitui a 

vontade das partes, com base na lei, e conferir maior valor à obtenção de resultados 

satisfatórios e justos através do estímulo ao consenso no âmbito da própria sociedade?5 

                                                 
4 PALLAMOLLA, Raffaella da Porciuncula. Justiça Restaurativa: da teoria à prática. São Paulo: 

IBCCRIM, 2009, pp. 134-139. 
5 AZEVEDO, André Gomma de. O Componente de Mediação Vítima-Ofensor na Justiça 

Restaurativa: Uma Breve Apresentação de uma Inovação Epistemológica na Autocomposição Penal. Em Justiça 

Restaurativa: Coletânea de Artigos. BASTOS, Márcio Thomaz/LOPES, Carlos/RENAULT, Sérgio Rabello 

Tamnn (Organizadores). Brasília: MJ e PNUD, 2005, pp. 1-24. 
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A justiça restaurativa surge então como um recurso democrático face à visível 

falência estrutural do modelo convencional de prestação jurisidicional. As suas práticas 

potencializam a construção de sociedades civis mais fortes, e estimulam os cidadãos a 

cooperararem ativamente com as instituições do Estado6. 

Entendemos, como premissa para a o desenvolvimento do tema sugerido, que o 

escopo principal de um sistema jurídico de resolução de conflitos é a pacificação social, razão 

pela qual as estruturas e ideologias que o compõem devem priorizar a valoração do justo sob 

uma percepção advinda dos próprios jurisdicionados, ou seja, do infrator, da vítima e da 

comunidade, abandonando-se em definitivo a vigência exclusiva de um modelo 

excessivamente formalista e coercitivo, protagonizado pelo próprio Estado através dos seus 

representantes7. 

Assim sendo, iniciamos o presente estudo expondo as principais características dos 

modelos de tratamento jurídico-normativo da delinqüência juvenil, em um contexto global. 

O trabalho segue, então, para uma reflexão conceitual, na qual, sem a pretensão de 

abordarmos todas as questões, notadamente as mais controvertidas, externamos as noções 

gerais que, ao nosso ver, são essenciais para a compreensão das origens e dos fundamentos da 

justiça restaurativa como modelo de reação estatal à delinquência juvenil, abordando, 

inclusive, as distinções mais veementes em relação ao modelo retributivo.  

Passamos com isto a alinhar esta temática com os procederes da justiça juvenil, e a 

apresentar as razões pelas quais acreditamos ser o paradigma restaurativo aconselhável para o 

tratamento jurídico dos atos infracionais. 

Abordamos ainda a compatibilidade legal e social das práticas de justiça restaurativa 

com o sistema sócioeducativo brasileiro, e apresentamos as dinâmicas dos principais projetos-

piloto em funcionamento no país. Tais iniciativas, apesar de promoverem um debate ainda 

incipiente sobre o tema, têm demonstrado, no geral, boas referências para a comunidade 

jurídica e resultados satisfatórios para todos os envolvidos. 

                                                 
6 OXHORN, Philip/SLAKMON, Catherine. Micro-Justiça, Desigualdade e Cidadania Democrática. A 

construção da sociedade civil através da justiça restaurativa no Brasil. Em Justiça Restaurativa: Coletânea de 

Artigos. BASTOS, Márcio Thomaz/LOPES, Carlos/RENAULT, Sérgio Rabello Tamnn (Organizadores). 

Brasília: MJ e PNUD, 2005, pp. 1-21. 
7 AZEVEDO. Op. Cit., pp. 1-24. 
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Como conclusão, identificamos e discutimos as potenciais perspectivas e os limites 

da introdução desta nova metodologia no sistema de justiça juvenil do Brasil. 
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2 – O tratamento jurídico da delinqüência juvenil 
 

 

Neste tópico inicial, analisamos a evolução dos modelos de tratamento do fenômeno 

da delinquência juvenil no decorrer dos séculos XIX e XX, tendo por objetivo 

compreendermos quais as circunstâncias históricas e os movimentos normativos que 

precederam a incorporação da metodologia restaurativa nos mais diversos ordenamentos 

jurídicos nacionais, a título de resposta estatal à prática de condutas ilícitas por indivíduos que 

não atingiram a maioridade8. 

De plano, é importante colocarmos a difícil tarefa de se estabelecer um conceito 

preciso relacionado à delinquência juvenil, expressão esta, que, ao que se sabe, foi empregada 

pela primeira vez na Inglaterra, no ano de 1815. As definições doutrinárias não raramente 

consideram não só comportamentos delitivos, mas também condutas irregulares ou anômicas, 

como a indisciplina, a desobediência familiar, o consumo de bebidas alcoólicas, a 

tóxicodependência, a prostituição e a vadiagem como implicações da delinquência em um 

contexto mais amplo. Adota-se o argumento no sentido de o problema não se resumir a 

comportamentos tipificados na lei penal, mas dizer igualmente respeito a condutas abarcadas 

por regras sociais em geral, ainda que não evoluam para a criminalidade propriamente dita. É 

comum, portanto, a referência ao termo conduta desviada, como forma de unir, em um mesmo 

                                                 
8 Esclareça-se, desde logo, que utilizaremos regularmente a expressão jovem para designar os 

indivíduos que ainda não completaram a maioridade penal. Apesar de reconhecermos que o mencionado termo 

muito mais se adéqua à condição de adolescente, do que à de criança, optamos por empregá-lo de maneira 

abrangente como forma de evitar o uso de outras expressões que sabemos serem consideradas impróprias e 

pejorativas por especialistas do Direito da Infância e da Juventude no Brasil, tais como menor, infrator, 

delinquente e incapaz. Tomando-se por base a lição de Antônio Carlos Duarte-Fonseca, acreditamos que a 

designação jovens identifica mais amplamente as pessoas que ainda não adquiriram a autonomia e a maturidade 

“implicadas na inserção e interacção social que traduzem a vida adulta”. Sabemos que eventual delimitação 

etária associada ao termo depende da análise do ordenamento jurídico, das opções político-criminais e da cultura 

de cada nação, razão pela qual preferimos não indicar, a princípio, a nossa posição acerca do que entendemos 

serem os marcos iniciais e finais para o status de jovem. Em síntese: ao nos valermos da expressão, o faremos de 

maneira a melhor traduzir, informal e genericamente, todas as etapas da vida que antecedem a fase adulta. 

DUARTE-FONSECA, Antônio Carlos. Interactividade entre penas e medidas tutelares – contributo para a 

(re)definição da política criminal relativamente a jovens adultos. Em Separata da Revista Portuguesa de Ciência 

Criminal. Coimbra: Coimbra Editora, ano 11, fascículo 2, 2001, pp. 252, 253. 
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conceito, todos estes fenômenos que, por suas próprias naturezas, são muito diferentes entre 

si9. 

Neste trabalho, reservamos à expressão delinquência juvenil uma definição jurídica 

mais estrita, relacionando-a às condutas infracionais que são revestidas de tipicidade e 

antijuridicidade, tal como as que ocorrem no âmbito do Direito Penal, e que cuja realização, 

por indivíduos que não alcançaram a maioridade, autoriza sejam-lhes aplicadas medidas de 

natureza protetiva e educativa pela autoridade judiciária competente. Já os comportamentos 

que transgridem normas de convivência, comumente associados aos estados de carência e 

abandono, mas que, apesar de causarem danos sociais, não chegam a merecer uma inscrição 

jurídico-penal, denominamos condutas antisociais. A resposta jurídica para estes 

comportamentos cinge-se a medidas de natureza exclusivamente protetiva. 

Cumpre-nos também explicitar que, muito embora haja uma multiplicidade de 

determinações, nos mais diversos ordenamentos jurídicos, em relação ao tema, entendemos, na 

esteira do posicionamento de Antônio Carlos Duarte-Fonseca, que o conceito de menoridade 

penal abrange um sentido estrito e um sentido amplo, ambos no contexto de um paradigma 

cronológico puro10. No primeiro caso, relaciona-se com a idade abaixo da qual o 

comportamento do indivíduo não é tratado pela lei como sendo de natureza delituosa, e por 

isto é passível apenas de medidas de conteúdo exclusivamente protetivo. No que tange ao seu 

sentido amplo, a menoridade penal associa-se à idéia de responsabilização, referindo-se à 

idade a partir da qual podem ser impostas ao agente sanções específicas, sem o caráter de 

pena, em decorrência da prática de ato qualificado por lei como delito11. 

Verifica-se, destarte, que o fator idade se encontra intimamente relacionado à idéia de 

discernimento nestas correntes. Basta dizer que o jovem que não atingiu a maioridade, não 

reúne, sob o ponto de vista cognitivo, e em situação normal de desenvolvimento, condições 

                                                 
9 TRINDADE, Jorge. Delinquência juvenil. Compêndio Transciplinar. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado Editora, 3a edição, 2002, pp. 40, 41. 
10 A idade constitui, via de regra, o primeiro pressuposto para se mensurar a imputabilidade do 

indivíduo perante a lei penal. Este critério é utilizado em virtude de sua maior objetividade, ou seja, evita-se com 

ele a indagação, caso a caso, do grau de discernimento do indivíduo. Idem, p. 39. 
11 DUARTE-FONSECA, Antônio Carlos. Internamento de menores delinquentes. A lei portuguesa e 

os seus modelos: um século de tensão entre protecção e repressão, educação e punição. Coimbra: Coimbra 

Editora, 2005, pp. 24, 25. 
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maturativas de entender e de comportar-se livremente de acordo com este entendimento, 

percebendo de forma plena o mundo que o cerca, e selecionando os seus impulsos e 

satisfazendo os seus desejos dentro de circunstâncias compatíveis com as normas sociais e 

jurídicas predominantes. Como a criança e o adolescente, em um certo aspecto, recebem com 

maior emoção todas as experiências que vivenciam – sendo estas sempre novas em suas vidas 

–, e porque têm diminuída a capacidade de conterem os seus instintos, passando logo para a 

instância da ação, nada mais razoável do que responsabilizá-los de maneira diferenciada em 

relação aos sujeitos que não apresentam tais características12. 

Feitas estas primeiras e necessárias considerações, passemos à abordagem do assunto 

proposto para o capítulo. 

O histórico evolutivo das diferentes legislações nacionais respeitantes à infância e à 

juventude nos demonstra que o tratamento jurídico da delinqüência juvenil transitou, 

basicamente, por três etapas13. 

A primeira delas, conhecida como caráter penal indiferenciado, estendeu-se desde a 

edição, durante o século XIX, dos primeiros códigos penais de postura nitidamente retributiva, 

até o final da segunda década do século XX. Neste período, o indivíduo entre 7 e 18 anos 

recebia, como regra, o mesmo tratamento penal que o adulto – frise-se, sem serem 

consideradas as diferenças típicas do estágio de desenvolvimento das vidas de cada um deles – 

sendo beneficiado, no máximo, por uma causa de diminuição em razão da idade incidente 

sobre a pena definitiva. As crianças com idade inferior a 7 anos eram consideradas, como 

regra, absolutamente incapazes para fins penais14. 

No decorrer deste período, até se pode afirmar que começou-se a pensar na infância e 

na adolescência como fases normais, esperadas e previsíveis da vida do ser humano, e que não 

devem ser confundidas com a condição de maturidade característica da vida adulta. Passou-se 

também a conceber a obrigação, por parte dos adultos, do próprio Estado e da sociedade, de 

ajudarem as crianças e adolescentes no seu desenvolvimento e formação. Estas idéias, 

                                                 
12 TRINDADE. Op. Cit., pp. 38, 39. 
13 Conforme a lição de MENDEZ, Emilio Garcia. Adolescentes e Responsabilidade Penal: um debate 

latino-americano. Disponível em <www.justiça21.org.br/interno.php?ativo=BIBLIOTECA>, acesso em 

2/10/2014, pp. 1-3. 
14 TRINDADE. Op. Cit., p. 33. 



 

 13 

contudo, permaneceram em um plano meramente teórico, e a sua proclamação, à época, não 

importou em mudanças no tratamento jurídico-penal destes indivíduos15. 

Uma segunda etapa, referida pelos estudiosos como modelo de proteção ou modelo 

tutelar, tem origem nos Estados Unidos da América, ao final do século XIX, expandindo-se a 

partir da terceira década do século XX. Nesta fase, buscou-se respostas às reações de profunda 

indignação moral das sociedades frente ao recolhimento de adultos e jovens nas mesmas 

instituições, e isto teve como principal resultado a especialização do direito e da administração 

da justiça destinada aos menores de idade.  

O modelo de proteção movia-se, então, por um discurso voltado ao acolhimento do 

jovem sujeito a riscos e do que infringe a lei penal, através da oferta de serviços caritativos e 

de benemerência disponiblizados por uma aliança entre a justiça, a saúde pública e a 

assistência social16. 

O Estado, com isso, detinha legitimidade para proteger e educar o jovem, partindo-se 

da premissa de que, tanto os que se encontravam em situação de carência de direitos 

fundamentais, quanto os que cometiam atos equiparados a crimes, se reconduziriam a uma 

mesma situação-problema, à qual deveria ser dispensado tratamento idêntico17. 

As principais características deste paradigma são: a equiparação, no tocante à forma 

de processo e às medidas aplicáveis, entre o jovem que incorre na prática de um ato delituoso 

e aquele que se encontra em situações tidas como socialmente inadequadas ou de risco; e o 

processo com caráter informal, normalmente conduzido apenas pelo juiz, e visando apurar a 

sua personalidade e as suas condições sócio-familiares, como critérios para o embasamento da 

decisão final.  

Contudo, não se assegurava ao jovem nestes processos o direito de palavra, negava-

se-lhe qualquer possibilidade de defesa ou assistência jurídica, e pouco se explicava acerca dos 

fatos imputados. Sob o manto de finalidades ditas educativas, protetivas e assistenciais, e 

como forma de compensar a omissão das famílias, os juízes contavam com expressiva 

                                                 
15 TRINDADE. Op. Cit., pp. 33, 34. 
16 KONZEN, Afonso Armando. Justiça Restaurativa e Ato Infracional. Desvelando sentidos no 

itinerário da Alteridade. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007, p. 24. 
17 RODRIGUES, Anabela Miranda/FONSECA, Antonio Carlos Duarte. Comentário da Lei Tutelar 

Educativa. Coimbra: Coimbra Editora, 2003, p. 6. 
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discricionariedade em relação à escolha das medidas aplicáveis e o respectivo tempo de 

duração destas. A provência padrão, portanto, na hipótese de se considerar indispensável a 

intervenção do Estado, consistia na internação institucional forçada do jovem, privando-o de 

liberdade até que se demonstrasse adaptado para a vida em sociedade18. 

Falava-se, inclusive, em “menor-problema”, como forma de identificar os jovens que 

se encontravam em uma situação “desviante” face aos padrões de normalidade da sociedade19. 

Em resumo, valendo-se dos ensinamentos de Antônio Carlos Duarte-Fonseca, o 

modelo de proteção caracterizava-se pela extensão da intervenção estatal a todos os jovens 

que incorriam em condutas delituosas, ou estivessem “em perigo de delinquir”20, através da 

aplicação, discricionária e informal, com finalidades educativa e preventiva, de medidas 

normalmente de duração indeterminada21. Como se vê, o jovem era tratado neste paradigma 

“como irresponsável, vítima do complexo de condicionantes psico-sociais e econômicas 

explicativas (senão mesmo determinantes) da sua conduta, e, por isso, mais carecido de 

protecção do que de castigo”22. 

                                                 
18 GONÇALVES, Manuel. Os modelos de intervenção institucional e não institucional no âmbito dos 

menores e jovens adultos. Breve enquadramento jurídico internacional. Em Revista Portuguesa de Ciência 

Criminal. GERSÃO, Eliana. A reforma da Organização Tutelar de Menores e a Convenção Sobre os Direitos da 

Criança. Ambos em Revista Portuguesa de Ciência Criminal. DIAS, Jorge de Figueiredo (Diretor). Coimbra: 

Coimbra Editora, ano 7, fascículo 4, 1997, pp. 577-579, 623. 
19 GONÇALVES. Op. Cit., p. 622. Afonso Armando Konzen compreende tal situação desviante como 

“um fenômeno sociológico e a medida, a consequência, uma reação protetora ou terapêutica em razão de um 

estado de patologia pessoal, familiar ou social. Ou seja, a atuação estatal justificava-se pelo argumento de 

tutelar e proteger o menor incapaz, para tratar e prevenir um estado de patologia, ainda que doença com origem 

familiar ou por insuficiência social. (...) No plano fático, entretanto, significa a possibilidade da privação ou da 

restrição da liberdade sob a justificativa da bondade educativa”. KONZEN. Justiça Restaurativa e Ato 

Infracional, p. 29. 
20 Atribuía-se o mencionado “perigo da delinquência” aos jovens tidos como “desocupados”, com 

histórias pessoais normalmente caracterizadas pela falta de acesso às condições mínimas de desenvolvimento 

familiar e educação, pela não dedicação a um trabalho socialmente aceito, pela mendicância, por comportamentos 

sexuais inadequados. Boa parcela destes jovens pertencia a comunidades excluídas sob os pontos de vista 

econômico e cultural, localizadas sobretudo nos arredores das grandes urbes e compostas por minorias 

populacionais. DUARTE-FONSECA, Antônio Carlos. Responsabilização dos menores pela prática de factos 

qualificados como crimes: políticas atuais. Em Separata. Psicologia Forense. Coimbra: 2006, p. 358. 
21 DUARTE-FONSECA. Internamento de menores delinquentes, p. 51. 
22 DUARTE-FONSECA. Responsabilização dos menores pela prática de factos qualificados como 

crimes: políticas atuais, p. 357. 
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Logo percebemos, portanto, o equívoco das bases que sustentavam o modelo de 

proteção.  

Na verdade, muito embora se efetivasse em nome da proteção do jovem, a 

intervenção, pelo contrário, o deixava absolutamente desprotegido diante dos meios utilizados, 

pois a densificação dos seus intereses mantinha-se por inteiro na esfera de discricionaridade do 

Estado-juiz23. 

À época, enquanto diversos setores conservadores da sociedade criticavam a 

excessiva “benevolência” do modelo de proteção, reclamando por uma maior severidade em 

relação aos jovens que praticavam infrações, notadamente pelo seu comparecimento, tão logo 

possível, perante a justiça penal; outros censuravam tal sistema, reconhecendo a sua natureza 

autoritária e os abusos que nele poderiam ter lugar.  

Por certo, o modelo, em sua essência, além de não assegurar garantias processuais 

mínimas aos jovens e aos seus representantes legais, justificava a aplicação das medidas com 

base nas suas supostas “necessidades”, nos aspectos familiar e social. Diante disso, a 

intervenção dita protetiva, na prática, acabou por demonstrar-se fortemente seletiva, pois 

apenas os jovens cujas famílias integravam as classes sociais mais desfavorecidas se 

sujeitavam às medidas24. 

Note-se que esta visão paternalista que fundamenta o modelo de proteção, no sentido 

de o Estado ter melhores condições para proteger a criança e o adolescente, também não se 

coadunava com os princípios democráticos, notadamente o direito à autonomia privada e 

familiar, e a excepcionalidade da intervenção do poder público no seio da família25. 

Além disto, a imposição das medidas contava mais com um desígnio de prevenção da 

ocorrência de crimes no futuro do que de reação justa e proporcional à conduta infracional 

praticada, o que ensejou a extensão da rede de controle a cargo das instâncias formais, 

                                                 
23 RODRIGUES, Anabela Miranda. Repensar o direito de menores em Portugal – utopia ou 

realidade? Em Revista Portuguesa de Ciência Criminal. DIAS, Jorge de Figueiredo (Diretor). Coimbra: Coimbra 

Editora, ano 7, fascículo 3o, 1997, pp. 358, 367. 
24 GERSÃO. Op. Cit., pp. 577-582. 
25 RODRIGUES/DUARTE-FONSECA. Op. Cit., p. 8. 
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alcançando jovens que, na realidade, não haviam cometido delitos, mas estavam inseridos em 

um contexto de risco visto como prenunciador “de uma futura carreira criminal”26.  

De igual forma, a idéia de se atribuir a um juiz – onipotente – a tarefa de dizer a 

solução mais adequada ao melhor interesse do jovem se revelou imprópria, porquanto lhe 

incumbiu da função de diagnosticar os problemas e necessidades inerentes à vida deste, e de 

tomar medidas ou impor tratamentos valendo-se de critérios subjetivos, em total substituição 

ao papel educativo fundamental que, neste aspecto, em nosso entender, deveria competir, por 

excelência, à família, à escola e à comunidade27. 

Note-se que, no domínio do modelo de proteção, pensava-se, quase que por 

definição, que a família do jovem agente de infrações penais era necessariamente incapaz, e, 

por isso, nela estariam as causas do comportamento desviante. Neste contexto, a solução mais 

plausível seria, à toda evidência, afastar a família do processo educativo e do contato com o 

jovem.  

Porém, com o passar do tempo, começou-se a constatar que os jovens que 

vivenciavam ambientes familiares de instabilidade econômica, emocional e educacional não 

eram os únicos a atuarem em desacordo com a lei. Verificou-se igualmente que certas doses de 

“desafio de autoridade” e de “ultrapassagem dos limites” seriam inerentes à juventude como 

fase de desenvolvimento da personalidade humana. Por tais razões, nos sistemas 

contemporâneos, veremos que a ordem é reconhecer o papel insubstituível da família na 

educação e formação das crianças e adolescentes para a vida adulta, pouco restando a ser feito 

sem a sua colaboração28. 

Pelo exposto, podemos afirmar, em linhas gerais, que o mais veemente progresso em 

termos garantísticos nesta etapa tutelar ou de proteção consistiu na separação entre infratores 

adultos e jovens nos estabelecimentos prisionais. Nos demais aspectos, vemos que o modelo 

continuou a apresentar inúmeras fraquezas. 

                                                 
26 GERSÃO. Op. Cit., p. 579.  
27 JUNGER-TAS, Josine. Trends in international juvenile justice: what conclusions can be drawn? Em 

International Handbook of Juvenile Justice. Nova Iorque: Editor Springer, 2006, p. 508. 
28 GERSÃO. Op. Cit., pp. 577-582. 
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Um novo paradigma jurídico firmou-se ao final do século XX29, mais precisamente 

em novembro de 1989, com a aprovação da Convenção Internacional dos Direitos da Criança 

pela Assembléia Geral das Nações Unidas (Resolução 44/25)30.  

A Convenção é vista pela doutrina como o clímax da ruptura do espírito 

protecionista, e da evolução da consciência jurídica internacional em uma “direção concreta 

que pode ser definida como de trânsito do menor enquanto objecto da compaixão – repressão 

à infanto-adolescência como sujeito pleno de direitos”31. 

A sua entrada em vigor consistiu no ponto culminante de várias décadas de esforços 

para o reconhecimento de direitos que traduzem as necessidades específicas e a particular 

vulnerabilidade das crianças e adolescentes enquanto seres humanos32. A Convenção, 

resumidamente, enuncia os direitos fundamentais (sociais, econômicos, civis e culturais) dos 

indivíduos que ainda não atingiram a maioridade; traz um equilíbrio entre estes direitos e os 

                                                 
29 As duas últimas décadas do século XX revelaram, no plano internacional, a busca de consenso em 

torno da consagração e efetivação de princípios e regras fundamentais atinentes aos direitos da juventude. Esta 

realidade, cujo termo inicial podemos remeter à declaração do ano de 1985 como o Ano Internacional da 

Juventude: Participação, Desenvolvimento e Paz, pela Assembléia Geral das Nações Unidas, traduziu-se na 

elaboração de um considerável número de instrumentos jurídico-diplomáticos destinados a garantir condições 

adequadas de desenvolvimento pessoal à criança e ao adolescente, de modo a afastá-los do caminho da ilicitude. 

DUARTE-FONSECA. Internamento de menores delinquentes, p. 15. 
30 UNITED NATIONS. GENERAL ASSEMBLY. A/RES/44/25. Comvention on the Rights of the 

Child. Disponível em <http://www.un.org/documents/ga/res/44/a44r025.htm>, acesso em 12/4/2015. 
31 GONÇALVES. Op. Cit., pp. 628, 629. 
32 Como forma de ilustrarmos estes esforços no âmbito internacional, podemos mencionar a decisão do 

Supremo Tribunal dos Estados Unidos da América, em 1967, que, ao apreciar recurso interposto em face de 

sentença que determinara a internação de um adolescente em um estabelecimento de reeducação, por proferir 

palavras de baixo calão a um vizinho, sem o ouvir, e sem lhe conferir a possibilidade de defesa, reconheceu que 

os indivíduos que não atingiram a maioridade deveriam ter direito às mesmas garantias processuais fundamentais 

conferidas aos adultos, em especial o contraditório (“adversary hearing”), e a um julgamento embasado na 

comprovação da responsabilidade (“proof of legal guilt”). Segundo a Corte, naquele momento, os jovens 

recebiam “the worst of both worlds”, pois, na prática, não se beneficiavam das garantias legalmente previstas 

para os indivíduos que já haviam alcançado a maioridade penal, tampouco do cuidado e do tratamento 

regenerativo necessários para os seu desenvolvimento e integração à sociedade. Esta decisão histórica, conhecida 

como caso Gault, consagrou o direito das crianças e adolescentes a um due process of law, e não só constituiu um 

ponto de partida para a reforma do modelo paternalista de proteção e assistência até então vigente no país, como 

inspirou outras nações a repensarem os seus sistemas de justiça infanto-juvenil, e a projetarem significativas 

reformas legislativas e administrativas. FELD, Barry C.. Rehabilitation, Retribution and Restorative Justice: 

Alternative Conceptions os Juvenile Justice. Em Restorative Juvenile Justice. Repairing the Harm of Youth 

Crime. BAZEMORE, Gordon/WALGRAVE, Lode (Editores).  Boulder/London: Lynne Rienner Publishers, 

2010, pp. 20-22.  
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deveres e a participação dos pais ou responsáveis em questões relativas à sua sobrevivência, 

desenvolvimento e proteção; e estabelece os domínios em que as crianças e adolescentes 

devem se beneficiar de uma garantia de proteção pelo Estado. 

 Este período ficou conhecido como de separação, participação e responsabilidade, e 

caracterizou-se pela distinção, no plano normativo, das questões de natureza penal das demais 

situações sociais envolvendo a criança e o adolescente; por reconhecer-lhes o direito de formar 

uma opinião, e de expressá-la livremente, de acordo com o seu grau de discernimento; e pelo 

advento do modelo de justiça para o efeito de tratamento jurídico da delinquência juvenil. 

Pois bem. No âmbito deste modelo de justiça, a reação do poder público, nas 

hipóteses de ofensa à norma penal, é proporcional à gravidade da conduta, estabelecida em 

processo formal e delimitada temporalmente33. O indivíduo considerado menor em função da 

idade passa a titular de direitos e, pela mesma via, de deveres pessoais e sociais, cujo 

descumprimento enseja responsabilização34. 

Como visto, no modelo de proteção, entendia-se por educativo considerar o jovem 

irresponsável pelo seu comportamento e absolutamente incapaz de tomar decisões válidas 

quanto à sua vida, de modo que, na prática, não havia relevância na análise das circunstâncias 

fáticas que embasavam os processos judiciais. Na forma de intervenção que agora analisamos, 

muito embora ainda se considere o jovem como inimputável, e a medida não seja 

exclusivamente determinada em virtude da culpa no caso concreto, vincula-se a finalidade 

educativa à noção de responsabilidade, reconhecendo-se a sua capacidade de se pronunciar 

sobre os assuntos relativos à sua pessoa, de tomar decisões quanto à sua vida e ao seu futuro e 

de se opor ao agir coativo do Estado. Parte-se do princípio de que o jovem compreende as 

consequências danosas dos seus atos e, por isso, deve construir a sua personalidade sem abrir 

mão do respeito pelas normas penais35. 

O respeito à diferença, neste contexto, encontra-se intimamente relacionado à 

condição pecualiar do jovem de pessoa em desenvolvimento, de “pessoa que não raras vezes 

pensa que é adulta mas não consegue interditar a necessidade de agir como se ainda ainda 

                                                 
33 DUARTE-FONSECA. Internamento de menores delinquentes, p. 51. 
34 DUARTE-FONSECA. Responsabilização dos menores pela prática de factos qualificados como 

crimes, p. 358. 
35 GERSÃO. Op. Cit., p. 580, 581.  
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fosse criança”. Respeitar o jovem importa em reconhecer as suas responsabilidades, desde que 

este reconhecimento seja entendido no pressuposto da existência de condições objetivas para 

responder compatíveis com o seu tempo de vida36. 

Cuida-se, a fundo, de uma discriminação positiva, uma vez que, se os jovens não 

podem ser tratados de maneira mais severa do que os demais indivíduos nas mesmas 

circunstâncias, não se justifica a supressão de nenhuma garantia processual em seu desfavor, 

tampouco a imposição de uma conseqüência restritiva de liberdade por motivo ou tempo 

incompatível com o previsto na lei penal de adultos para situações similares37. 

Nas palavras de Eliana Gersão, “não se pode mais legitimamente afirmar ser do 

‘interesse da criança’ ser tratada como um ser totalmente incapaz de pensar, de decidir e de 

querer, mero alvo passivo das decisões dos outros, que decidem do seu ‘bem’ e dos seus 

‘interesses’ sem a ouvirem, sem tomarem em conta as suas opiniões e dispondo de um poder 

de intervenção na sua vida que quase não conhece barreiras”38. Para Jorge Trindade, tratar o 

jovem como um indivíduo despido de direitos corresponde a um “processo de debilitação”, na 

medida em que dele retira a oportunidade de crescer como pessoa, favorece “a submissão e a 

passividade”, e o torna inútil, sem vontade própria e facilmente manipulável39.   

Liberta das funções meramente assistenciais e de proteção, a intervenção – frise-se, 

excepcional – do Estado no domínio do modelo de justiça concentra-se então na educação do 

jovem, de forma a lhe transmitir os valores jurídicos essenciais emanados das normas penais, e 

lhe preparar para um convívio público que não afete a tranqüilidade e a segurança da 

sociedade. Espera-se satisfazer, deste modo, tanto as carências que se manifestam na ocasião 

da prática do ato delituoso, como também as presentes quando da aplicação judicial da medida 

tutelar-educativa40. 

Esclareça-se, por oportuno, que o modelo em referência não legitima seja invocada a 

necessidade de aplicação de eventual medida tutelar, em especial as restritivas de liberdade, 

como pretexto para direcionar o jovem a atividades educativas, formativas e de orientação 

                                                 
36 KONZEN. Justiça Restaurativa e Ato Infracional, pp. 34, 35, 69. 
37 Idem, p. 60. 
38 GERSÃO. Op. Cit., p. 582. 
39 TRINDADE. Op. Cit., p. 60. 
40 DUARTE-FONSECA. Interactividade entre penas e medidas tutelares, p. 288. 
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profissional. A atuação responsabilizante do Estado, como visto, se justifica apenas quando o 

exercício do poder de autodeterminação pelo indivíduo viola os limites que definem o 

correlativo direito, ofendendo de maneira particularmente grave os bens jurídicos 

fundamentais para a sociedade – em outras palavras, quando o jovem pratica fato ilícito 

tipificado na norma penal41. 

Há, assim, um “sistema caracterizado pela prevalência da solução normativa sobre a 

solução subjetiva e discricionária, um modo de justificação e de responsabilidade”42. 

Não obstante apresentar notórias vantagens evolutivas, o modelo em comento, ao 

invés de potencializar a proteção da sociedade sobre as necessidades do jovem, acabou por 

denotar, com o passar do tempo, não prevenção e educação, mas sim sanção e punição43, 

abrindo espaço para a propagação de discursos em defesa do endurecimento da resposta estatal 

à delinqüência juvenil.  

Na tentativa de solucionar o sentimento de insegurança social, as fronteiras entre o 

método de reação ao crime praticado pelo jovem e os mecanismos dispensados aos adultos se 

aproximaram. O limite deixou de ser claro. Afinal, se os jovens são responsáveis e lhes são 

                                                 
41 De acordo com a lição de Anabela Miranda Rodrigues, o fundamento de legitimação desta 

intervenção estatal reside no fato de o jovem ainda se encontrar em processo de aprendizagem e de formação de 

sua personalidade. Assim, cabe ao Estado “o direito e o dever” de intervir neste processo quando o jovem vier a 

“ofender os valores essenciais da comunidade e as regras mínimas que regem a vida social”, responsabilizando-

o, educando-o para respeitar tais valores, e mostrando-o que a conduta não é tolerada no meio em que se insere. 

Para a autora, a eventual limitação dos direitos fundamentais, tal como ocorre quando da aplicação de medidas de 

restrição da liberdade, se justifica pela prossecução de outros interesses públicos essenciais também protegidos 

pelo Estado. RODRIGUES. Repensar o direito de menores em Portugal – utopia ou realidade?, pp. 379, 380. 
42 Acrescenta Afonso Armando Konzen que a questão em análise continua a ser mal-entendida no 

âmbito forense. Segundo o autor, não são raras as decisões judiciais estabelecendo como fundamento para a 

aplicação da medida sócioeducativa a suposta necessidade de o adolescente ser reeducado e resinserido no meio 

social sem a periculosidade da qual é portador. Todavia, nas palavras do Konzen, “se a perigosidade ou a 

potencialidade delitiva pudesse ser objeto de adivinhação ou de diagnóstico, mereceriam, então, esse tipo de 

oportunidade benéfica, outros tantos seres humanos, porque também com potencialidade delitiva. Mesmo assim 

não são privados e tampouco têm restrita a sua liberdade”. Assim, “o fato da exclusão, por qualquer motivo 

pessoal, familiar ou social, do acesso às políticas sociais básicas, o fato da insuficiente inserção na convivência 

familiar, o fato de o jovem apresentar sintomas de prejudicado social, fatores que podem até estar na origem de 

determinada conduta infracional, não são tais fatos que justificam a imposição de medida. Também não a 

justifica a singela razão de ser adolescente. O que justifica a medida é a comprovação da prática de ato 

infracional, vale dizer, a tipicidade, a antijuridicidade (...) da conduta”. KONZEN. Justiça Restaurativa e Ato 

Infracional, pp. 26, 42, 43. 
43 RODRIGUES. Repensar o direito de menores em Portugal – utopia ou realidade?, p. 371. 



 

 21 

asseguradas garantias procedimentais, sanções mais graves podem, consequentemente, ser 

impostas contra eles44. 

Por conseguinte, em última análise, verificamos que, tanto o modelo de proteção, 

quanto o modelo de justiça, não obtiveram êxito em conter o aumento, em quantidade e 

gravidade, da prática de condutas criminosas por sujeitos considerados menores em função da 

idade. 

A nosso ver, para o bom funcionamento destes modelos, a execução das medidas de 

proteção e educação deveria contar com a atuação eficiente e especializada de instituições 

paralelas ao sistema de justiça, dotadas de recursos humanos e estruturais que lhes 

permitissem garantir aos jovens em conflito com a lei a segurança atinente ao regime 

determinado na decisão judicial, e a satisfação das suas necessidades de saúde, ensino, 

formação profissional, cultura, desporto, interação com a comunidade e com a família, e tantas 

outras indispensáveis ao desenvolvimento das suas personalidades e salvaguarda dos seus 

direitos fundamentais. Na verdade, além destas atividades não serem concretizadas a contento, 

as instituições raramente prezam pela interiorização dos valores jurídicos que ficaram a 

descoberto quando da prática do comportamento infracional, de modo que a intervenção 

estatal acaba por revelar linhas predominantemente retributivas45. 

Além do mais, em ambos os paradigmas, excetuadas as providências de natureza 

exclusivamente protetiva, a resposta judicial à procedência da representação movida em face 

do jovem consiste potencialmente em uma declaração acusatória de perda ou de restrição 

coercitiva da liberdade. O que, na teoria, muda com o advento do modelo de justiça é 

basicamente a imposição de limites ao agir do Estado em face do comportamento infracional e 

                                                 
44 RODRIGUES. Política criminal e política de cirminalidade, p. 284. 
45 DUARTE-FONSECA, Antônio Carlos. Privação de liberdade na justiça juvenil: contornos de 

problemas entre meios e fins. Em Julgar. Lisboa: Associação Sindical dos Juízes Portugueses, número 22, 2014, 

pp. 91-94. O Brasil é um país de dimensões continentais, e que encerra profundas disparidades, não apenas 

geográficas, mas sociais, econômicas e culturais. A origem do problema da delinqüência decorre, não 

propriamente do abandono e da situação que afetam um número expressivo de crianças e adolescentes brasileiros, 

mas muito da qualidade de vida em que se encontram suas respectivas famílias. Por isto, entende Jorge Trindade 

que a precariedade da qualidade de vida da maioria dos jovens que passam pelo sistema sócioeducativo 

praticamente lhes afasta de qualquer possbilidade de integração social posterior à aplicação de uma medida 

sócioeducativa. Nos dizeres do autor, o efeito conseguido pela intervenção da justiça e do poder público, nestas 

situações, é o de mero “controle social e moral da pobreza”. TRINDADE. Op. Cit., pp. 21-30, 58.  
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a regulamentação da legitimidade deste poder de resistência, em sintonia com os princípios 

ditados pelos sistemas normativos vigentes para o tratamento de violações à lei penal 

praticadas por indivíduos maiores de idade. Como vimos, a aproximação ao sistema penal dos 

adultos representou uma verdadeira conquista, pelo inimputável, do mesmo status formal de 

dignidade de toda pessoa humana46. 

Para Afonso Armando Konzen, as medidas aplicáveis na esteira destes paradigmas 

equivalem a apenar, castigar o jovem, uma vez que o privam de um bem da vida considerado 

indisponível pela ordem jurídica porque cometeu um erro. São conseqüências de natureza 

manifestamente penal, nas quais se faz presente uma relação de poder própria do sistema de 

intervenção estatal, pois, no âmbito estrito das justificações, significam uma invasão unilateral 

da organização do Estado – como prerrogativa exclusiva, exercida em caráter de monopólio – 

sobre a autonomia da pessoa declarada trasngressora da norma, restringindo-a coercitivamente 

à título de retribuição física ou moral pelo dano causado. Em termos substanciais, e excetuadas 

a brevidade de sua duração e a expectativa de desenvolvimento de um projeto de emancipação 

para o jovem, não há para o autor distinção digna de importância em relação à sanção penal 

imposta ao ofensor adulto: em ambas preponderam a força, o poder, a ordem, o controle, a 

segurança e o respeito ditado pela lei47. 

Como resultado, estes modelos oferecem poucas oportunidades para mudanças, e 

deixam de atuar de modo satisfatório no que diz respeito ao afastamento do jovem da 

criminalidade, não o estimulando a se desenvolver como pessoa, e não fortalecendo a sua 

auto-estima. O passado, retratado pela prática do ato infracional, acaba por ser amarrado, e não 

separado, do futuro dos jovens, na medida em que as instituições sócioeducativas 

normalmente falham no cumprimento das suas funções, e acabam por educá-los apenas para 

que realizem, em liberdade, “a profecia pessimista que sobre eles faz a sociedade”48. 

                                                 
46 KONZEN. Justiça Restaurativa e Ato Infracional, p. 28. 
47 Konzen argumenta que esta “confusão”, ou melhor, “aproximação temática” entre a medida 

sócioeducativa e a pena enseja um duplo desrespeito: ao adolescente, pela pretensão de reeducá-lo através da 

punição; e aos fundamentos dos métodos pedagógicos contemporâneos, “pela suposição de que a pedagogia 

ainda bebe na sabedoria do medievo”. Idem, pp. 37, 38, 63, 66. 
48 SOARES, Luiz Eduardo. Violência na Primeira Pessoa. Em Cabeça de Porco. ATHAYDE, 

Celso/BILL, M.V./SOARES, Luiz Eduardo. Rio de Janeiro: Objetiva, 2005, p. 145. 
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Da mesma forma como compreendemos que a pena de prisão se encontra em crise – 

mormente pela incapacidade de cumprimento das funções que lhe são peculiares, e pelo 

insucesso quanto à devolução do condenado ao convívio social sem os riscos da reincidência – 

os programas de execução das medidas sócioeducativas, no geral, também atravessam idêntico 

problema. Por certo, a institucionalização aparece como medida cada vez menos qualificada 

para a superação das necessidades que levaram o jovem a praticar a infração ao ordenamento 

jurídico, e muito se discute, nos dias atuais, sobre o fato desta providência ser ou não, na 

essência, efetivamente apta a atender esta expectativa. 

Assim, nos valemos das palavras de Konzen para indagarmos: “se a solução não é 

precisamente a medida de privação ou de restrição da liberdade, e na falta do que pôr em seu 

lugar, não seria o caso de se apostar em outra lógica pra resolver o conflito? No lugar de 

pensar alternativas à medida, não seria o caso de se começar a pensar em alternativas ao 

modo como o Estado, papel que se reforçou pela tradição garantista, apropriou-se do poder 

de dizer a solução do conflito, sem a obrigação de considerar, fundamentadamente, os 

interesses e as necessidades dos diretamente envolvidos? (...) Não teria chegado o tempo de 

admitir a participação dos direta e indiretamente interessados no ditado do bastante das 

consequências e também, notadamente, do sentido dessas consequências”?49  

Como solução para as questões apresentadas, uma nova forma de percepção e 

interpretação do sistema de reação do Estado à delinquência juvenil mostra-se imprescindível. 

A justiça restaurativa aparece, ao nosso olhar, como esta nova proposta, uma vez que réune, ao 

mesmo tempo, traços de revalorização da identidade do jovem e de salvaguarda dos seus 

interesses; a plena composição dos prejuízos patrimoniais e morais sofridos pelas vítimas; e a 

satisfação das expectativas da sociedade face à violência, prevenindo-a de futuros 

comportamentos infracionais. 

 

 

 
 
 

 

                                                 
49 KONZEN. Justiça Restaurativa e Ato Infracional, p. 68. 
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3 – A proposta restaurativa 
 

 

3.1 – A justiça restaurativa: noções, princípios e objetivos 

 

 

Continuamos a exposição do tema reproduzindo os principais ensinamentos que 

embasam o estudo da justiça restaurativa como modelo de solução de conflitos que envolvam 

violações a normas de natureza penal. 

Inicialmente, é importante registrarmos que a justiça restaurativa, diante da enorme 

diversidade de orientações em seu entorno e das múltiplas diretrizes tomadas por seus 

defensores, não conta com uma definição téorica precisa. Trata-se, na essência, de um 

conceito aberto e fluido, renovado constantemente, e inspirado por todos os movimentos 

sociais que materializam os desígnios restauradores em diversos contextos espaciais ao redor 

do globo50. 

Por certo, a dificuldade de propormos uma definição uniforme para o instituto muito 

se deve ao fato de os programas restaurativos contemporâneos não contarem com uma história 

suficientemente longa, e ainda se apresentaram, em diversos ordenamentos jurídicos, como um 

modelo de oposição ao paradigma dito dominante de reação à delinqüência51. 

Todavia, existe certo consenso na doutrina quanto à acepção de justiça restaurativa 

                                                 
50 PALLAMOLLA. Op. Cit., pp. 53-55. Tom Daems bem sintetiza a questão, senão vejamos: “The 

notion ‘restorative justive’ communicates a unity that is rather misleading. Within the movement there are 

different and conflicting opinions on a broad range of issues. The preferred focus on restaurative interventions 

(process or outcome?), the concept of participation (voluntary or forced), the relation of restorative justive to the 

existing criminal justice system (a fully-fledged alternative or a form of diversion?), and the most suitable 

technique (victim-offender mediation, community service, family group conferencing, sentencing circles, or 

sentencing panels?) are some of the issues on which diverging opinions exist. This should not come as a surprise. 

The movement has different roots (e.g. informal justice, restitution, victim’s movement, reconciliation/ 

conferencing, social justice, etc.), and is supported by a broad, yet heterogeneous, basis (e.g. academics, 

mediators, youth workers, policy makers, social workers, religious groups, etc.)”. DAEMS, Tom. Is It All Right 

for You to Talk? Restorative Justice and the Social Analysis of Penal Developments. Em European Journal of 

Crime, Criminal Law and Criminal Justice. Deventer: Kluwer Law and Taxation Publishers, volume 12, número 

2, 2004, p. 139. 
51 SANTOS, Cláudia Cruz. A Justiça Restaurativa. Um modelo de reacção ao crime diferente da 

Justiça Penal. Porquê, para quê e como? 1a edição, Coimbra: Coimbra Editora, 2014, pp. 156, 157. 
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extraída das lições de Tony Marshall, no sentido de constituir um procedimento por meio do 

qual todos os interessados em uma particular ofensa se reúnem para decidir, coletivamente, e 

mediante o apoio adequado, como lidar com as suas implicações futuras. Este conceito se 

distancia de uma orientação voltada exclusivamente para o ofensor ou para a vítima, e explora 

as idéias de cooperação entre as partes, e de um diálogo livre e democrático sobre do que deve 

ser posto em prática para que sejam reparadas as conseqüências do ato ofensivo52/53/54. 

                                                 
52 Para Teresa Robalo, as práticas restaurativas visam, em primeiro lugar, repor a equidade e a paz 

jurídica que foram abaladas pela ofensa, no sentido de uma tutela do mesmo bem jurídico in futurum. ROBALO, 

Teresa L. Albuquerque e Sousa. Dois modelos de Justiça Restaurativa: a mediação penal (adultos) e os ‘family 

group conferences’ (menores e jovens adultos). Em Revista Portuguesa de Ciência Criminal. DIAS, Jorge de 

Figueiredo (Dir.). Coimbra: Coimbra Editora, ano 22, número 1, 2012, p. 81. John Braithwaite afirma que o 

conceito proposto por Marshall apresenta limitações significativas, na medida em que não responde quem ou o 

que deve ser restaurado, e não introduz valores primordiais para a justiça restaurativa, tais como o diálogo, o 

perdão e a auto-responsabilização. BRAITHWAITE, John. Restorative Justice & Responsive Regulation. Oxford 

University Press, 2002, pp. 11, 12. Outras interrogações também não foram absorvidas pelo referido conceito, 

dentre elas saber como e em que circunstâncias os processos restaurativos devem ocorrer; bem como os meios 

através dos quais se promove o envolvimento das pessoas inseridas na relação conflituosa nestes processos. 

MOURA, Gina Kerly Pontes. Análise teórica da Justiça Restaurativa e do Retributivismo Penal: razões de uma 

não completa oposição. Dissertação apresentada no âmbito do 2o Ciclo de Estudos da Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra, sob a orientação de Anabela Miranda Rodrigues. Coimbra, 2012, p. 16. 
53 Cláudia Cruz Santos sugere um conceito mais abrangente e sistemático sobre justiça restaurativa, no 

sentido de ser “um modo de responder ao crime (e, nessa medida, como uma pluralidade de práticas associadas 

a uma pluralidade de teorias agrupadas em função de uma certa unidade) que se funda no reconhecimento de 

uma dimensão (inter)subjetiva do conflito e que assume como função a pacificação do mesmo através de uma 

reparação dos danos causados à(s) vítima(s) relacionada com uma auto-responsabilização do(s) agente(s), 

finalidades estas que só logram ser atingidas através de um procedimento de encontro, radicado na autonomia 

da vontade dos intervenientes no conflito, quer quanto à participação, quer quanto à modulação da solução”. 

Como se vê, a autora destaca no texto as primeiras noções relacionadas aos fundamentos, às funções, às 

finalidades e aos procedimentos de justiça restaurativa, noções estas que receberão análise mais detida nos 

próximos capítulos deste estudo. SANTOS. Op. Cit., pp. 304, 305. 
54 O Conselho Econômico e Social da ONU – Organização das Nações Unidas, através da Resolução 

2002/12, de 24/7/2002, estabeleceu os princípios básicos para a utilização de programas de justiça restaurativa 

em matéria criminal, e, para tanto, trouxe as seguintes definições iniciais: “1. ‘Restorative justice programme’ 

means any programme that uses restorative processes and seeks to achieve restorative outcomes. 2. ‘Restorative 

process’ means any process in which the victim and the offender, and, where appropriate, any other individuals 

or community members affected by a crime, participate together actively in the resolution of matters arising from 

the crime, generally with the help of a facilitator. Restorative processes may include mediation, conciliation, 

conferencing and sentencing circles. 3. ‘Restorative outcome’ means an agreement reached as a result of a 

restorative process. Restorative outcomes include responses and programmes such as reparation, restitution and 

community service, aimed at meeting the individual and collective needs and responsibilities of the parties and 

achieving the reintegration of the victim and the offender”. UNITED NATIONS. ECOSOC Resolution 2002/12. 



 

 26 

Note-se que o termo restorative justice foi empregado pela primeira vez durante a 

década de 7055, quando começaram a ser efetivadas as primeiras experiências restaurativas 

contemporâneas56, porém o tema somente recebeu maior entusiasmo político e legislativo ao 

longo das décadas de 80 e 90. 

Ato contínuo, é importante esclarecermos que a justiça restaurativa não consiste em 

um método privado e negocial de solução de conflitos. 

Conforme os ensinamentos de Cláudia Cruz Santos, a resposta ao conflito, “por supor 

uma intervenção estadual ao nível mais estruturante das próprias opções de política criminal 

e por implicar um envolvimento do Estado em programas instrumentais do ideário 

restaurativo”, definindo os seus pressupostos e fixando os seus limites, traz consigo a rejeição 

da compreensão do paradigma restaurativo enquanto modelo privatizado de justiça57. 

No mesmo sentido, André Lamas Leite, quando entende que os paradigmas de justiça 

penal focados na descentralização da administração e na maior participação dos sujeitos 

processuais – incluindo aqui todo um conjunto de faculdades que lhe permitam influenciar 

construtivamente a decisão final – não implicam em “privatização do Direito Penal”. Estes 

“canais de comunicação” entre as partes, na verdade, lhes devolvem o conflito moderada e 

limitadamente, sob pena de se transformarem em instrumentos de vindicta privada, colocando-

se em risco as fundações do Estado de Direito58. 

Podemos afirmar, neste contexto, que os modelos restaurativos conduzem a uma 

solução, não privatizada, mas sim divertida frente ao sistema clássico de realização da justiça 
                                                                                                                                                         
Basic principles on the use of restorative justice programmes in criminal matters. Disponível em <http://www. 

un.org/en/ecosoc/docs/ 2002/resolution%202002-12.pdf>, acesso em 3/11/2014. 
55 O referido termo constou no artigo Beyond Restitution, Creative Restitution, de Albert Eglash, 

publicado em 1977. SANTOS. Op. Cit., p. 154. 
56 Uma das primeiras experiências de justiça restaurativa registrada pela doutrina ocorreu na província 

canadense de Ontário, em 1974, e teve origem no caso conhecido como Elmira, envolvendo dois jovens usuários 

de entorpecentes. Relata-se que os adolescentes, sob os efeitos provocados pelas referidas substâncias, 

confessaram que provocaram danos em mais de vinte automóveis em uma pequena comunidade, deixando os 

moradores em estado de comoção e perplexidade. Contudo, embora não houvesse disposição legal expressa neste 

sentido, concordou-se que o os jovens solucionariam a questão diretamente com as vítimas, o que resultou na 

reparação dos prejuízos causados em um curto espaço de tempo. ZEHR, Howard. Changing Lenses – a new focus 

for crime and justice. 3a edição, Ontário: Herald Press, 2005, pp. 158-160. 
57 SANTOS. Op. Cit., p. 29. 
58 LEITE, André Lamas. A mediação penal de adultos. Um novo paradigma de justiça? Análise crítica 

da Lei n. 21/2007, de 12 de junho. Coimbra: Coimbra Editora, 2008, pp. 14-16.   
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penal59, pressupondo a adoção de vias alternativas, compostas por valores e princípios 

                                                 
59 A compreensão vigente nos dias atuais a respeito do que consistem as formas de reação ao crime 

com justiça recebeu influência dos ideais do Iluminismo e da Escola Clássica do Direito Penal. Segundo Jorge de 

Figueiredo Dias e Manuel da Costa Andrade, durante o século XVIII e a primeira metade do século XIX, foram 

desenvolvidas na Europa diversas teses sobre o crime e o Direito Penal no âmbito da filosofia político-liberal 

inspirada nos ideais racionalistas e humanistas trazidos pelo Iluminismo. Essa corrente de pensamento ficou 

conhecida como Escola Clássica, e pautava-se no questionamento acerca da irracionalidade das estruturas de 

controle e das leis, pressupondo, em contrapartida, a racionalidade e a inteligência do Homem. Afirmava-se que o 

principal objetivo da ciência criminal seria prevenir os abusos cometidos pelas autoridades. DIAS, Jorge de 

Figueiredo/ANDRADE, Manuel da Costa. Criminologia – O Homem Delinquente e a Sociedade Criminógena. 3a 

reimpressão, Coimbra Editora, 2011, pp. 7, 8. Veja-se que a teoria clássica surgiu como forma de desafiar a 

abordagem espiritualista que norteava, há muitos séculos, o pensamento sobre as causas do delito e a instituição 

de políticas públicas e judiciais envolvendo a criminalidade na Europa. Para os clássicos, o crime seria uma 

entidade estritamente jurídico-formal, porque, em sua essência, constituiria sempre a violação de um direito, 

interpretando-se este não só como uma norma legal, mas também, e principalmente, como uma exigência racional 

emanada do livro-arbítrio. No plano subjetivo, visualizava-se o Homem como um ser ideal, sublime, e senhor 

absoluto dos seus atos. Todos os indivíduos, delinquentes ou não, seriam absolutamente iguais e racionais 

(dogma da equipotencialidade), de modo que a responsabilidade por algum ato criminoso só poderia ser 

compreendida como consequência pelo mal uso das liberdades individuais em uma determinada situação 

concreta, independentemente de influências biológicas ou externas. BARATTA, Alessandro. Criminologia 

Crítica y Crítica del Derecho Penal. 4a edicíon, Siglo Veintiuno Editores, 1993, p. 35. VOLD, George 

B./BERNARD, Thomas J./SNIPES, Jeffrey B. Theoretical Criminology. Fourth edition, Oxford University Press, 

New York, 1998, pp. 14, 15. SHECAIRA, Sérgio Salomão. Criminologia. 5a edição, Revista dos Tribunais, 2002, 

p. 94. A Escola Clássica pretendeu desenvolver meios sistemáticos de prestação da Justiça, reforçando a 

supremacia da lei perante à religião, à superstição e à arbitrariedade. Como o crime passou a ser entendido como 

um produto do livre arbítrio dos indivíduos, de uma ação voluntária por eles escolhida livremente, mensurando a 

dor e o prazer dela resultantes, os clássicos não se preocupavam em estabelecer as causas específicas para tal 

comportamento, ou mesmo em tentar entender o seu significado: as finalidades da proposta clássica voltavam-se 

ao desenvolvimento de mais e melhores meios de punição como forma de controlar a criminalidade, e diminuir os 

benefícios obtidos pelos criminosos. MUNCIE, John/MCLAUGHLIN, Eugene/LANGAN, Mary. Criminological 

Perspectives – A Reader. Sage Publications in association with The Open University, 1996, p. XVII. Os ideais da 

Escola Clássica foram empregados por diversos autores que, por toda a Europa, alimentaram o movimento do 

Iluminismo, dentre eles os filósofos John Locke, Montesquieu, Voltaire e Jean-Jacques Rousseau, bem como os 

que debateram diretamente o problema criminal sob uma perspectiva jurídico-filosófica, como Cesare Beccaria. 

Inclusive, a obra Dei Delitti e Delle Pene, de autoria deste último, tem significativo impacto histórico, uma vez 

que procurou fundamentar a legitimidade do poder punitivo e definir os critérios da sua utilidade no postulado do 

contrato social, concebido inicialmente por Thomas Hobbes durante o século XVII e o início do século XVIII, e 

entendido como a solidariedade de todos os cidadãos em torno de valores fundamentais, de modo a haver uma 

igualdade de deveres e interesses. DIAS/ANDRADE, Op. Cit., p. 8. VOLD/BERNARD/SNIPES. Op. Cit., p. 15. 

Para Cesare Beccaria, no domínio do contrato social, nenhum homem sacrificaria uma porção da sua liberdade 

apenas em benefício da coletividade, na medida em que todos naturalmente fariam de si próprio o centro do seu 

universo, perseguindo os seus próprios interesses. As leis, nessa linha, seriam as condições por meio das quais 

indivíduos independentes e isolados se uniriam para formar uma sociedade; e, assim, ao invés de viverem em um 

constante estado de guerra, ou usufruírem de uma liberdade ameaçada pela incerteza, sacrificariam uma parte 
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voltados à prevenção, gestão e composição de conflitos que ameaçam ou lesam bens jurídicos 

fundamentais à convivência humana. Fala-se, com isso, em resposta penal diversificada, ou 

desjudiciarização em sentido amplo, na medida em que deixa de ser aplicado o modelo de 

persecução e condenação do agressor através da imposição de sanções, e passa a sobrelevar 

um sistema de correção pacífica dos danos ocasionados pela ofensa, mais atento aos dramas 

concretos dos envolvidos60. 

                                                                                                                                                         
desta em obediência ao contrato social. Asseguraria-se, com isso, ao maior número de pessoas o exercício 

pacífico, a longo prazo, e com a máxima felicidade da porção de liberdade subjacente. A soma das liberdades 

sacrificadas por cada um em benefício próprio constituiria, então, a soberania de uma nação, exercida e 

administrada legitimamente pelo soberano. MUNCIE/MCLAUGHLIN/LANGAN. Op. Cit., pp. 10-13. Porém, tal 

circunstância não seria suficiente para impedir que alguns indivíduos deixassem de compartilhar parcela de sua 

liberdade, e ainda tentassem usurpar para si a liberdade dos demais, impulsionados momentaneamente pelo 

prazer e pela ganância (hedonismo). Beccaria considerava esta a explicação para o crime, razão pela qual as 

sanções penais deveriam ser certas e imediatamente aplicadas, como forma de anularem proporcionalmente as 

gratificações ligadas à prática delituosa. Nesta linha, seriam ilegítimas todas as penas que não resguardassem o 

contrato social, ensejando uma reparação certa e determinada do dano provocado e da ordem externa; e inúteis e 

desnecessárias as que não fossem capazes de impedir as suas violações futuras, sendo ineficazes do ponto de vista 

da prevenção geral. Além disso, Beccaria entendia que as leis deveriam ser simples, justas e previamente 

conhecidas por todos os cidadãos, para que estes pudessem obedecê-las, e se submeterem uniforme e 

efetivamente às penas nelas fixadas. Para o autor, não mais haveria espaço para as penas estabelecidas 

arbitrariamente, para as penas cruéis, de confisco, e para as que recaíssem sobre os familiares do condenado. 

DIAS/ANDRADE. Op. Cit., p. 9. Alessandro Baratta, ao abordar o tema, acrescenta que, sob o pensamento de 

Cesare Beccaria, a base para a justiça humana seria a utilidade comum, e dessa idéia emergiria a necessidade de 

unir os interesses particulares, ponderando-os em caso de colisão. O contrato social, portanto, seria o fundamento 

para a autoridade estatal defender a coexistência desses interesses particulares, e constituiria um limite lógico e 

legítimo para qualquer limitação a liberdades individuais derivada do poder punitivo do Estado. Além disso, a 

pena deveria ser arbitrada visando ao mínimo sacrifício da liberdade do indivíduo, o que, logicamente, excluiria 

qualquer possibilidade de cominação da pena de morte, visto que que o indivíduo, no âmbito do contrato social, 

apenas disponibilizaria ao poder público uma parcela do seu direito à liberdade em nome do bem estar da 

sociedade, e não a sua própria existência. Beccaria, como visto, apresentou fortes criticas à prática de atos de 

tortura pelo Estado, defendendo a necessidade de salvaguardar os direitos dos acusados por intermédio da atuação 

de um juiz obediente à lei, e não ao Poder Executivo. BARATTA. Op. Cit., pp. 25, 26. Conferimos relevância à 

explicação acerca das noções fundamentais sobre o pensamento clássico do Direito Penal exatamente como 

forma de destacar a gradual neutralização do indivíduo como sujeito do conflito oriundo a partir da prática do 

crime, com a prevalência, em contrapartida, dos interesses de uma sociedade concebida sob um enfoque coletivo, 

e não mais pela união de cada um dos seus integrantes individualmente considerados. Por certo, como bem 

salienta Cláudia Cruz Santos, a legitimação da intervenção punitiva estatal através da idéia de contrato social, e 

no intuito de proteção da comunidade “como um todo” contra crimes futuros, não se mostra, a um primeiro olhar, 

coerente com uma concepção de justiça mais atenta à satisfação das necessidades concretas dos envolvidos. 

SANTOS. Op. Cit., pp. 205-216. 
60 FERREIRA, Francisco Amado. Justiça restaurativa: Natureza, Finalidades e Instrumentos. 

Coimbra Editora, 2006, pp. 28, 29. 
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Parte-se do pressuposto de que, antes mesmo de constituir uma transgressão à norma 

estatal ou a um bem jurídico-penal61/62, a ofensa traduz um desrespeito à vítima como pessoa e 

às próprias relações humanas, cuja estabilidade e continuidade cumpre a todos preservar. Por 

isso, a justiça restaurativa descarta a exclusividade da dimensão pública do ato delituoso, e 

busca formas de gerir este problema no plano das relações interpessoais, transferindo (ou 

restituindo63/64) aos particulares, ou seja, aos seus mais diretos interessados, o poder do Estado 

                                                 
61 O bem jurídico-penal, consoante a lição de José de Faria Costa, constitui um pedaço da realidade, 

olhado sempre como relação comunicacional, e com densidade axiológica a que a ordem jurídica atribui 

dignidade penal. A sua defesa, portanto, materializa a função primacial do Direito Penal. COSTA, José de Faria. 

Noções Fundamentais de Direito Penal. 2a edição, Coimbra: Coimbra Editora, 2009, p. 174. Já Germano 

Marques da Silva afirma que o bem jurídico é o objeto jurídico do crime, o interesse que a norma penal, 

proibitiva ou impositiva, visa proteger. Consiste em um elemento, expresso ou implícito, da norma penal, sendo 

certo que o comportamento humano há de ser socialmente danoso para lesá-lo ou ameaçá-lo. Nesta linha, o crime 

deixa de ser analisado apenas formalmente, como mera conduta proibida, e passa a ser entendido 

substancialmente como uma ofensa (dano ou perigo de dano) a um bem jurídico. O autor denomina evento 

jurídico esta lesão ou perigo de lesão a um bem jurídico, sendo a primeira o sinônimo de dano, de alteração ou 

perturbação do interesse tutelado pela norma; e o segundo uma situação que faz aparecer como possível a 

realização de um dano contrário a interesses juridicamente protegidos. MARQUES DA SILVA, Germano. 

Direito Penal Português. Teoria do Crime. Lisboa: Universidade Católica Editora, 2012, pp. 26, 27, 77, 78. De 

acordo com Francisco Muñoz Conde e Mercedes García Arán, os bens jurídicos configuram os pressupostos 

existenciais que a pessoa necessita para a sua autorrealização e o desenvolvimento de sua personalidade na vida 

social, e que, por isso, são objeto de proteção pelo Direito. Estes bens jurídicos podem afetar diretamente o 

indivíduo, ou possuírem natureza coletiva, quando recaírem sobre a sociedade, vista como o sistema social 

constituído pelo agrupamento das pessoas, e que requer uma certa ordem político-estatal. Nas palavras dos 

autores, a determinação dos bens jurídicos a proteger supõe uma valoração condicionada historicamente por 

necessidades sociais concretas e concepções morais dominantes, em determinadas circunstâncias de espaço e 

tempo. CONDE, Francisco Muñoz/ARÁN, Mercedes García. Derecho Penal. Parte General. 6a edição, Valência: 

Tirant Lo Blanch Livros, 2004, pp. 59, 69. 
62 Com esteio no princípio da ofensividade (nullum crimen sine iniuria) ou lesividade, é imperativo, ao 

menos, o perigo de lesão a um bem jurídico para que se legitime a intervenção do Estado, como titular do ius 

puniendi, e única entidade, no modelo clássico de justiça, apta a cominar e aplicar sanções criminais. Por certo, 

nem todos os bens jurídicos carecem de proteção penal, na medida em que o Direito Penal, enquanto ultima ratio, 

incide apenas subsidiariamente, à medida em que outras modalidades de tutela se mostrarem insuficientes. 

COSTA. Op. Cit., pp. 171, 183. 
63 O afastamento dos particulares do poder para a solução dos conflitos – e para a atribuição da 

resposta penal – tem como marco o período posterior à Alta Idade Média, cuja vigência remonta aos séculos VI a 

XI. A partir de então, na Europa medieval do século XII, presenciou-se a gradual substituição de uma 

organização comunitária com bases tribais, por outra hierarquizada nos moldes do sistema feudal. Esta, por sua 

vez, ensejou o fortalecimento, sucessivamente, da nobreza, do Rei, e, por último, do próprio Estado, através dos 

seus representantes, como figuras centrais para a formulação do conceito de crime: de uma ofensa à vítima, para 

uma ofensa ao soberano e, mais tarde, para uma agressão à toda sociedade materializada no Estado. SANTOS. 

Op. Cit., pp. 110, 111. 
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de solucionar as questões que lhes dizem respeito65.  

Estes fatores retratam o que vem a ser compreendido pela doutrina como 

empowerment66 ou administração bottom-up da justiça, na medida em que se atribui aos atores 

                                                                                                                                                         
64 Sobre esta temática, Nils Christie figura como uma das principais vozes na doutrina jurídica a 

sustentar a noção de que os conflitos, de uma maneira geral, e ao longo dos séculos, foram sendo gradativamente 

retirados do domínio das partes, e se tornaram “other people’s property”. Para o autor, os conflitos magoam os 

indivíduos, tanto quanto o fazem com os sistemas jurídico-sociais; todavia, os procedimentos envolvendo 

conflitos de natureza criminal converteram-se “from something between the concrete parties into a conflict 

between one of the parties and the state”. Prova disto, segundo Christie, é que os interessados no conflito são 

representados perante o Tribunal, principalmente a vítima, que é tão veementemente representada que acaba 

sendo colocada “out of the arena”, reduzindo-se, na maioria das hipóteses, à mera denunciante dos fatos 

necessários à instauração do procedimento, sem estabelecer nenhum “human contact” com o ofensor. Argumenta 

o autor que a vítima, neste contexto, sofre uma dupla-perda: em um primeiro momento, sofre os prejuízos 

patrimoniais, físicos e emocionais resultantes do conflito; e, posteriormente, o Estado lhe nega o direito de 

participação plena na solução do seu próprio caso. Nas suas palavras, “it is the Crown (no sentido de o Estado, a 

Corte ou o Tribunal) that comes into the spotlight, not the victim. It is the Crown that describes the losses, not the 

victim. Is is the Crown that appears in the newspaper, very seldom the victim. It is the Crown that gets a chance 

to talk to the offender, and neither the Crown nor the offender are particularly in carrying that conversation”. 

Nils Christie acrescenta que a sociedade também aparece como um “big loser” nesta conjuntura, já que é privada 

da oportunidade de discutir livremente sobre os seus problemas, as normas legais, e tudo mais o que for relevante 

para a pacificação do conflito. CHRISTIE, Nils. Conflicts as property. Em The British Journal of Criminology. 

Volume 17, número 1, 1977, pp. 1-10. 
65 Segundo a lição de Renato Sócrates Gomes Pinto, a justiça restaurativa, diante de tais características, 

promove uma “democracia participativa” na esfera criminal, uma vez que os seus participantes, como sujeitos 

centrais do processo, se apropriam de uma significativa parcela do poder decisório, e são encorajados a 

dialogarem e a buscarem de forma compartilhada a cura para os impactos negativos do ato ofensivo, mediante 

uma recontextualização construtiva do conflito. PINTO, Renato Sócrates Gomes. Justiça restaurativa é possível 

no Brasil?. Em Justiça Restaurativa: Coletânea de Artigos. BASTOS, Márcio Thomaz/LOPES, 

Carlos/RENAULT, Sérgio Rabello Tamnn (Organizadores). Brasília: MJ e PNUD, 2005. ROBALO. Op. Cit., p. 

1-17.  
66 Note-se, desde já, que um dos valores a ser preservado nos procedimentos restaurativos é justamente 

a não-dominação de uma parte sobre a outra, de modo que sejam minimizadas as eventuais diferenças de poder 

existentes entre elas. Nestas situações, ganha relevância a figura do terceiro intermediário do procedimento, a 

quem, como veremos, caberá dar voz aos participantes que, no decorrer dos debates, eventualmente se encontrem 

em situação de sujeição a outro. PALLAMOLLA. Op. Cit., p. 62. A discussão sobre este tema ganha particular 

relevância quando consideramos os “contextos sociais de grande desigualdade”, ou seja, os conflitos criminais 

envolvendo pessoas dispostas a uma solução restaurativa, mas cuja participação nos programas “não é possível 

ou não é vantajosa, nomeadamente por falta de ‘empoderamento’ do conflito, quer no que respeita à sua gestão 

durante o(s) encontro(s), quer no que tange à liberdade de conformação do acordo e à sua exequibilidade”. 

Dentre estes grupos com menor aptidão para um debate restaurativo podemos mencionar, sem sombra de 

dúvidas, as crianças e os adolescentes, haja vista, como regra, devido à sua maior vulnerabilidade, apresentarem 

fragilidade psíquica e dificuldade de comunicação. Estas características, por certo, lhes sujeitam mais facilmente 

a uma eventual dominação exercida pelos demais participantes. SANTOS. Op. Cit., pp. 600-603. 
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do conflito uma parte do poder, “uma experiência de justiça conformada”, uma parcela de 

autonomia que lhes permite participar de um processo consensual sem a heteronomia 

característica dos métodos convencionais67. 

Frise-se, por oportuno, que a devolução do poder de solução do conflito às partes não 

implica no enfraquecimento do papel reativo do Estado face à criminalidade. Em que pese o 

modelo restaurativo sugira uma intervenção punitiva mais branda, fato é que o Estado 

assumirá uma nova incumbência neste panorama, oportunizando ao agente, à vítima e aos 

demais envolvidos meios eficazes para a pacificação do litígio. Note-se que este apoio estatal 

tende a fortalecer a construção no âmbito da sociedade civil de uma imagem de confiança nas 

instituições públicas e nos representantes do poder, reconhecendo-se a capacidades destes de 

proverem respostas satisfatórias aos déficits de justiça e às necessidades da população68. 

A intervenção do Estado nos programas restaurativos também se materializa através 

da construção de redes duradouras de atendimento fundadas em políticas públicas plenamente 

capazes de dar amparo a todas as necessidades que entrem em questão desde os primeiros 

momentos após a prática do ato delituoso. Deve-se assegurar ainda a existência de suportes de 

comunicação que garantam o acesso a tais serviços, quando, em decorrência da ofensa, os 

próprios envolvidos manifestem, desde o início, a intenção de recorrerem a soluções 

restaurativas69. 

No mais, temos que a evolução da proposta restaurativa se apresenta como fruto de 

uma conjuntura complexa, e recebe a influência de diversos movimentos criminológicos, tais 

como o abolicionismo – no ponto em que rejeita o sistema penal clássico, por ser prejudicial 

ao agente e à comunidade – e a vitimologia – herdando desta a preocupação central com a 

plena reparação dos danos ocasionados à vítima.  

                                                 
67 LEITE, André Lamas. Justiça prêt-à-porter? Alternatividade ou Complementariedade da Mediação 

Penal à luz das Finalidades do Sancionamento. Em Revista do Ministério Público. Ano 30, número 117, 2009, 

pp. 90, 91. 
68 SANTOS. Op. Cit., pp. 41, 42. 
69 MELO, Eduardo Rezende. Justiça restaurativa e seus desafios histórico-culturais. Um ensaio crítico 

sobre os fundamentos ético-filosóficos da justiça restaurativa em contraposição à justiça retributiva. PAZ, 

Silvana Sandra/PAZ, Silvina Marcela. Mediação Penal – Verdade – Justiça Restaurativa. Ambos em Justiça 

Restaurativa: Coletânea de Artigos. BASTOS, Márcio Thomaz/LOPES, Carlos/RENAULT, Sérgio Rabello 

Tamnn (Organizadores). Brasília: MJ e PNUD, 2005. 
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Apesar de novo, o modelo guarda ainda relação com “o controle social (...) que 

sempre orientou o espírito dos sistemas tradicionais de justiça”70, haja vista a sua fundação ter 

buscado apoio em experiências comunitárias, passadas ou contemporâneas71, realizadas em 

países onde se registra um volume populacional expressivo composto por minorias culturais e 

étnicas, tais como a Austrália, o Canadá e a Nova Zelândia72/73. Não se trata, que fique claro, 

                                                 
70 PALERMO, Pablo Galain. Mediação penal como forma alternativa de resolução de conflitos: a 

construção de um sistema penal sem juízes. Em Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Jorge de Figueiredo 

Dias. ANDRADE, Manuel da Costa/ANTUNES, Maria João/SOUSA, Suzana Aires de. Volume III, Coimbra: 

Coimbra Editora, 2010, p. 853. 
71 Com base na lição de Mylène Jaccould, o modelo de organização das sociedades comunais – 

sociedades européias pré-estatais e coletividades nativas – privilegiavam um regulamento social centrado “na 

manutenção da coesão do grupo”, de modo que os interesses coletivos superavam os individuais. Neste domínio, 

a violação de uma norma ocasionava “reações orientadas para o restabelecimento do equilíbrio rompido e para 

a busca de uma solução rápida para o problema”. Embora a vingança privada e a morte, como formas punitivas, 

não tivessem sido descartadas, a tendência em tais sociedades era principalmente a aplicação de medidas capazes 

“de conter toda a desestabilização do grupo social”. No entanto, o movimento de centralização dos poderes e o 

nascimento das Nações-Estado modernas ensejaram a redução da representatividade destes mecanismos de 

justiça negociada, razão pela qual o ressurgimento contemporâneo da proposta restaurativa muito se deve aos 

movimentos reivindicatórios dos povos nativos que compunham estas sociedades comunais, pleiteando que a 

administração da justiça respeitasse as suas tradições. JACCOULD, Mylène. Princípios, Tendências e 

Procedimentos que Cercam a Justiça Restaurativa. Em Justiça Restaurativa: Coletânea de Artigos. BASTOS, 

Márcio Thomaz/LOPES, Carlos/RENAULT, Sérgio Rabello Tamnn (Organizadores). Brasília: MJ e PNUD, 

2005, pp. 1-21. 
72 Os sistemas jurídicos dos países de tradição anglo-saxônica não perfilham de um pensamento 

dogmático-penal com o grau de complexidade característico do europeu continental; orientam-se, na verdade, por 

regras de persecução penal mais abertas a soluções de oportunidade e negociação, seguindo as peculiaridades do 

caso em concreto, e sem o arrimo de uma vinculação à lei (prosecutorial discretion). Nas precisas palavras de 

Cláudia Cruz Santos, “o diverso modo de conceber a relação entre o papel do Estado e a liberdade dos cidadãos 

no sistema anglo-saxônico (...) é, logo a um primeiro olhar, mais coerente com uma proposta restaurativa, que 

supõe um retraimento da intervenção punitiva do Estado e um alargamento do espaço de solução dos conflitos 

pelos cidadãos que neles são intervenientes. O que equivale a afirmar (...) que, na ponderação feita em cada um 

dos sistemas daquilo que deve considerar-se público ou ‘assunto do Estado’ e daquilo que deve considerar-se 

privado ou ‘assunto dos indivíduos’, quando maior amplitude for dada a este último terreno maior tenderá a ser 

campo de aplicação da proposta restaurativa”. Entre os países que adotam o sistema jurídico europeu 

continental, podemos considerar a Áustria, a Bélgica e a França como os pioneiros em programas restaurativos. 

SANTOS. Op. Cit., pp. 133-137, 454. Ainda sobre esta temática, Pablo Galain Palermo considera que a 

transmissão de instituições do sistema common law ao continental law “requer uma discussão prévia, pois ambos 

os sistemas partem de premissas muito distintas”. De acordo com o autor, no quesito opção filosófico-política, o 

sistema continental europeu prende-se aos princípios rígidos do Estado de Direito e às autoridades 

democraticamente eleitas, enquanto que na conjectura anglo-saxônica, a confiança se encontra depositada sobre 

os indivíduos e as estruturas sociais. Assim, embora admita que a metodologia de justiça restaurativa tenha maior 

possibilidade de êxito nos primeiros, reconhece Palermo que os Estados que perfilham do continental law 
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de um retorno incondicional às práticas do passado, mas sim de recuperar uma dimensão 

perdida de justiça, aproveitando-a como fonte de inspiração para a revisão crítica das formas 

de proceder havidas como conquistas da humanidade, e para a concepção de novas 

metodologias74. 

Em suma, temos que a justiça restaurativa constitui um sistema essencialmente 

comunitário, menos punitivo, mais equilibrado e humano, e que oferece uma resposta mais 

satisfatória ao conjunto de questões jurídicas, econômicas, psicológicas e sociais resultantes 

do comportamento delituoso75. Envolve, como veremos, uma forma distinta de pensamento 

sobre as noções tradicionais de privação da liberdade, reabilitação e prevenção do crime, 

assim como de democracia e comunidade76. 

 

 

3.2 – Cotejo com o modelo retributivo 

 

 

Em comparação ao modelo tradicional de justiça penal, de caráter majoritariamente 

retributivo, vemos que a justiça restaurativa claramente confere maior relevância às obrigações 

do agressor, da família, do Estado e da sociedade para com a vítima, tornando-os ativos na 

busca de soluções para os problemas originados a partir da ofensa, sempre com a visão voltada 

                                                                                                                                                         
também têm pretendido desenvolver os princípios e valores que caracterizam este novo pradigma, porém sem 

renunciarem “às instâncias formalizadas para administrar a justiça”. PALERMO. Op. Cit., pp. 828-831. 
73 As práticas restaurativas, no passado, foram predominantes em sociedades primitivas existentes nos 

continentes africano, asiático e americano, sendo também importante relatar a presença, segundo os cultores dos 

seus ideais, de dispositivos com clara finalidade reparadora nas mais antigas compilações legais conhecidas, 

como o Código de Ur-Nammu, o Código de Hamurabi e a Lei das Doze Tábuas. Nos dias de hoje, as práticas 

também possuem significativa importância em civilizações humanas antigas e complexas, a exemplo da chinesa, 

da indiana e da japonesa, marcadas pela existência de grupos minoritários que partilham valores ancestrais em 

torno das formas de reação ao crime. SANTOS. Op. Cit., pp. 48, 95-97, 105-107. 
74 KONZEN. Justiça Restaurativa e Ato Infracional, p. 75. 
75 FERREIRA. Op. Cit., p. 25. 
76 BRAITHWAITE. Restorative Justice & Responsive Regulation, pp. 4, 5. 
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para o futuro77. 

Melhor explicando: a noção de julgamento e responsabilização passiva do ofensor 

pelo Estado78, mediante à imputação de culpa79/80 por um fato pretérito, com vistas a evitar o 

                                                 
77 Note-se que, no domínio da justiça retributiva, os instrumentos postos ao alcance das vítimas 

normalmente as remetem à esfera cível para a obtenção de medidas tendentes a recompor os seus prejuízos. 

MOURA. Op. Cit., p. 33. 
78 No modelo retributivo, o Estado figura como a verdadeira vítima do comportamento ofensivo, tendo 

em vista a sua competência quase que inteiramente exclusiva para dar seguimento à ação punitiva, ainda que este 

não seja o intento do ofendido. PALLAMOLLA. Op. Cit., p. 71. 
79 Tradicionalmente, o princípio da culpabilidade se fundamenta na idéia de justiça material, e 

significa uma relação de meio e motivo, de forma que a conseqüência jurídica aplicada se ajuste com o motivo 

que ensejou a persecução penal. Através da sanção, se atribui ao agente, por haver incorrido em uma conduta não 

adequada ao Direito, uma reprovação com fundamentos éticos e sociais. Esta censura pressupõe a reprovabilidade 

pessoal do comportamento do agente, e somente pode incidir dentro dos limites dessa reprovabilidade, como um 

instrumento de compensação compatível com os fatos. O princípio da culpabilidade, portanto, parece apropriado 

não só para zelar pela dignidade do arguido, como também para limitar o poder punitivo estatal. MAURACH, 

Reinhart/ZIPF, Heinz. Derecho Penal. Parte general. Tradução por GENZSCH, Jorge Bofill/GIBSON, Enrique 

Aimone. Buenos Aires: Editorial Astrea de Alfredo y Ricardo Depalma, 1994, pp. 110, 111.  
80 Cláudia Cruz Santos sustenta que a culpa constitui no Direito Penal um pressuposto e limite 

intrasponível para que se determine a responsabilidade do agente e se fundamente o merecimento da pena. 

Entretanto, no que concerne à solução restaurativa, esclarece que se encontra implícito um certo juízo de culpa 

para o efeito de responsabilização, porém este juízo não é atribuído nos moldes convencionais, mediante a 

produção de provas e o julgamento dos fatos (hétero-censura), mas sim reconhecido livremente pelo próprio 

ofensor, com a concordância da vítima e de todos os envolvidos (auto-censura). Ademais, para que sejam 

admitidas tais práticas, e, por consequência, para que o agressor possa legitimamente assumir deveres ao final do 

procedimento, faz-se também necessária a prévia existência de indícios suficientes de materialidade e de autoria 

do comportamento ofensivo, exatamente como previsto no número 7, da Resolução 2002/12, de 24/7/2002, do 

Conselho Social e Econômico da ONU – Organização das Nações Unidas: “7. Restorative processes should be 

used only where there is sufficient evidence to charge the offender and with the free and voluntary consent of the 

victim and the offender. (…) 8. The victim and the offender should normally agree on the basic facts of a case as 

the basis for their participation in a restorative process. (...)”. Ainda que assim não fosse, lembra a autora que os 

programas restaurativos desenvolvidos no campo da delinquência juvenil são alheios “a um juízo de culpa vertido 

na censura da conduta do agente”. Como conclusão, Santos aduz que “a culpabilidade não deve ser pressuposto 

da resposta restaurativa nos mesmos moldes em que é pressuposto da resposta punitiva”, tendo em vista o 

deslocamento de um juízo de culpa suportado por uma verdade processualmente válida, para uma forma de 

imputação da responsabilidade associada a uma verdade construída pelos sujeitos do conflito, em consenso. 

SANTOS. Op. Cit., pp. 414-428, 437-441. UNITED NATIONS. ECOSOC Resolution 2002/12. Basic principles 

on the use of restorative justice programmes in criminal matters. Disponível em <http://www.un.org/en/ 

ecosoc/docs/2002/resolution%202002-12.pdf>, acesso em 3/11/2014. Sobre o tema, Mylene Jaccould acrescenta 

que a aplicação de práticas restaurativas em situações que jamais teriam sido reguladas ou submetidas ao sistema 

penal – a exemplo dos comportamentos cuja materialidade e autoria não se encontrem minimamente 

demonstradas, as condutas com pequeno impacto social ou as que ofendam bens jurídicos satisfatoriamente 

protegidos por outros mecanismos legítimos de coação – pode resultar no efeito perverso de extensão da rede, ou 
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cometimento de novas infrações, deixa de se colocar diante da adoção de uma ideologia 

orientada a encontrar a melhor forma de reparar os prejuízos advindos da conduta ilícita, e 

discutir o que se pode fazer de positivo para a reconstrução dos laços humanos e sociais 

desfeitos81. Definitivamente, a atração pelos instrumentos restaurativos muito se deve à sua 

criatividade em lidar com estas questões que foram recém(re)introduzidas ao domínio penal82. 

Como se sabe, a solenidade do confronto judicial, subjacente ao modelo convencional 

de administração da justiça, por vezes conduz ao agravamento da conflituosidade e reforça o 

espírito adversarial entre as partes83. Ademais, o processo, além de dicotomizar a realidade, 

                                                                                                                                                         
netwidening, visto que, sob o pretexto de reduzir o recurso às medidas punitivas, acaba-se por aumentar o 

controle estatal sobre as pessoas, alcançando “novas clientelas”. JACCOULD, Op. Cit., pp. 1-21. 
81 Eduardo Rezende Melo, ao analisar o sistema retributivo sob o enfoque ético-filosófico, afirma que 

o Direito e a Justiça, neste modelo, fundam-se em uma sucessão de imposições de sofrimento, com vistas a 

manter o indivíduo sempre preso a uma situação passada, insuscetível de reversão para dar lugar ao novo. Já 

acerca do modelo restaurativo, o autor sustenta que o foco volta-se mais à relação do que à resposta estatal, de 

modo que o próprio conflito e a tensão entre os envolvidos ganham um outro estatuto, “não mais como aquilo 

que há de ser rechaçado, apagado, aniquilado, mas sim como aquilo que há de ser trabalhado, laborado, 

potencializado naquilo que pode ter de positivo, para além de uma expressão gauche, com contornos 

destrutivos”. Através de um acertamento horizontal e pluralista da situação conflitiva, com base no que é 

considerado justo pelos participantes, a solução restaurativa “permite uma outra relação com o tempo, atentando 

também aos termos em que hão de se acertar os envolvidos no presente à vista do porvir”. MELO. Op. Cit., pp. 

1-22. 
82 DAEMS. Op. Cit., p. 145. A evolução do paradigma restaurativo muito se deve, segundo Cláudia 

Cruz Santos, aos grandes movimentos de contestação da legitimação do sistema penal nos últimos anos, quais 

sejam, em breve síntese: primeiramente, o acentuar do cariz criminógeno da intervenção penal sob o foco da sua 

incapacidade para a ressocialização do agente; a desconsideração dos interesses da vítima na resposta penal; e, 

por fim, a inaptidão do modelo retributivo em garantir a segurança e a pacificação das comunidades, as quais, 

com freqüência, apresentam crescentes índices de criminalidade. SANTOS. Op. Cit., pp. 24, 25. 
83 DOS SANTOS, Cristiane Araújo. Justiça Restaurativa: uma resposta diferenciada para os 

problemas criminais. Dissertação de Mestrado apresentada à Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 

sob a orientação de Anabela Miranda Rodrigues. Coimbra, 2008, p. 12. Segundo Renato Campos De Vitto, no 

sistema penal convencional, o infrator se encontra em uma instância distante e alheia ao fato, protegido por uma 

estratégia de defesa técnica, e isto dilui a realidade do dano e neutraliza a vítima, desumanizando a relação social 

correspondente. VITTO, Renato Campos De. Justiça Criminal, Justiça Restaurativa e Direitos Humanos. Em 

Justiça Restaurativa: Coletânea de Artigos. BASTOS, Márcio Thomaz/LOPES, Carlos/RENAULT, Sérgio 

Rabello Tamnn (Organizadores). Brasília: MJ e PNUD, 2005, pp. 1-9. Em tom de crítica ao caráter adversarial do 

processo penal clássico, Cláudia Cruz Santos afirma que, ao prestar a jurisdição – frise-se, jurisdição no seu 

sentido subjetivo, conceituada por Pedro Caeiro como o poder legítimo de decidir quais condutas constituem 

ofensas criminais, e de verificar quando o ato concreto viola uma norma de natureza criminal, visando à punição 

do agente –, “o Estado não só assume o ‘ius puniendi’, ditando a solução para o conflito, como o faz procurando 

eliminar o conflito. (...) Ao olhar para o crime, a justiça penal estadual ergue uma barreira entre si e os outros, 

entre os agentes da realização da justiça, por um lado, e o agente e a vítima de um crime, por outro lado. Mais 
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atribuindo à inocência e à culpa um caráter de mútua exclusão, outorga ao arguido uma 

imagem estigmatizada, que normalmente o acompanha mesmo após a satisfação das suas 

obrigações perante a sociedade84: “esquece-se que também o delinquente pode precisar de 

gerir a culpa e o medo, pode necessitar de apoio para ultrapassar as circunstâncias e os 

conflitos subjacentes ao acto, pode clamar por uma oportunidade de acção corretora”85. 

Cândido da Agra e Josefina Castro acrescentam que, no domínio da justiça penal 

retributiva, há uma quase absoluta ausência de preocupação no que tange à reparação das 

vítimas, e não se assume como prioridade a sensibilização do ofensor em torno do 

cumprimento deste dever indenizatório. Portanto, no entendimento dos autores, não apenas a 

vítima é desapropriada do conflito no âmbito da lógica convencional, mas também o próprio 

agente, porquanto influenciado a se “desresponsabilizar” pelas conseqüências do seu ato – ou 

seja: quando alguém é acusado da prática de um delito, o que se impõe é que se defenda, de 

maneira a escapar de eventual condenação. A defesa, contudo, apesar de manifestamente 

legítima, não favorece a tomada de consciência em relação aos impactos da conduta sobre a 

vítima e a sociedade, muito menos a assunção voluntária de responsabilidades para com estas. 

O indivíduo, desta maneira, “torna-se estranho ao seu próprio ato, que nunca chegou 

                                                                                                                                                         
uma vez, parecem estar em causa ideais de abstração como garantia da imparcialidade decisória e, em última 

análise, da igualdade. Pode, todavia, questionar-se até que ponto o tratamento igualitário realmente exige 

abstração. Pode, de igual modo, questionar-se se um determinado modelo de resposta ao crime, formalizado e 

ritualizado, comporta mais vantagens do que desvantagens”. SANTOS. Op. Cit., pp. 452, 453. CAEIRO, Pedro. 

Jurisdiction in criminal matters in the EU: negative and positive conflicts, and beyond. Texto apresentado na 

Conferência Criminal Justice in Europe: Challenges, Principles and Perspectives (University of Luxembourg, 

2010). Em KritV. Ano 93, número 4, 2010, pp. 367, 368. 
84 PALLAMOLLA. Op. Cit., p. 69. Rafael Serra Oliveira propõe refletirmos sobre a maneira como as 

instâncias formais de controle interagem com o ofensor e os estigmas impostos pelos ritos processuais 

tradicionais. Esta rotulagem a que se submete o arguido necessita ser superada “não com o objetivo de que a 

sociedade passe a ter uma atitude simpática com relação aos desviantes, mas para que ela própria possa se 

beneficiar com a recuperação do cidadão e, consequentemente, com a diminuição da criminalidade”. Segundo o 

autor, o favorecimento de ambientes propícios ao diálogo e à solução consensual de conflitos traz à sociedade 

importantes benefícios, na medida em que nela reinserem cidadãos pacificados, e não consumidos pelo ato 

ofensivo. OLIVEIRA, Rafael Serra. Consenso no processo penal: uma alternativa para a crise do sistema penal. 

Dissertação apresentada no âmbito do 2o Ciclo de Estudos da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 

sob a orientação de Maria João Antunes. Coimbra, 2013, pp. 90, 91. 
85 AGRA, Cândido da/CASTRO, Josefina. Mediação e Justiça restaurativa: esquema para uma lógica 

do conhecimento e da experimentação. Em Revista da Faculdade de Direito da Universidade do Porto. Coimbra 

Editora, ano II, 2005, p. 103. 
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verdadeiramente a interiorizar ”86. 

Ressalte-se também que os programas restaurativos conferem essencialidade absoluta 

ao direito de palavra dos envolvidos, como um caminho verdadeiramente ético para a 

resolução das contendas, ao passo que, na estrutura do sistema convencional, pautada em uma 

relação de poder, as falas, como regra, respeitam a uma ordem estrita de perguntas e 

respostas87.  

Nesta linha, Cláudia Cruz Santos, em breve síntese, argumenta que a proposta 

restaurativa se diferencia da justiça penal, enquanto modelo de reação à criminalidade, com 

base em três critérios. Inicialmente, quanto ao fundamento, destaca a autora que a justiça 

restaurativa compreende uma vertente subjetiva, dirigida à situação de cada indivíduo 

envolvido em um conflito de natureza criminal, e uma vertente intersubjetiva, ligada ao 

aspecto relacional entre todos os envolvidos, devendo intervir com vistas a recuperar ambos 

estes domínios. Ademais, no que tange às finalidades, afirma que a resposta restaurativa 

objetiva pacificar o conflito interpessoal inaugurado com a prática do crime (ou mesmo 

originado em momento anterior à ofensa, sendo a causa para esta), através da neutralização 

dos danos causados e da assunção de responsabilidades pelo agente perante o grupo a que 

pertence, como um “juízo de auto-crítica”88/89. Por derradeiro, Santos reforça, em relação ao 

                                                 
86 AGRA/CASTRO. Op. Cit., pp. 102, 103. 
87 KONZEN, Afonso Armando. Justiça Restaurativa e Alteridade – Limites e Frestas para os Porquês 

da Justiça Juvenil. Em Revista IOB de Direito Penal e Processual Penal. Porto Alegre, volume 9, número 49, 

2008, p. 197. 
88 Tradicionalmente, as funções do Direito Penal como um sistema formal de controle social são 

estudadas sob o ponto de vista do seu objeto – o comportamento criminoso – e, sobretudo, das suas 

conseqüências jurídicas – as penas e as medidas de segurança. A discussão acerca das finalidades destas 

consequências jurídicas demonstra notável importância no campo científico, uma vez que as sanções criminais 

conferem legitimidade e fundamentam a intervenção estatal punitiva. Neste particular contexto, podemos destacar 

a existência de dois grupos principais de teorias sobre os fins das penas, havendo ainda quem sustente uma 

combinação de ambos para a análise do problema. De plano, para as teorias absolutas, lideradas por Kant, a 

essência e a natureza da sanção criminal se esgotam na retribuição, compensação, expiação do mal causado pela 

conduta delituosa, independentemente dos seus efeitos úteis para a sociedade. Busca-se, assim, tão-somente 

aplicar ao ofensor o justo equivalente à sua culpa e ao dano por ele cometido, resultando em uma 

correspondência entre a ilicitude do fato e o mal ocasionado pela sanção. Entretanto, muito embora se possa 

atribuir às teorias absolutas o mérito de terem erigido o princípio da culpa como princípio basilar em matéria 

penal, entende-se que elas não consistem verdadeiramente em teorias sobre as finalidades das penas. Isso porque, 

ao considerarem as penas como institutos independentes dos seus efeitos relevantes para a vida em sociedade, tais 

como a socialização do delinqüente e a restauração da paz jurídica afetada pelo delito, as teorias absolutas 
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modo de atuação no domínio das experiências restaurativas, que os procedimentos são 

fundados na autonomia de vontade dos intervenientes em torno da participação, conciliação e 

                                                                                                                                                         
revelam-se inaptas a embasar uma atuação preventiva do Direito Penal como instrumento de controle da 

criminalidade e de proteção dos bens jurídicos essenciais. No âmbito das teorias relativas, por outro lado, os fins 

das penas não se cingem à retribuição pela conduta praticada, mas consistem também em um meio para se 

alcançar o objetivo principal de toda política criminal, qual seja, a prevenção dos delitos. Neste aspecto, as 

doutrinas de prevenção geral vislumbram a pena como um instrumento político que atua psiquicamente sobre os 

membros de uma comunidade, dissuadindo-os da prática de crimes em virtude de sua previsão legal abstrata, 

aplicação e execução. Esta influência sobre a sociedade assume ainda uma dupla perspectiva: a prevenção geral 

negativa, inspirada em Feuerbach e Romagnosi, e entendida como a intimidação gerada às pessoas em 

decorrência do sofrimento ao qual os condenados são submetidos, coagindo-as psicologicamente a não 

praticarem crimes; e a prevenção geral positiva ou de integração, que, no modelo sistêmico de Jakobs, concebe a 

pena como instrumento estatal apto a manter e reforçar a confiança da comunidade no ordenamento jurídico 

penal e na vigência das normas de tutela dos bens jurídicos relevantes. Em outras palavras, podemos definir a 

prevenção geral negativa como a teoria direcionada a obter por meio da pena a dissuasão dos que não 

delinqüiram, e podem vir a se sentir tentados a fazê-lo. Parte-se da idéia de um ser humano como ente racional, 

que sempre realiza um cálculo dos custos e benefícios dos seus atos. Para a teoria da prevenção geral positiva, 

por sua vez, as sanções criminais são vistas como valores que simbolizam o fortalecimento da confiança dos 

indivíduos no sistema jurídico-social, sendo certo que, enquanto o delito funcionaria como uma propaganda 

negativa para esse sistema, as penas seriam a forma através da qual o sistema efetivaria uma publicidade 

neutralizante. Há ainda teorias relativas que entendem a pena como instrumento de prevenção especial ou 

individual, ou seja, como meio de atuação preventiva sobre o delinquente para que este, no futuro, não mais 

cometa crimes. Esta doutrina também pode ser analisada sob duas óticas: a prevenção especial negativa ou de 

neutralização, liderada por Garofalo, que abrange, por um lado, a orientação no sentido de que a pena visaria 

atemorizar o delinquente até o ponto em que desestimularia a sua reincidência, e, por outro, a de que as sanções 

criminais são mecanismos de defesa da sociedade, e, assim, segregam o delinquente com o fim de neutralizarem a 

sua periculosidade social; e a prevenção especial positiva ou de socialização, focadas na inserção social do 

delinquente e na concepção de que a pena deve lhe oferecr condições necessárias para que, no futuro, possa 

continuar a sua vida longe da criminalidade. Fala-se, por fim, nas versões positivistas das teorias relativas da 

prevenção especial positiva, no sentido de que a pena possui a função de reparar a inferioridade perigosa do 

delinquente, com vistas à sua reeducação e reinserção social; e também nas versões moralizantes, que visualizam 

as sanções criminais como formas de melhoramento moral do condenado, voltadas a impulsionar o progresso 

ético da sociedade. DIAS, Jorge de Figueiredo. Direito Penal. Parte Geral – Tomo I. 2a edição, Coimbra: 

Coimbra Editora, 2012, pp. 43-56. ZAFFARONI, Eugenio Raúl/ALAGIA, Alejandro/SLOKAR, Alejandro. 

Derecho Penal. Parte General. 2a edição, Buenos Aires: Ediar Sociedad Anônima Editora, Comercial, Industrial 

y Financiera, 2002, pp. 57-60.  
89 O núcleo da diferença entre a justiça penal e a justiça restaurativa, segundo os ensinamentos de 

Cláudia Cruz Santos e Teresa Albuquerque e Sousa Robalo, não se desvenda, à primeira vista, as partir das 

respectivas finalidades, mas sim com base nos instrumentos disponíveis para a consecução destas e nos 

procedimentos adotados. Isto porque, nos sistemas penais que não pretendam essencialmente orientar-se por uma 

filosofia punitiva, e que reconheçam a obrigação do poder público de proporcionar a integração social do 

condenado – tal como prevê a teoria relativa da prevenção especial positiva ou de socialização –, a justiça 

retributiva em muito se aproxima do paradigma restaurativo, adotando em comum uma idéia de cura. SANTOS. 

Op. Cit., p. 354. ROBALO. Op. Cit., p. 81. 
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modulação dos efeitos do acordo final90. 

Nas lições de Afonso Armando Konzen sobre o tema, a justiça restaurativa é vista 

como um método capaz criar o espaço para a construção do justo de acordo com o 

entendimento dos próprios entes envolvidos na relação, nomeadamente porque “deles terá 

sido o conflito”, “deles terá sido ou ainda será a dor e a culpa”, e “deles será a 

responsabilidade de levar a vida adiante”. O modelo retributivo, por outro lado, desapropria 

estes sujeitos da capacidade de se envolverem com a busca da solução e pacificação do litígio, 

do que decorre uma concepção do justo meramente simbólica, “expressa em fórmulas 

matemáticas que se traduzem em cálculos visíveis na modalidade de anos, meses e dias de 

controle estatal em forma de restrição ou privação de liberdade”, e resultante da “totalização 

formal da sentença, indiferente às necessidades relacionais a serem satisfeitas no território da 

restauração das violações com sede no fato propriamente dito”. Konzen, portanto, vislumbra 

a tradição retributiva como uma forma de substituição da violência do fato por outra 

modalidade de violência91. 

Kay Pranis, já no contexto de uma abordagem afeta ao sistema de justiça juvenil, 

entende que a responsabilização, no paradigma tradicional deste sistema, também se efetiva 

basicamente mediante a imposição de um castigo ou punição. Para a autora, na estrutura 

restaurativa, há uma evidente mudança de definição, pois o que se busca é a auto-

responsabilização do jovem em torno da execução de ações positivas, voltadas à reparação dos 

danos causados e à compensação das vítimas92.  

Assim, substitui-se um discurso moralizante e acusador pela conscientização do 

agente. O jovem, ao reconhecer o seu erro, dá o primeiro passo para a sua reeducação para o 

                                                 
90 Cláudia Cruz Santos defende não ser possível, nem desejável para o efeito de realização da justiça, 

que um único modelo de reação satisfaça todas as questões decorrentes da prática do crime, uma vez que os 

fundamentos e as finalidades da intervenção restaurativa diferem das da intervenção penal, e, em muitos casos, 

podem ser com estas conflitantes. Deste modo, para a autora, “a justiça penal e a justiça restaurativa procuram 

responder a dimensões diferentes das exigências de justiça na forma como se reage ao crime”, sendo certo que o 

cometimento deste pode originar não apenas um, mas dois conflitos com naturezas e titulares distintos. SANTOS. 

Op. Cit., pp. 171-175, 216-224, 466. 
91 KONZEN. Justiça Restaurativa e Alteridade, p. 196. 
92 PRANIS, Kay. Justiça Restaurativa e Processo Circular nas Varas de Infância e Juventude. 

Traduzido por VAN ACKER, Tônia para Associação Palas Athena. Disponível em <http://www.justica21.org.br/ 

arquivos/bib_424.pdf>, 2010, acesso em 2/12/2014, p. 4. 
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Direito, entendendo mais claramente “o que lhe é permitido fazer, o que é proibido, o que 

pode e não pode”. Há situações, inclusive, em que os jovens já compreendem minimamente 

estes valores, sabendo quais comportamentos são passiveis de punição, porém mesmo assim 

praticam o ato para testarem os limites da justiça e da sociedade. Nestas hipóteses, mais 

racional do que a utilização dos instrumentos tradicionais de justiça é a busca pela 

harmonização do jovem com a vítima e a sociedade, através da metodologia restaurativa93. 

Sobre este tema, trazemos a lição de Anabela Miranda Rodrigues no sentido de o 

termo educar compreender, no campo da justiça juvenil, as ações de formação, ensinamento e 

instrução de crianças e adolescentes, de forma a conseguir o desenvolvimento integral e 

harmônico das suas personalidades e o pleno exercício das suas faculdades físicas, psíquicas, 

morais e intelectuais. Indica a autora que, socialmente, a educação “é o sistema que permite a 

uma comunidade passar para as novas gerações conhecimentos e uma cultura, preparando-as 

para adquirirem ou assimilarem com proveito futuras técnicas e conhecimentos”. Esta noção 

de educar pode, em determinadas circunstâncias, comportar a noção de submissão a 

mecanismos de controle social, porém, a autoridade e o poder que destes meios resultam não 

podem, para Rodrigues, “significar lesão de direitos”, mas exclusivamente descoberta de 

potencialidades e respeito pelas diversidades94. 

Refletimos, por fim, acerca da possibilidade de confusão entre os dois modelos de 

                                                 
93 SARILHO, Sara Raquel de Miranda. Lei Tutelar Educativa – A Mediação. Dissertação de Mestrado 

apresentada à Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, sob a orientação de Anabela Miranda 

Rodrigues. Coimbra, 2013, pp. 11-14, 34. 
94 Prossegue Anabela Miranda Rodrigues afirmando que “respeitar a diversidade significa que o 

educador deve estudar o menor e a sua família, definindo o modelo cultural a que pertencem, e procurar 

infundir-lhes valores e conhecimentos; sempre por forma, entretanto, a não menosprezar a cultura do menor e, 

no caso de contradição entre os seus valores o os dominantes na sociedade, ajudando o menor a saber como 

superar os problemas que aquela contradição lhe pode trazer. Cabe tomar em atenção a maneira de ser de cada 

menor, individualmente, a sua pluralidade e o temperamento pessoal, ajudando-o a crescer e a valorar os 

próprios erros”. O papel do educador, neste sentido, é mais abrangente do que a simples comunicação de 

conhecimentos: através do diálogo: ele deve procurar descobrir as capacidades atuais e potenciais dos jovens, 

incentivando-os a se autovalorizarem e a reconhecerem os valores que norteiam as comunidades as quais 

pertencem. Todavia, a tarefa de educar torna-se mais complexa, para Rodrigues, quando nos deparamos com 

jovens que praticaram fatos qualificados pela lei como infrações penais, pois, nesses casos, a intervenção exige a 

imposição de ideologias, de maneiras de pensar, e a substituição dos modelos de condutas e hábitos já assumidos 

socialmente por eles. RODRIGUES. Repensar o direito de menores em Portugal – utopia ou realidade?, pp. 355-

357. 
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justiça em debate, em virtude das tendências de expansão a que cada um deles se sujeita por 

parte dos seus respectivos defensores. Com efeito, muito se fala na necessidade de a justiça 

penal conferir maior relevância à reparação dos prejuízos sofridos pelo ofendido e à 

pacificação da relação interpessoal abalada pelo conflito; e, por outro lado, há vozes também 

pugnando pela adequação dos programas restaurativos às formas convencionais de justo 

sancionamento do agente95. 

Sem dúvidas, para os conservadores, a justiça restaurativa se apresenta como um 

sistema menos punitivo; enquanto que para os liberais, uma metodologia que confere maior 

enfoque e poderes à vítima e à comunidade, que estimula a identificação e divisão de 

responsabilidades, e que objetiva o uso com mais parcimônia dos meios de punição96. 

Concordamos então com o entendimento no sentido de que cada um dos modelos 

deve priorizar as suas específicas finalidades, conferindo respostas autônomas às demandas 

que eventualmente lhes são submetidas, sem olvidar, contudo, da possibilidade residual de 

interpenetração ou influência mútua de ambos, quando necessário97, no intuito de alcançarem 

uma solução mais equitativa e adequada às peculiaridades de determinados casos concretos. 

De fato, o encadeamento dos diversos mecanismos de solução dos conflitos criminais – em 

consideração às diversas dimensões do ato ofensivo – tem por pretensão maximizar a utilidade 

de cada um, sem interferir, no entanto, no alcance dos respectivos fins. Esta integração acaba 

por contribuir, em última análise, para a pacificação das comunidades afetadas, sendo 

                                                 
95 Acolhemos o posicionamento no sentido de que, de certo modo, das práticas restaurativas também 

decorrem obrigações custosas para o ofensor, e que, por isso, podem ser percebidas, ainda que timidamente, 

como um mal. Porém, devemos reforçar que este mal sem duvidas será menor e diferente se comparado com a 

justiça retributiva, haja vista não acarretar a privação da liberdade, e ser “estipulado” e aceito pelo próprio 

ofensor no curso do procedimento, na medida necessária à reparação. SANTOS. Op. Cit., pp. 344, 353, 355. 
96 BRAITHWAITE. Restorative Justice & Responsive Regulation, p. 10. 
97 Entendemos que as práticas restaurativas e os procedimentos tradicionais de justiça penal, inclusive 

no âmbito da delinquência juvenil, devem ser aplicados de maneira suplementar, ou seja, priorizando-se sempre 

as primeiras, mas com a possibilidade de se optar pelo sistema retributivo quando não preenchidos os 

pressupostos restaurativos, ou quando os resultados não satisfizerem por completo os interesses e as necessidades 

dos intervenientes no conflito. Acolhemos, com isso, o posicionamento de Philip Oxhorn e Chaterine Slakmon, 

no sentido de que a justiça restaurativa deve atuar em paralelo aos institutos legais existentes, como forma de 

melhorar os resultados dos processos judiciais; aumentar a eficácia do sistema, mediante a redução do volume de 

demandas postas em julgamento; reforçar a confiança da sociedade no poder público; ampliar a informação, a 

participação e o acesso à justiça de todos os grupos sociais; e favorecer a reparação e a reabilitação dos infratores 

através do diálogo. OXHORN/SLAKMON. Op. Cit., pp. 1-21. 
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vantajosa, como veremos no tópico a seguir, não só para a vítima – pois melhor satisfaz o seu 

sentimento de justiça –, como também para o agente –  uma vez que a responsabilização 

voluntária pode implicar em sanções mais brandas e facilitar a sua reintegração social98. 

 

 

3.3 – Os participantes 

 

 

A maioria dos modelos de justiça restaurativa prevê a interação e participação efetiva 

de todos os envolvidos nos fatos (stakeholders). Desta forma, para além de um interventor ou 

facilitador imparcial99, atuam normalmente o agressor, a vítima e as respectivas famílias100; 

integrantes das comunidades nas quais estes se inserem, ou que com eles possuem especial 

relação (amigos, vizinhos, colegas de profissão ou de classe, membros de congregações 

religiosas)101; e pessoas com ocupações ligadas ao assunto em discussão, nas áreas da justiça, 

                                                 
98 SANTOS. Op. Cit., pp. 181-183, 377, 378. 
99 Para Renato Sócrates Gomes Pinto, os mediadores ou facilitadores deverão ser preferencialmente 

psicólogos ou assistentes sociais bem preparados para a missão, sem prejuízo de também estarem ligados à 

comunidade. Isto porque estes cidadãos locais, por possuírem a mesma linguagem que o ofensor e a vítima, 

certamente encontrarão maior permeabilidade dos envolvidos para um acordo restaurativo. A inclusão de 

facilitadores que não exerçam funções oficiais e de autoridade dentro do sistema ainda preserva a 

confidencialidade do conteúdo dos debates. Tais recomendações são importantes uma vez que a justiça 

restaurativa consiste em um paradigma que transcende as recorrentes controvérsias das ciências criminais, e que, 

portanto, não pode ser reduzido a uma discussão exclusivamente jurídica. As suas práticas, na verdade, lançam 

um novo olhar sobre as molduras tradicionais do Direito Penal, agregando a este valores e princípios norteadores 

de outras disciplinas. Mister enfatizar que o procedimento tem de ser conduzido pelos facilitadores mediante a 

técnica adequada, vedando-se quaisquer medidas que possam implicar, não em estímulo, mas em verdadeira 

coação das partes à celebração do acordo – este atuar, sem dúvidas, importa em flagrante perda de legitimidade 

do acordo restaurativo. PINTO, Renato Sócrates Gomes. Justiça Restaurativa – Um Novo Caminho? Em Revista 

IOB de Direito Penal e Processual Penal. Volume 9, número 47, Porto Alegre, 2008, pp. 193, 194. 
100 Alguns defensores do modelo restaurativo consideram essencial a participação da família do 

ofensor para que se concretizem os objetivos reparadores. Argumenta-se que autorresponsabilizar-se na presença 

dos familiares importa na transmissão de uma mensagem positiva àqueles com quem mais nos preocupamos. 

MORRIS, Alison. Criticando os críticos. Uma breve resposta aos críticos da Justiça Restaurativa. Em BASTOS, 

Márcio Thomaz/LOPES, Carlos/RENAULT, Sérgio Rabello Tamnn (Organizadores). Justiça Restaurativa: 

Coletânea de Artigos. Brasília: MJ e PNUD, 2005, pp. 1-29. 
101 Podemos identificar três diferentes níveis de relação comunitária entre as partes afetadas pelo ato 

delituoso: a mais próxima, a comunidade de afeto, é formada pelas pessoas convidadas diretamente pelos 
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educação, assistência social e segurança pública, o que abre espaço para um enfrentamento 

interdisciplinar do conflito. 

No que concernem a estes sujeitos centrais, as práticas restaurativas os impulsionam, 

sobretudo, a confrontar e refletir sobre o evento danoso, em uma espécie de “consenso 

                                                                                                                                                         
envolvidos para participarem do procedimento restaurativo, no intuito de lhes dar suporte e apoio emocional para 

que assumam as suas responsabilidades, ainda que não aprovem ou tomem posição perante as circunstâncias do 

conflito; um segundo nível é a comunidade de vizinhança, que propicia uma estrutura protetora para o agente e 

para a vítima, garantindo a segurança, a inclusão social destes, e evitando, assim, o surgimento de sub-grupos que 

possam vir a constituir um perigo para ela própria; o terceiro nível é o da rede de proteção dos direitos, que 

consiste nos serviços, programas e ações governamentais ou não governamentais, no campo das mais diversas 

políticas públicas (saúde, educação, assistência social), executados por organismos ou associações de atuação 

comunitária ampla, ou cujas atribuições sejam focadas nos interesses especificamente afetados pelo ocorrido. 

CDHEP – CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO POPULAR DO CAMPO LIMPO. Op. Cit., 

pp. 74, 75. Cláudia Cruz Santos, por sua vez, nota que o recurso à comunidade no âmbito dos programas 

restaurativos desencadeia dificuldades, principalmente, no que concerne aos fins e às formas através das quais 

ocorre a sua intervenção. Quanto à definição do que podemos compreender como comunidade, a autora destaca 

inicialmente a existência de posições que primam por critérios geográficos, associando-a ao local onde vivem os 

envolvidos, onde realizam as suas atividades do cotidiano; e de outras com abordagem centrada “na existência de 

uma estrutura de afectos ou de cuidados relacionada com um sentimento de pertença por parte do agente ou da 

vítima àquele grupo”. O entendimento adotado por Santos, contudo, tangencia a idéia de community of concern, 

representada pelo conjunto de pessoas  que demonstram uma preocupação relevante com os diretamente 

envolvidos no conflito (vítima e ofensor), e que são capazes de facilitar a comunicação entre eles e contribuir 

para a sua reintegração social. Sobre a aparente contradição entre o fato de a justiça restaurativa – como modelo 

de reação ao crime que se afasta, sob uma ótica crítica, do paradigma tradicional de solução do conflito no 

interesse da sociedade (e em desconsideração às necessidades concretas dos ofendidos) – demandar o 

envolvimento das comunidades em suas práticas, a autora assevera que a comunidade interveniente nos referidos 

programas possui limites mais estreitos, sendo formada por indivíduos com uma relação de proximidade com os 

intervenientes. Exclui-se, portanto, a idéia ampla de comunidade pautada no conceito de Estado, tal como o 

conjunto de cidadãos agrupados em um determinado contexto de espaço e tempo, e adota-se uma definição mais 

restritiva no que toca ao círculo dos abrangidos e aos laços de solidariedade existentes entre eles, seguindo-se as 

especificidades de cada caso em concreto. SANTOS. Op. Cit., pp. 183-194. Acrescetam Cândido da Agra e 

Josefina Castro que, se o envolvimento das comunidades nos procedimentos de justiça restaurativa encontra 

eventuais obstáculos, estes não se relacionam com o fato de, nos dias atuais, vivermos em comunidades 

individualistas, anônimas, e normalmente marcadas pela erosão dos laços de sociabilidade. Segundo os 

doutrinadores, “ainda que de uma natureza diferente, também nas grandes metrópoles existem redes de suporte 

susceptíveis de serem mobilizadas e co-responsabilizadas neste processo”, ainda que não correspondam a uma 

“entidade física ou geográfica particular”. Desta forma, o “perigo” do ideal comunitário existiria quando ele 

implicasse no recurso a formas de justiça do passado, incompatíveis com as noções atuais “de liberdade, de 

democracia e de direitos fundamentais”. Ou seja, a proposta de que a comunidade, por intermédio de alguns dos 

seus representantes, tem a capacidade de liderar e decidir o que deve ser feito em relação a um dado 

acontecimento deve ser encarada com ressalvas, uma vez que, mesmo nos menores agrupamentos, as opiniões 

muitas vezes não são homogêneas e pacíficas, existindo conflitos de interesses, desigualdades, rivalidades e 

preconceitos. AGRA/CASTRO. Op. Cit., pp. 108, 109. 
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construtivo”102. 

Vejamos: sob a perspectiva da vítima, oferece-se a ela um espaço aberto para que 

expresse, de forma voluntária, os seus pontos de vista, mágoas, angústias e os danos concretos 

resultantes da ofensa perante o próprio ofensor, bem como a oportunidade de questioná-lo 

sobre a sua história de vida, personalidade, e também sobre as razões que o levaram a cometer 

a infração. Com isso, um possível desejo de vingança103, ou mesmo um sentimento de culpa 

por ter sofrido a ofensa, tendem a se converter em uma atitude cooperativa que facilita o 

perdão, o restabelecimento da sua confiança, autonomia104 e integridade psíquico-emocional, o 

resgate do seu valor como membro da comunidade, e a cicatrização do episódio vivido105.  

Repare-se que, muito embora a experiência demonstre que, ao noticiar a ofensa, a 

vítima naturalmente tenha a expectativa de relatar a sua versão dos fatos a um magistrado, 

esperando que, a partir disto, o ofensor seja reprovado judicialmente, este sistema 

convencional acaba por revelar uma lacuna em torno do seu envolvimento no processo, 

sujeitando-a à falta de informação, à burocracia, à demora da prestação jurisdicional, à 

proximidade forçada com o agressor, ao temor de represálias e ao desconforto dos ambientes 

judiciários, circunstâncias estas que, segundo a doutrina, designam a ocorrência do fenômeno 

da vitimização secundária106/107.  

                                                 
102 DOS SANTOS. Op. Cit., p. 17. 
103 Para Eduardo Rezende Melo, o infrator deixa de ser visto como sujeito e passa, comumente, a ser 

encarado pela vítima como alvo de ações, como objeto sobre o qual há de recair a sua represália, em virtude da 

dor e da privação de direitos causada pelo comportamento ofensivo. MELO. Op. Cit.., pp. 1-22. 
104 Entende a doutrina que o delito afeta “uma certa compreensão organizada da vida, destruindo o 

sentido de autonomia porque pressupõe uma invasão violenta do espaço individual da vítima”. Desta forma, as 

práticas restaurativas devem buscar recuperar este controle perdido sobre a própria vida, “inerente ao tempo e ao 

espaço da vitimização”. SANTOS. Op. Cit., p. 375. 
105 FERREIRA. Op. Cit., pp. 43-45. 
106 ANDRADE, Alexandra Maria de Oliveira. Justiça restaurativa e mediação penal: uma nova 

perspectiva de realização da justiça. Dissertação de Mestrado apresentada à Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra, sob a orientação de Cláudia Cruz Santos. Coimbra, 2009, p. 8. A vitimização 

secundária é revelada a partir do momento em que as vítimas banalizam a violência relativa à ofensa sofrida – 

que, em tese, já constitui uma situação limite, de intenso sofrimento – e começam a sentir uma nova experiência 

de violência, insegurança e intimidação durante o contato com o sistema de justiça e com o acusado. Por este 

motivo, as vítimas se apresentam, não raras vezes, manifestando atitudes agressivas e intolerantes, demonstrando 

pouca disponibilidade em cooperarem com os trâmites do processo. Constata-se, por outro lado, que a falta de 

cuidados com a privacidade dos envolvidos, deixando-os expostos, reciprocamente, enquanto aguardam o 

atendimento, é realidade que também potencializa novas violências no cotidiano dos ambientes judiciários, tanto 
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A situação se repete nos processos relacionados à prática de atos infracionais, no 

âmbito dos quais as energias e os investimentos do poder público concentram-se 

principalmente no encaminhamento e na detenção dos adolescentes, mantendo-se a vítima em 

um lugar utilitário, como simples delatora do evento às autoridades108. Nos casos em que a 

vítima também se encontrar na menoridade, vê-se ainda um duplo prejuízo quanto ao 

atendimento das suas necessidades109.  

                                                                                                                                                         
dos agressores em relação às vítimas, quanto destas para os primeiros. AGUINSKY, Beatriz 

Gershenson/BALDINI, Clarissa/GONÇALVES, Simonia/TEJADAS, Silvia da Silva/KULLMANN, 

Angélica/VECCHI, Kizzy/BATTISTI, Talléya Samara/FONSECA, Thyelle. A invisibilidade das necessidades 

das vítimas no Sistema de Justiça da Infância e Juventude: achados preliminares do Observatório de Vitimização 

e Direitos Humanos. Disponível em <http://www.justica21.org.br/arquivos/bib_271.pdf>, acesso em 14/11/2014, 

pp. 2-9. 
107 No âmbito do conceito geral de vítima, os grupos vulneráveis compõem uma categoria particular 

representada por setores da população que, devido a fatores como idade, sexo ou etnia, se encontram mais 

sujeitos ao risco e à marginalização. Antônio Beristian entende que estes grupos emergem de fatores etiológicos 

complexos e das nossas estruturas sociais injustas, podendo as crianças e os adolescentes serem considerados 

vulneráveis em virtude das necessidades características da etapa da vida a qual atravessam, e da incapacidade de, 

sozinhos, se desenvolverem e acederem a melhores condições de justiça e bem-estar. BERISTIAN, Antonio. Los 

grupos vulnerables: su dignidad preeminente, victimal. Em Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Jorge de 

Figueiredo Dias. ANDRADE, Manuel da Costa/ANTUNES, Maria João/SOUSA, Suzana Aires de. Coimbra: 

Coimbra Editora, volume III, 2010, pp. 1.226-1.232. 
108 Compreende-se que o fenômeno da vitimização, apesar de estar presente, se desenvolve de modo 

mais tênue nas situações em que as vítimas são adultas e os ofensores não atingiram a maioridade penal. Segundo 

Gordon Bazemore e Lode Walgrave, experiências práticas demonstram que, nesses casos, as vítimas se mostram 

mais propensas a considerarem a necessidade de reabilitação destes jovens, e revelam maior sensibilidade em 

relação à qualidade da prestação jurisdicional e das medidas impostas, especialmente quando há encontros face-à-

face no decorrer dos procedimentos. BAZEMORE, Gordon/WALGRAVE, Lode. Restorative Juvenile Justice: In 

Search of Fundamentals anda n Outline for Systemic Reform. Em Restorative Juvenile Justice. Repairing the 

Harm of Youth Crime. BAZEMORE, Gordon/WALGRAVE, Lode (Editores). Boulder/London: Lynne Rienner 

Publishers, 2010, p. 62. 
109 Helena Isabel de Jesus Ribeiro realizou estudo em torno da vitimização secundária de menores nos 

crimes de natureza sexual. Segundo a autora, os menores, em razão de sua vulnerabilidade, estão sujeitos a 

adquirirem mais facilmente a qualificação de vítimas em delitos desta espécie, sendo certo ainda que o contato 

que eles estabelecem com as instâncias de controle, seja na esfera de promoção processual, quanto na de recolha 

da prova, também os torna propensos a vivenciarem uma nova e segunda vitimização, em acréscimo à resultante 

diretamente do crime, e com conseqüências igualmente nefastas. Alguns sinais desta vitimização, para Ribeiro, 

são o não fornecimento de informações sobre direitos; a falta de dedicação e de assistência por parte dos 

operadores judiciários; a morosidade dos procedimentos e a ausência de segurança no seu decorrer; as repetidas 

inquirições sobre os fatos; os deslocamentos às sedes dos órgãos públicos. Todas estas circunstâncias maximizam 

o sentimento de culpa decorrente da ofensa, e agravam a delicada situação psicológica da vítima, contribuindo 

para que reviva a pessoa do delinquente e a violência sofrida. O processo judicial, portanto, acaba por gerar mais 

efeitos negativos para o desenvolvimento da personalidade do jovem, do que vantagens relacionadas à punição do 
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Ao contrário desta posição periférica no procedimento, alheia à proteção jurídica, 

social, econômica e psicológica do Estado, as vítimas, nos modelos restaurativos, recebem 

assistência célere, acolhimento prioritário, respeito, além da possibilidade de reparação das 

conseqüências do evento danoso, o que certamente contribui para reduzir as suas frustrações e 

ressentimentos com o sistema de justiça110.  

Já no outro pólo da relação, temos que a metodologia restaurativa estimula o ofensor 

a entender as circunstâncias pessoais que motivaram o seu comportamento, e a assumir as 

respectivas consequências para a sua vida, para a da vítima e para a comunidade. Decerto, 

sustenta-se que a reflexão e o diálogo com a vítima lhe permitem compreender melhor o 

sentido dos seus deveres e responsabilidades, e os desígnios das normas jurídicas e dos valores 

morais comuns111.  

Não restam dúvidas ainda que o ofensor estará mais suscetível a interiorizar uma 

resposta penal que ajudou a conceber, do que um comando judicial impositivo e excludente, 

oriundo de uma relação de obediência fundada em normas abstratas e, por vezes, para ele, 

                                                                                                                                                         
ofensor. RIBEIRO, Helena Isabel de Jesus. A Vitimização Secundária no Crime de Abuso Sexual de Menores. 

Dissertação de Mestrado apresentada à Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, sob a orientação de 

Cristina Líbano Monteiro, 2013, pp. 6-17.  
110 PINTO. Justiça Restaurativa é possível no Brasil?, pp. 1-17. 
111 FERREIRA. Op. Cit., pp. 43-45. Cláudia Cruz Santos observa que a idéia de socialização no 

âmbito da justiça restaurativa pode se apresentar mais ou menos ambiciosa se comparada ao sistema 

convencional, a depender do ponto de vista. É menos ambiciosa se pensarmos que as práticas restaurativas 

objetivam solucionar diretamente apenas conflitos interpessoais. No entanto, é mais ambiciosa se 

compreendermos que um dos seus propósitos é justamente buscar a reconciliação do agente consigo mesmo, com 

a vítima e com a comunidade, estimulando-o a autorresponsabilizar-se pela conduta indevida, e que tal 

circunstância pode levá-lo a ser menos suscetível à prática de crimes no futuro. SANTOS. Op. Cit., pp. 358, 359. 

Alison Morris compartilha este posicionamento, afirmando que “se o infrator aceita a responsabilidade por seu 

crime, sente-se envolvido na decisão de como lidar com ela, sente-se tratado com justiça e respeito, desculpa-se 

e faz reparações à vítima no contexto de um programa que visa a tratar as causas subjacentes a seu crime, então 

nós podemos, no mínimo, prever que ele estará menos inclinado a reincidir no futuro”. MORRIS. Op. Cit., pp. 1-

29. Analice Brusius e Maiana Ribeiro Rodrigues também abordam o tema, e explicam que, tradicionalmente, a 

nossa cultura tenta solucionar os problemas relacionados às infrações às leis através de métodos de exclusão, de 

coerção ou punitivos, buscando reprimir a prática de condutas inadequadas. Todavia, esta forma de agir, na 

maioria dos casos, não consegue motivar uma mudança nas atitudes dos envolvidos, e acaba por gerar um 

aumento do conflito originário. Na melhor das hipóteses, de acordo com as autoras, o sujeito que pratica a 

infração não irá repeti-la por medo da sanção, mas dificilmente terá elaborado uma aprendizagem em relação ao 

que aconteceu. BRUSIUS, Analice/RODRIGUES, Maiana Ribeiro. A Psicologia e a Justiça Restaurativa. 

Disponível em <http://www.justica21.org.br/arquivos/bib_298.pdf>, acesso em 14/11/2014, p. 1. 
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indecifráveis.  

John Braithwaite sugere que esta consicente e substancial mudança nas atitudes do 

ofensor, ao integrar programas de justiça restaurativa, muito se deve à denominada 

reintegrative shaming. Com base neste pensamento clássico de Braithwaite, aqueles que 

possuem fortes vínculos com a família e com a comunidade normalmente antecipam as 

reações de desaprovação e de rejeição moral destes entes face a um desvio comportamental, a 

tendem a se sentirem dissuadidos a cometerem outras infrações no futuro. Nestas 

circunstâncias, os indivíduos são menos suscetíveis a violarem as normas penais, já que, se 

assim o fizerem, enfretarão a vergonha e o remorso frente a um grupo de pessoas que 

participam ativamente das suas vidas112. 

Ressalte-se que a chave para que sejam alcançadas tais finalidades preventivas 

repousa no fato de o shaming manifestar-se sob um prisma reintegrativo, seguindo-se a ele 

esforços de reconciliação e inclusão, no sentido de “reintegrate the offender back into the 

community of law-abiding or respectable citizens through words or gestures of forgiveness or 

ceremonies to decertify the offender as deviant”. O shaming, quando se revela estigmatizante, 

e conduz o ofensor a uma posição de ainda maior rejeição e distanciamento ao ambiente 

comunitário, é absolutamente descartado por Braithwaite. A diferença se concentra, então, não 

na qualidade do shaming, mas sim nos seus objetivos, nos processos que lhe sucedem113/114. 

Passando-se à seara da Justiça da Infância e da Juventude, vemos que as práticas 

restaurativas atendem perfeitamente aos anseios de proteção integral e de reeducação dos 

                                                 
112 BRAITHWAITE, John. Crime, Shame and Reintegration. Cambridge: Cambridge University Press, 

1989, pp. 100, 101. 
113 Idem, pp. 101, 102.  
114 Cláudia Cruz Santos questiona a teoria do reintegrative shaming em termos de “possibilidade de 

eficácia” e de “(ausência de) novidade”. Parece crer a autora que também se façam necessárias “medidas mais 

complexas e morosas, porventura de natureza assistencial” para a inclusão social do ofensor. Além disso, 

pergunta Santos se este sistema de “reprovação seguida de inclusão” já não seria conhecido pela justiça penal 

convencional, orientada à ressocialização do agente posteriormente à eventual condenação. SANTOS. Op. Cit., p. 

367. André Lamas Leite também reforça não haver provas de que a vergonha surja em todos os agentes como 

consequência da prática do delito, até mesmo porque muitos deles podem não aceder à gravidade dos seus atos, 

não sob um prisma técnico-jurídico, mas sim no sentido social do termo. Desta forma, para o autor, a menor 

aceitação de certos comportamentos no meio societário e a censura dos concidadãos em relação a estes – como 

uma espécie de “controle social informal” – não conduz necessariamente a um maior temor ou resistência por 

parte dos agentes ao impulso de praticá-los. LEITE. Justiça prêt-à-porter?, p. 124. 



 

 48 

agentes, na medida em que, tendo a sua personalidade em formação, poderão colher melhores 

ensinamentos para o seu futuro se forem expostos, em virtude dos seus atos infracionais, às 

implicações, de índole material e moral, que estes causaram à sua família, à vítima e aos que 

os rodeiam, ao invés de às ordens de um magistrado distante e que sequer conhecem. A justiça 

restaurativa, portanto, traz uma solução que denota, ao mesmo tempo, menor interferência na 

autonomia de decisão e de condução da vida do jovem, e maior adesão por parte deste115. 

Como sabemos, os jovens têm natural tendência para testarem os limites da 

convivência social, e isto acaba por lhes tornar mais inclinados a transgredir à lei. “Inseguros 

quanto à sua identidade, frágeis e influenciáveis, os jovens defrontam-se com uma etapa de 

vida, por vezes prolongada, decepcionante face às suas maiores expectativas e que 

frequentemente põe à prova a sua capacidade de resistência às frustrações. A oportunidade 

de enveredar pela marginalidade e a delinquência pode tornar-se então tanto mais sedutora, 

oportuna e de aproveitar quanto mais entediante ou desesperada for a sua situação”116. 

A proposta restaurativa, diante de tais circunstâncias, estimula o jovem a se 

conscientizar de que o seu comportamento infracional não é o correto – o que, pensado em 

particular para esta fase de amadurecimento em sua vida, terá certamente importantes 

consequências práticas –, e de que deverá se esforçar para suportar economicamente os danos 

causados, ou mesmo despender parte do seu tempo exercendo uma determinada atividade em 

prol da vítima ou da sociedade117. 

A participação das comunidades, por fim, admite um duplo papel. Se, por um lado, 

sofreram a prática da infração, merecem obviamente ser reparadas118. De outra parte, o 

reconhecimento público da agressão também leva as comunidades a se co-responsabilizarem 

pelas suas consequências, criando meios adequados à reabilitação social do ofensor e à 

                                                 
115 DUARTE-FONSECA, Antônio Carlos. Privação de liberdade na justiça juvenil: contornos de 

problemas entre meios e fins, pp. 80, 81. 
116 DUARTE-FONSECA. Interactividade entre penas e medidas tutelares – contributo para a 

(re)definição da política criminal relativamente a jovens adultos, p. 253. 
117 ROBALO. Op. Cit., pp. 103-111. 
118 A compensação da sociedade pode ocorrer através de serviços realizados pelo infrator em benefício 

de todos. Esta medida se justifica, em uma perspectiva restaurativa, também como forma de reabilitação do 

agente, e deve ser voltada primordialmente à reparação direta dos danos ocasionados pelo comportamento 

ofensivo à sociedade. FUENTE, Virginia Domingo de la. Justicia Restaurativa y Mediación Penal. Em LEX 

NOVA, número 23, 2008, p. 46. 
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redução do sentimento de solidão e do isolamento muitas vezes provocado pela vitimização. 

Por certo, a cooperação comunitária faz despertar na consciência coletiva os problemas 

resultantes da delinqüência e a necessidade de se buscar soluções eficazes para este 

fenômeno119. 

Vale ressaltar que a pacificação e a defesa dos interesses da comunidade são 

compreendidas, em regra, como finalidades mediatas das práticas restaurativas, resultantes e 

favorecedoras das pretensões do agente e da vítima em torno da solução do conflito. Isto 

porque a justiça restaurativa atribui certa horizontalidade à intervenção da comunidade, 

despindo-a das prerrogativas de poder e de autoridade, tal como ocorre com o Estado na 

estrutura vertical dos procedimentos de natureza retributiva. Ao Estado, neste contexto, cabe 

tão-somente a função de promoção dos mecanismos restaurativos, mediante a edição de 

normas regulamentadoras e a disponibilização da logística necessária120. 

Sob a perspectiva da delinqüência juvenil, Kay Pranis bem destaca ser comum, nos 

dias atuais, a percepção no sentido de a educação e orientação das crianças e adolescentes 

constituírem deveres exclusivos da família. Porém tais funções, no entendimento de Pranis, 

competem na verdade a todos os membros da comunidade, em uma espécie de “senso de 

responsabilidade recíproca em relação aos outros”, até mesmo para que as necessidades 

destes sujeitos em estágio de desenvolvimento sejam mais amplamente satisfeitas121.  

                                                 
119 A ressocialização do ofensor, em última análise, minimiza o risco de reiteração do seu 

comportamento delituoso, devolvendo não só à vítima, mas também à comunidade, a sensação de segurança. 

DOS SANTOS. Op. Cit., p. 35. 
120 A doutrina entende que a participação das comunidades nos procedimentos restaurativos somente se 

mostra essencial, e, portanto, assume papel principal, em determinadas hipóteses, dentre elas as que envolvem os 

chamados crimes sem vítimas – ou seja, infrações nas quais não conseguimos individualizar os ofendidos, e que 

correspondem a lesões de valores pertencentes a um grupo amplo e indeterminável de pessoas, a exemplo dos 

crimes contra a economia, o meio ambiente e a saúde pública –; os crimes praticados em comunidades não 

alcançadas pela regulação estatal e pela justiça penal, como os que ocorrem nos guettos e em boa parte das 

favelas brasileiras; e a criminalidade no contexto de conflitos históricos, geralmente de natureza étnica ou 

religiosa, entre comunidades pouco propensas à pacificação. Nestes casos, a comunidade não se faz representar 

no encontro restaurativo pela figura do Estado no exercício do seu ius puniendi, mas sim através de entidades que 

intervenham em seu nome, “em uma relação nivelada com o agente do crime”. SANTOS. Op. Cit., pp. 190-196, 

594-600.  
121 PRANIS, Kay. Desenvolvendo Empatia com os Jovens através de Práticas Restaurativas. 

Traduzido por VAN ACKER, Tônia para Associação Palas Athena. Disponível em <http://www.justica21.org. 

br/arquivos/bib_422.pdf>, acesso em 2/12/2014, p. 1.  
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Como visto, as infrações normalmente resultam do fato de os jovens, pelos mais 

variados fatores, não haverem desenvolvido um pleno juízo de limites comportamentais e de 

respeito coletivo, mas, por vezes, também podem decorrer de uma omissão da própria 

comunidade. Os jovens, na verdade, são como um espelho: as suas reações refletem o 

“mundo” que estão a experimentar, um “mundo” já posto, e que por eles não foi iniciado122. 

Além disso, mencionamos que a delinquência apresenta-se como um fenômeno, de 

certa forma, natural da adolescência, “como um meio de o menor satisfazer necessidades 

profundas, comuns a todo ser humano, próprias do seu desenvolvimento (necessidade de 

afecto, de compreensão, de consideração, de auto-afirmação e auto-estima, de jogo e de 

aventura), e percurso de adaptação a uma sociedade crescentemente complexa e exigente”123. 

Assim, para Kay Pranis, as comunidades devem participar ativamente do processo 

restaurativo através de uma “reação colaborativa ao comportamento danoso”, incumbindo 

aos seus integrantes o desempenho das seguintes funções: dar apoio aos que foram 

prejudicados, partilhando as suas dores; explicar como a coletividade foi atingida pela 

conduta, de forma a estimular o jovem a entender as razões pelas quais deve demonstrar 

arrependimento; oferecer oportunidades ao jovem para que possa reparar os danos causados, 

traduzindo o seu arrependimento em ações concretas; relatar as suas expectativas através de 

um dialogo respeitoso; e tratar das causas subjacentes ao ato infracional, levando a atenção do 

grupo para os sofrimentos a ele associados124. 

Um exemplo prático desta participação ativa das comunidades pode ser visualizado 

nas hipóteses em que os encontros presenciais entre os infratores e as vítimas não são viáveis, 

como ocorre nos denominados crimes sem vítimas. Nestes casos, como cláusula do acordo 

final, pode-se sugerir o envolvimento dos jovens em serviços comunitários restaurativos, de 

modo a ocupá-los com afazeres que são valorizados naquele meio social. “Nas suas formas 

mais eficazes, o ofensor trabalha lado a lado com outros membros da comunidade em 

benefício dessa mesma comunidade, servindo como retorno positivo na forma do valor deste 

trabalho (...)”. O reconhecimento desta contribuição do jovem para melhorar a vida da 

                                                 
122 PRANIS. Desenvolvendo Empatia com os Jovens através de Práticas Restaurativas, p. 6. 
123 DUARTE-FONSECA. Internamento de menores delinquentes, p. 225. 
124 PRANIS. Desenvolvendo Empatia com os Jovens através de Práticas Restaurativas, p. 6. 
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comunidade, como conseqüência, leva-o a ostentar uma auto-imagem positiva, um senso de 

valorização da sua pessoa125. 

Destarte, na lição de Pranis, todos os integrantes de uma comunidade são 

responsáveis pelos comportamentos dos jovens, e devem praticar ações capazes de reverter o 

isolamento e a desconexão social por eles comumente vivenciados126. 

Em apertada síntese deste capítulo, podemos então depreender que as técnicas 

restaurativas assumem um sentido pedagógico e preventivo, e objetivam a normalização das 

relações sociais afetadas pelo comportamento ilícito; a recuperação do status psicológico e 

econômico da vítima; e a reabilitação e reeducação do agente, oportunizando-lhe confessar os 

fatos127, se arrepender de tê-los praticados, e se encorajar a aprender novas formas de viver em 

sociedade. Nas palavras precisas de Cláudia Cruz Santos, a pedra angular do movimento 

restaurativo consiste na promoção de soluções mais humanistas para a criminalidade, capazes 

                                                 
125 PRANIS. Desenvolvendo Empatia com os Jovens através de Práticas Restaurativas, pp. 5, 6. Vale 

registrar a existência de discussão em torno da aplicabilidade de métodos consensuais de resolução de conflitos 

penais em situações nas quais não se é possível identificar concretamente a vítima, ou mesmo quando esta não se 

personifica em um determinado indivíduo, mas sim em toda a coletividade ou no próprio Estado. André Lamas 

Leite é um dos autores que se mostra contrário a tal possibilidade, e, de acordo com o seu entendimento, eventual 

sub-rogação do papel de ofendido nestes casos por pessoas jurídicas constituídas para fins de representação dos 

interesses em jogo não cumpre com a finalidade preventiva da norma penal, perdendo-se também o “plus de 

assunção de responsabilidade pessoal (e de reparação da vítima)” que é peculiar ao paradigma restaurativo. 

LEITE. Justiça prêt-à-porter?, p. 121. 
126 Como forma de ilustrar a referida interligação entre os membros de uma comunidade, e reforçar o 

fato de que o que acontece com os outros, mais cedo ou mais tarde, também nos afetará, Kay Pranis descreve 

uma história ocorrida nos Estados Unidos da América: “Um afro-descendente americano mudou-se de um bairro 

perigoso para proteger seu filho. Fez tudo que podia para oferecer um ambiente positivo e apoiar uma 

adolescência saudável. E seu filho era tudo que ele esperava. E então seu filho foi atingido por uma bala perdida 

disparada por alguém que morava no bairro perigoso. Um entrevistador da mídia comentou que ele tinha feito 

tudo que podia pelo seu filho. Mas ele respondeu: ‘Não, não fiz. Me esqueci de uma coisa. Me esqueci de cuidar 

dos filhos dos outros’”. PRANIS. Justiça Restaurativa e Processo Circular nas Varas de Infância e Juventude, p. 

19. 
127 Vale lembrar que a confissão dos fatos pelo ofensor não prescinde da verificação de indícios 

mínimos de que a sua conduta se adéqua aos elementos típicos da norma, ou mesmo de que configura uma 

situação de natureza criminal vista como desvaliosa pelos sujeitos do conflito e por seus próximos. Por certo, 

para além dos interesses das partes, há também o interesse da sociedade na realização da justiça, na solução 

equânime do conflito. SANTOS. Op. Cit., pp. 307-310. Para André Lamas Leite, o ofensor deve assumir o 

“essencial (que não a totalidade)” dos fatos imputados, ou seja, “as traves fundamentais do evento criminoso”. 

Trata-se, segundo o autor, de um “ônus a um impulso processual” necessário para que seja oportunizada a 

solução consensual do conflito. LEITE. A mediação penal de adultos, p. 121. 
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de assegurar a reparação total dos males sofridos pelo ofendido; a reintegração do agente ao 

grupo, mediante a sua participação responsabilizante no procedimento de construção da 

resposta penal; e o envolvimento da comunidade na composição individual e coletiva do 

conflito, empenhando-se na satisfação das necessidades dos sujeitos concretamente 

fragilizados128. 

 

 

3.4 – A reparação restaurativa 

 

 

Já assinalamos que as instituições criminais, na sua origem, admitiam uma maior 

ingerência dos particulares na resolução dos conflitos, porém, ao longo dos séculos, a 

evolução e o fortalecimento do Estado e da sua pretensão punitiva resultaram na publicização 

do sistema de justiça. Mencionamos também que, na atualidade, as tarefas de recuperação da 

situação da vítima e de restituição à sociedade do estado mais próximo possível do status quo 

ante delicto praticamente desapareceram do sistema penal, restando apenas como objetos de 

disputa na seara do Direito Privado. 

Visto isso, no que concerne ao estudo da reparação no âmbito da justiça restaurativa, 

devemos esclarecer, de plano, que entendê-la como via de resposta ao conflito penal pode, por 

vezes, levar a uma confusão entre esta idéia e a de compensação de danos em sede de 

responsabilidade civil. São comuns os questionamentos: “não radicará todo este movimento 

da justiça restaurativa numa incompreensão da estrita natureza jurídico-civil da 

compensação, no sentido em que muitas das imposições acordadas entre argüido e ofendido 

pertencem não ao domínio típico de intervenção do Direito Penal, mas sim do Direito Civil”? 

O encontro de vontades resultante do acordo restaurativo, em termos práticos, não 

desempenharia as funções próprias da reparação do ilícito civil? Pelo fato de a materialidade 

da situação fática sobre a qual ambos recaem ser exatamente a mesma, isto não configuraria 

                                                 
128 SANTOS. Op. Cit., p. 27. 
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violação ao princípio ne bis in idem129?  Transformar a ilicitude penal em artefato de 

disponbilidade pelas partes não importaria em aproximação das autonomias das ilicitudes cível 

e criminal?130 

Definitivamente, a figura da compensação – normalmente em pecúnia – dos danos 

sofridos pela vítima como “conseqüência jurídica autônoma do crime” e “forma de colocar 

termo ao próprio processo”131 não se mistura com a da reparação acolhida como finalidade e 

elemento essencial para o pensamento restaurativo.  

A reparação, tal como propõem os cultores da justiça restaurativa, se encontra 

inevitavelmente ligada à compreensão do ato delituoso como ação causadoraras de danos132. 

Assim, o instituto assume uma dimensão muito mais vasta, sobretudo em decorrência do 

procedimento – participado e não coercitivo – por meio do qual são fixados os seus contornos 

em vista da pacificação do conflito133. 

Explique-se: no domínio da justiça restaurativa, a noção de reparação abrange não 

apenas o sentido jurídico ligado à compensação e correção dos prejuízos de ordem 

patrimonial, psicológica, física e social causados às vítimas (redressing), mas também, e 

principalmente, uma dimensão emocional, materializada através da reconciliação entre as 

                                                 
129 O ne bis in idem, ou nemo debet bis vexart pro una et eadem causa, consiste, em síntese, no 

princípio geral de direito penal que fundamenta a impossibilidade de um indivíduo, julgado em definitivo por um 

tribunal, ser novamente acionado com base nos mesmos fatos. Expressa-se, deste modo, como um dos corolários 

do princípio da legalidade e do Estado de Direito, uma vez que impõe limites à atividade punitiva estatal em prol 

dos cidadãos, impedindo que a intervenção vá além do que permite a lei. É também conseqüência lógica do 

princípio da proporcionalidade, haja vista as sanções penais serem aquelas que, normalmente, implicam em 

maiores sacrifícios aos direitos individuais, devendo portanto ser evitadas sempre que revelem desnecessidade ou 

desproporção, como nas hipóteses de dupla penalização de uma única conduta. RAMOS, Vânia Costa. ‘Ne bis in 

idem’ e União Européia. Coimbra: Coimbra Editora, 2009, p. 25. SILVA, Rita Canas da. A europeização do 

Direito Constitucional Português: o ‘ne bis in idem’ em matéria criminal. Em Revista de Direito Público. Ano 3, 

número 5, 2011, p. 184. 
130 LEITE. A mediação penal de adultos, pp. 16-18. 
131 MORÃO, Helena. Justiça restaurativa e crimes patrimoniais na reforma penal de 2007. Em 

Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Jorge de Figueiredo Dias. ANDRADE, Manuel da Costa/ANTUNES, 

Maria João/SOUSA, Suzana Aires de. Coimbra: Coimbra Editora, volume III, 2010, p. 530. 
132 O dano cuja reparação constitui o objetivo primordial dos mecanismos de justiça restaurativa se 

afasta do “dano social que é o sobretudo pressuposto pelo conceito material de crime e que desencadeia a 

possibilidade de sujeição a uma sanção penal”. Trata-se, na verdade, de um “dano pessoal”, sofrido pelos 

sujeitos intervenientes – considerados na sua singularidade – em uma relação conflituosa interpessoal, concreta e 

presente. SANTOS. Op. Cit., pp. 370-375. 
133 Idem, pp. 122-123. 
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partes. Neste sentido, as práticas restaurativas estimulam a conscientização, o reconhecimento 

do erro e o arrependimento sincero do agente, podendo-se pensar, em última análise, até 

mesmo em uma reparação que consista em um simples pedido de desculpas por parte do 

ofensor, retribuído pela vítima por meio de gestos simbólicos de clemência, tais como um 

aperto de mãos ou um abraço134. 

Não obstante, é oportuno salientarmos que o acordo final deve se mostrar justo e 

equitativo, havendo, sempre que possível, equilíbrio e proporcionalidade entre o desvalor da 

ação e o do resultado, e entre os sacrifícios e os benefícios materiais e imateriais auferidos 

pelos envolvidos, e proibindo-se, em todos os aspectos, um desfecho que implique em 

tratamento desumano ou degradante para qualquer destes135. É também essencial que o acordo 

possua liquidez, e preveja as formas de se garantir o seu cumprimento e a fiscalização das 

condições nele instituídas136.  

Já no que tange às comunidades, o objetivo primordial da reparação é justamente o 

restabelecimento da paz jurídica, devolvendo-se aos seus membros a presunção de segurança e 

                                                 
134 FERREIRA. Op. Cit., p. 25.  
135 PALLAMOLLA. Op. Cit., pp. 62, 63. As funções do princípio da proporcionalidade, na seara  da 

justiça retributiva, confluem na proibição de intervenções desnecessárias ou excessivas sobre os direitos 

individuais, quando estas forem desproporcionais ao grau de agressão e à importância do bem jurídico afetado. 

Nesse contexto, o legislador e o aplicador do Direito primeiramente realizam um juízo de ponderação entre o bem 

objeto de lesão ou perigo (gravidade do fato) e o bem de que pode alguém ser privado (gravidade da sanção), e 

sempre que verificarem um desequilíbrio acentuado nesta relação, devem considerar o princípio em questão 

como forma de impedir cominações legais e respostas penais que careçam de harmonia valorativa com o ato 

cometido. SILVA, Ivan Luiz da. Princípio da Insignificância no Direito Penal. 1a edição, Curitiba: Juruá Editora, 

2006, pp. 128-129. Guilherme de Souza Nucci examina o princípio da proporcionalidade em paralelo à 

razoabilidade, senão vejamos: “fosse o Direito Penal a primeira opção do legislador para a composição de 

conflitos e mediação de interesses contrapostos, estar-se-ia vulgarizando a força estatal, privilegiando o império 

da brutalidade, pois a todos os erros seriam impostas reprimendas máximas. Assim não se dá no dia-a-dia em 

cenário algum, visto existir a proporcionalidade e a razoabilidade, como mecanismos justos de quantificação da 

demanda punitiva em face de desvios de toda ordem. (...) O eficiente equilíbrio entre liberdade e punição penal, 

modelado pela razoabilidade e pela proporcionalidade, constitui o demonstrativo eficaz de que se cultua e 

respeita o Estado Democrático de Direito (...)”. NUCCI, Guilherme de Souza. Princípios Constitucionais Penais 

e Processuais Penais. 2a edição, São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 191. 
136 ACHUTTI, Daniel. Modelos contemporâneos de justiça criminal. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado Editora, 2009, p. 76. Seguimos a orientação no sentido de que, sempre que os programas restaurativos 

sejam promovidos e regulados pelo Estado como instrumento para o controle da criminalidade, não deve ser 

admitida uma solução para o conflito com características manifestamente desproporcionais, sob pena de não se 

realizar a justiça para o caso em concreto. SANTOS. Op. Cit., p. 444.   
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de respeito pelos direitos. Esta dimensão confere à reparação um caráter nitidamente público, 

e que transcende a simples satisfação de um interesse privado, já que são conciliadas as 

necessidades das vítimas com o anseio comunitário de prevenção de novas infrações e de 

proteção de bens essenciais137. 

Portanto, a reparação restaurativa desdobra-se em diversas categorias, todas elas 

obtidas como resultado de uma participação conformadora dos intervenientes no conflito, 

senão vejamos: a reparação dos danos causados à vítima, exatamente da forma como esta 

entende tê-los sofrido; a reparação dos sentimentos de responsabilidade e de inclusão do 

agente; e a reparação (ou pacificação) da relação de proximidade na qual estes eventualmente 

estão inseridos, por si sós ou juntamente com um determinado grupo social138. 

Vale notar que, no campo das práticas restaurativas, a avaliação dos danos sofridos e 

a quantificação da justa compensação geralmente constituem tarefas menos complexas, se 

comparadas aos seus contornos no sistema tradicional. Entendemos que a reparação 

restaurativa apresenta um perfil mais criativo e flexível, pois se constitui a partir de um 

encontro entre todos os envolvidos no acontecimento criminal – e não de uma ordem coativa 

determinada por um terceiro interveniente, segundo o que julga ser adequado para a obtenção 

de um efeito punitivo e dissuasor –, o que favorece o consenso quanto ao seu conteúdo e 

dimensão, na forma em que o agente se sente responsável, e também na qual a vítima 

compreende lhe ser devida139. Esta maior flexibilidade da reparação ainda reforça a 

sensibilidade intercultural dos programas restaurativos, considerando que diferentes 

comunidades poderão adaptá-los aos seus valores e costumes e, assim, potencializar os seus 

resultados.  

Para John Braithwaite, contudo, não é aceitável que os procedimentos restaurativos 

imponham consequências para o agressor de maior gravidade do que aquelas que seriam 

aplicadas pelo sistema retributivo, sob pena de tal constrangimento ensejar a prevalência de 

uma tirania das maiorias sobre os ideais reparadores140. 

Ainda no que tange à reparação, reforça o autor que alguns valores fundamentais, 

                                                 
137 MOURA. Op. Cit., p. 25. 
138 SANTOS. Op. Cit., pp. 379-384. 
139 Idem, pp. 385-390.  
140 BRAITHWAITE. Restorative Justice & Responsive Regulation, p. 12. 
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definidos como emergent values, não podem ser exigidos ou esperados dos participantes, 

porém os meios pelos quais os procedimentos restaurativos se desenvolvem devem criar 

espaços para que eles sejam realizados naturalmente. São citados como exemplos o perdão, a 

clemência e o remorso: de fato, fomentar os envolvidos a perseguir tais valores, ao invés de 

impô-los, constitui um louvável objetivo institucional da justiça restaurativa, demonstrando, 

caso venham a ser concretizados, o sucesso das práticas inerentes a este modelo141. 

Cláudia Cruz Santos, ao abordar a dicotomia reparação-punição, acrescenta que as 

fronteiras entre estes desígnios não devem ser consideradas estanques, na medida em que a 

reparação pode ser compreendida pelo agente como uma forma de punição, enquanto esta, ao 

ser fixada, também pode assumir para o ofendido o caráter de providência essencial para a 

restauração dos seus sentimentos de segurança e de confiança na justiça, sobretudo nas 

situações nas quais não se lograr em conciliar as pretensões de todos os envolvidos, ou mesmo 

quando no centro do conflito estiver em jogo a lesão a valores não inteiramente disponíveis142. 

De fato, em determinadas hipóteses, a exemplo da cessação da vida associada a um 

crime de homicídio, não é possível se exigir a composição absoluta ou a neutralização 

completa dos danos resultantes do comportamento ofensivo. Contudo, nesta seara dos delitos 

capazes de gerar consequências de maior gravidade e alarde comunitário, e que portanto 

necessitam de maior correção, não cabe excluirmos de pronto a incidência dos programas de 

justiça restaurativa, uma vez que existem medidas que contribuem para a diminuição do 

sofrimento das vítimas e para a afirmação do sentido de responsabilidade do agressor, e que 

não se situam abaixo do limiar mínimo de proteção da sociedade estabelecido pelo 

ordenamento jurídico143. 

Alison Morris, ao abordar os efeitos da reparação restaurativa, explica que “nenhum 

processo, não importa o quão inclusivo, e nenhum resultado, não importa o quão reparador, 

poderão magicamente desfazer os anos de marginalização e exclusão social experimentados 

                                                 
141 Braithwaite busca inspiração no pensamento milenar do filósofo chinês Confúcio, e ilustra o tema 

com a afirmação de que, não a punição, mas sim a vergonha consiste na principal chave para o controle social. 

Contudo, esta vergonha não é algo que podemos exigir dos ofensores, mas sim algo que eles descubram através 

do tratamento respeitoso que recebam de pessoas virtuosas, e que manifestem, na sua essência, um estilo de vida 

superior. BRAITHWAITE. Restorative Justice & Responsive Regulation, pp. 15, 23. 
142 SANTOS. Op. Cit., pp. 24, 25. 
143 SANTOS. Op. Cit., pp. 375, 376. 



 

 57 

por tantos infratores (...), muito menos poderão suprir a necessidade que têm as vítimas de 

ajuda e aconselhamento terapêutico a longo prazo”. Logo, para além do procedimento, a 

restauração requer a aceitação, por parte da comunidade, de que o infrator tentou corrigir os 

seus erros, e demanda que esta mesma comunidade ofereça programas aptos a conferir suporte 

efetivo a ele e às vítimas, tais como tratamentos contra a dependência toxicológica, educação 

básica gratuita e cursos de qualificação profissional144. 

Por fim, vale notarmos que, em situações nas quais o causador do dano ou o seu 

representante não dispuserem de recursos financeiros para arcar com as despesas reparatórias, 

ou mesmo quando as instâncias formais do Estado não chegarem a uma conclusão no que 

tange à autoria da ofensa, alguns ordenamentos jurídicos nacionais prevêem a figura de um 

sistema público de indenização, como forma de amenizar o desequilíbrio financeiro causado 

às vítimas145. 

 

 

3.5 – Os objetivos 

 

 

No presente tópico, analisaremos as três concepções acerca dos objetivos da justiça 

restaurativa146.  

É importante esclarecer que, na prática, nem sempre conseguiremos delimitar em qual 

das concepções se ajusta determinado procedimento restaurativo, uma vez que muitos destes 

apresentam, simultaneamente, características de mais de uma concepção. 

Pois bem, de início, abordamos a concepção do encontro, que prima pela 

oportunidade de os envolvidos nos fatos reunirem-se em um local informal, e não submetido 

ao domínio de profissionais do Direito – tal como ocorre nos tribunais –, para discutirem 

ativamente e tomarem decisões sobre como devem proceder em relação à ofensa. Parte-se do 

                                                 
144 MORRIS. Op. Cit.. 
145 DOS SANTOS. Op. Cit., p. 27. 
146 Conforme a lição de JOHNSTONE, Gerry/VAN NESS, Daniel W.. The meaning of Restorative 

Justice. Em Handbook of Restorative Justice. JOHNSTONE, Gerry/VAN NESS, Daniel W. (Editores). 

Cullompton (Reino Unido)/Portland (Estados Unidos da América): Willan Publishing, 2007, p. 8. 
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pressuposto de que os operadores jurídicos não são plenamente capazes de solucionar o 

conjunto complexo de questões atinentes à ofensa. A resposta ao caso, com isso, advém de 

uma experiência fundada no diálogo dos próprios envolvidos, o que lhes dá às sensações de 

vivência da justiça e de recuperação da autonomia e da ordem abalada pelo conflito, sem que 

se submetam a uma ordem unilateralmente ditada por uma autoridade estatal. 

Renato Sócrates Gomes Pinto adverte sobre a possibilidade de o encontro envolver 

emoções fortes de ódio, ressentimento, vingança, medo, mágoa, desconfiança, mas também de 

compaixão, coragem, perdão e auto-estima. Deste modo, em havendo a real disposição dos 

participantes, o método restaurativo tende a alcançar a essência dos sentimentos advindos do 

conflito; diferentemente do que ocorre com modelos retributivos, no âmbito dos quais os fatos 

costumam receber uma abordagem superficial e estritamente voltada à apuração da 

responsabilidade147. 

A segunda concepção está centrada na reparação, material ou simbólica, dos danos 

ocasionados à vítima. Os seus defensores afirmam ser a reparação suficiente para que haja um 

resultado justo, não sendo necessário infligir dor ou sofrimento ao agente148. 

A terceira concepção, por sua vez, é a da transformação, no sentido de o principal 

objetivo da justiça restaurativa ser modificar a forma através da qual as pessoas compreendem 

a si próprias e as suas relações com os demais membros da comunidade. Esta postura implica 

em uma abolição das distinções e de qualquer hierarquia entre os seres humanos e dos seus 

eventuais comportamentos danosos: havendo dano, a prioridade é simplesmente identificar 

quem o sofreu, quais as suas necessidades e como a situação pode ser corrigida149. 

A nosso ver, independentemente da concepção adotada, acreditamos que as 

sociedades modernas necessitam conferir maior espaço às práticas restaurativas como um todo 

                                                 
147 PINTO, Renato Sócrates Gomes. Justiça Restaurativa. O Paradigma do Encontro. Dsponível em 

<http://www.justica21.org.br/arquivos/bib_356.pdf>, acesso em 2/12/2014, p. 17. 
148 Nas ocasiões em que o encontro não for possível, os seguidores desta corrente argumentam que o 

próprio sistema deve buscar respostas que privilegiem a reparação ao invés de uma sanção de multa ou cárcere, a 

exemplo da comunicação através de mensagens, cartas ou depoimentos gravados; da substituição das partes por 

outros atores; e da satisfação dos prejuízos materiais pela comunidade ou pelo próprio Estado. PALLAMOLLA. 

Op. Cit., pp. 58-66. Segundo Teresa Robalo, quando ocorrer a morte da vítima, ainda é viável conjecturar 

soluções em que os seus familiares ou amigos possam exprimir os que eles próprios sofreram em decorrência do 

ato lesivo. ROBALO. Op. Cit., p. 80. 
149 PALLAMOLLA. Op. Cit., pp. 58, 59. 
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nos seus ordenamentos jurídicos, haja vista proporcionarem uma experiência de justiça mais 

significativa e real para os cidadãos. 

 

 

3.6 – Os princípios norteadores 

 

 

No decorrer das nossas pesquisas, verificamos que os estudiosos elencam de maneira 

majoritariamente uniforme certos princípios como orientadores dos modelos de justiça 

restaurativa. Tais princípios, diante da abertura conceitual do tema, assumem a importante 

função de delimitar o território entre os instrumentos restaurativos e as formas alternativas de 

aplicação da justiça penal convencional150. 

A seguir, passaremos a expor, resumidamente, o conteúdo e a lógica de cada um 

deles. 

O primeiro princípio a se ressaltar é a voluntariedade, no sentido de a participação 

em práticas restaurativas decorrer de uma vontade livre e de um interesse sério em cooperar. 

Os envolvidos, portanto, serão informados previamente acerca dos seus direitos, da natureza 

dos procedimentos, e das conseqüências deles advindas, de modo a aquiescerem quanto à 

possibilidade de resolução do conflito prescindindo de uma atuação estatal impositiva e 

unilateral151. 

Observe-se que a adesão à justiça restaurativa pelo ofensor não é comumente vista 

como voluntária em sua plenitude, na medida em que ele pode estar sujeito a pressões 

informais da sua família ou da comunidade, e até mesmo ser motivado pelo receio em se 

                                                 
150 MOURA. Op. Cit., p. 20. 
151 DOS SANTOS. Op. Cit., p. 31. Na hipótese de pluralidade de ofensores ou vítimas, o cenário ideal 

é que todos aquiesçam com a solução restaurativa, e assim sejam encaminhados ao encontro. Todavia, aos que 

eventualmente não consintam em participar do procedimento desjudiciarizado, deve-se garantir, na opinião de 

André Lamas Leite, o desmembramento e proseguimento do feito para os respectivos ofensores ou vítimas sob o 

sistema tradicional. O mesmo deve ocorrer no caso de apenas alguns dos ofensores cumprirem com as obrigações 

pactuadas no acordo. Em ambas as situações, é essencial, a nosso ver, que sejam criados meios capazes de 

assegurar a incomunicabilidade entre as instâncias, de maneira a serem preservados tanto os valores restaurativos 

em prol dos que optaram por esta metodologia, quanto as garantias processuais penais pertinentes aos que dela se 

absteram. LEITE. A mediação penal de adultos, 2008, p. 61. 
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sujeitar a um processo com viés punitivo152. De qualquer forma, com bem leciona Cláudia 

Cruz Santos, “as práticas restaurativas só aceitam uma responsabilização do agente assente 

na sua colaboração em sentido lato se for essa a sua vontade esclarecida e livre”153. 

Cabe nos referirmos, neste ponto, às duas correntes de pensamento em torno da 

voluntariedade relacionadas às formas de articulação entre os procedimentos restaurativos e o 

sistema convencional de justiça. 

Para os maximalistas, as práticas restaurativas se concentram prioritariamente nos 

resultados obtidos em proveito da vítima (outcome-focused model), devendo integrar o sistema 

tradicional de justiça penal com a finalidade de transformá-lo. Os seguidores deste 

pensamento, muito embora compreendam a importância da voluntariedade e do 

empoderamento das partes, encaram como legítima a imposição do dever de reparação ao 

ofensor – sobretudo quando o encontro não é viável – e a total supervisão pelo Estado do 

conteúdo das decisões tomadas pelas partes154.  

                                                 
152 PALLAMOLLA. Op. Cit., p. 83. 
153 SANTOS. Op. Cit., p. 434. Acolhemos a posição no sentido de que não podemos afastar de plano a 

voluntariedade da decisão do arguido simplesmente em virtude do fato deste ter ciência de que, ao não concordar 

com a adoção da metodologia restaurativa, o processo seguirá os trâmites habituais. A voluntariedade continua a 

existir mesmo quando o ofensor se sinta pressionado pela instauração do procedimento criminal, pois, na 

verdade, o que ele faz é elaborar um juízo de custos e benefícios em torno da decisão pela instância restaurativa. 

A sua racionalidade conduzirá, na gerneralidade dos casos, a que ele não aceite um encontro de vontades quando 

considere não haver praticado o comportamento ofensivo. Ademais, tanto a via restaurativa, quanto a 

convencional, escapam completamente de uma previsão milimétrica de resultados, estando ambas sujeitas a 

fatores objetivos e subjetivos que rodeiam as atividades e o dia-a-dia dos que as operam. Em suma, inexiste a 

possibilidade de um juízo prévio de absoluta certeza quanto a um resultado mais favorável caso o agente opte 

pela justiça restaurativa. Da mesma forma, não há como controlar o outcome de um processo pelo rito tradicional. 

Não há diferença entre as instâncias neste aspecto ao nosso ver, razão pela qual a decisão do agente em relação à 

metodologia cuja aplicação se sugere para a solução do caso não seguirá obrigatoriamente uma única e previsível 

direção. LEITE. Justiça prêt-à-porter?, pp. 101-103. 
154 As críticas ao ideal maximalista são atinentes à ausência de voluntariedade na adesão das partes, 

sendo certo que, apesar desta concepção ampliar o âmbito de aplicação dos instrumentos restaurativos, não se vê 

razoável impor a reconstituição do cenário comprometido pela ofensa sem que os envolvidos previamente 

deliberem a respeito, reconhecendo os seus direitos e responsabilidades perante os fatos. ZERNOVA, 

Margarita/WRIGHT, Martin. Alternate visions of Restorative Justice. Em Handbook of Restorative Justice. 

JOHNSTONE, Gerry/VAN NESS, Daniel W. (Editores). Cullompton (Reino Unido)/Portland (Estados Unidos 

da América): Willan Publishing, 2007, pp. 92-97. Ademais, o modelo maximalista, por pretender substituir-se 

completamente à justiça penal, impossibilita a convivência harmônica entre os dois sistemas, acabando por se 

valer de formas autônomas, principalmente coativas, de reação à criminalidade. Isto, por certo, o aproxima das 

características e insuficiências do processo penal convencional, cuja superação configura justamente um dos 
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Os minimalistas, por outro lado, optam por manter a justiça restaurativa em apartado, 

e primam por um processo cooperativo e voluntário de restauração (process-focused model), 

pois assim acreditam ser possível permear e transformar o sistema retributivo lenta e 

gradualmente. O essencial não é propriamente atingir um resultado, mas sim criar a 

oportunidade para um encontro entre os sujeitos, e para o restabelecimento dos laços sociais 

quebrados pela conduta desviante155.  

Segundo os seus adeptos, os instrumentos restaurativos se apresentam como uma 

alternativa à lógica punitiva estatal, e devem se ocupar de casos deslocados do sistema 

convencional para programas de mediação, respeitando-se sempre, quanto a isso, a autonomia 

da vontade dos intervenientes. Apesar de nas suas origens a concepção minimalista não 

admitir o envolvimento de autoridades e profissionais do meio jurídico nos processos 

restaurativos, mais recentemente vem sendo reconhecida a necessidade de ingerência do 

Estado nesta seara para fins de fiscalização do conteúdo dos acordos, de maneira a coibir 

resultados injustos e a violação dos direitos fundamentais dos participantes156/157. 

                                                                                                                                                         
principais anseios do paradigma restaurativo. SANTOS. Op. Cit., pp. 169, 170. Fala-se ainda que, sob a lógica 

maximalista, os programas comumente adotam uma “forma restrita e mecânica de reparação”, e conferem 

prioridade à rápida obtenção do acordo em detrimento da criação de condições para que se estabeleçam o 

encontro e a comunicação verdadeira entre as partes, a expressão dos seus sentimentos, e a plena reparação dos 

prejuízos, sobretudo a de natureza simbólica. Estas circunstâncias podem gerar uma pressão involuntária sobre os 

participantes, induzindo-os a concordar com as condições estipuladas no acordo mesmo quando não estão 

dispostos ou preparados para isto. AGRA/CASTRO. Op. Cit., p. 107. 
155 Podemos interpretar os conflitos como uma quebra de equilíbrio e de harmonia social, mas não 

necessariamente como algo negativo. Ensina André Lamas Leite que “é a divergência que consente a evolução 

humana e a melhoria após um período de luta, desconforto e sofrimento”, de forma que o crime, por vezes, pode 

assumir a imagem de um “fenômeno natural da vida comunitária”. Assim, a troca de pontos de vista sobre o 

crime e a possibilidade de as partes se colocarem na posição do outro através do encontro, funciona, para o 

agente, como uma espécie de “metanónia, de desmistificação de papéis sociais pré-concebidos: o arguido mau e 

o ofendido bom”. LEITE. Justiça prêt-à-porter?, pp. 94, 95. 
156 Na lição de Suzana Tavares da Silva, os direitos fundamentais de raiz individual consubstanciam 

“verdadeiras garantias institucionais do ordenamento jurídico”, e funcionam como fatores de limitação ao poder 

democrático e manutenção da paz social. Estes direitos, normalmente, são consagrados nos textos constitucionais, 

no intuito de lhes resguardar a efetividade. SILVA, Suzana Tavares da. Direitos Fundamentais na Arena Global. 

Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2011, p. 19, 20. 
157 A principal opinião contrária ao modelo minimalista está relacionada à limitação do seu alcance, 

haja vista operar somente em casos derivados do sistema penal convencional, em complemento a este. 

ZERNOVA/WRIGHT. Op. Cit., pp. 91-97. Sustenta-se também que a visão minimalista encara a justiça 

restaurativa como um procedimento provido de um fim em si mesmo, não estruturado em função dos seus 
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Destaque-se que há mecanismos restaurativos nos ordenamentos de diversos países – 

a exemplo da Bélgica158, Alemanha, Holanda, Áustria, Reino Unido, Canadá e Estados Unidos 

da América – que possuem caráter obrigatório, e integram o processo judicial instaurado em 

domínios jurídicos específicos, funcionando como condição de procedibilidade, como fator 

capaz de levar à suspensão ou arquivamento do feito, e até mesmo, em momento pós-

condenatório, como requisito para a progressão do regime de privação da liberdade.  

Não obstante, acolhemos a orientação no sentido de o agente, ou qualquer das partes 

envolvidas, não poderem ser coagidos a participar das experiências restaurativas, sob pena de 

manifesta violação da natureza voluntária destes procedimentos. Com efeito, à medida em que 

não se confere aos interessados total liberdade para aderirem ou não ao programa159, e também 

para revogarem a qualquer momento o seu consentimento, aumenta-se o risco de a 

composição por eles alcançada não se revestir de espontaneidade, desestimulando o seu fiel 

                                                                                                                                                         
objetivos reparadores, e excludente da possibilidade de aplicação de respostas coercitivas que, em determinados 

casos concretos, podem se mostrar essenciais para a solução do conflito e compensação dos danos causados. De 

fato, nas hipóteses em que os envolvidos recusam o encontro, ou quando a gravidade da ofensa inibir a 

composição do conflito, o modelo restaurativo, sob a ótica minimalista, seria inaplicável. SANTOS. Op. Cit. pp. 

162-166. 
158 A Bélgica constitui o Estado europeu onde a justiça restaurativa tem demonstrado o maior 

desenvolvimento ao nível qualitativo. A partir de meados dos anos 80, no domínio da delinquência juvenil, 

começaram a ser implementados no país programas que contemplam todas as etapas do procedimento penal, e 

que são aplicados, inclusive, nos casos de infrações de maior gravidade. Em síntese, a intervenção restaurativa na 

Bélgica pode ser resumida em três eixos: o primeiro consiste na mediação penal, realizada no curso do processo, 

por agentes que integram os quadros do sistema de justiça oficial; o segundo é a mediação com fins reparadores, 

que funciona de modo independente em relação ao sistema judiciário, mediante a atuação de servidores 

vinculados ao Ministério Público, e cuja principal preocupação é “afirmar uma abordagem reparadora face à 

centração da justiça formal no delinquente, na sua punição ou na sua reabilitação”; e, por último, as iniciativas 

restaurativas propriamente ditas, que têm lugar na fase pós-sentencial e em contexto penitenciário, e são 

normalmente executadas pelos conselheiros de justiça restaurativa designados para cada uma das prisões belgas, 

aos quais incumbe, por exemplo, sensibilizar os reclusos relativamente às suas responsabilidades para com as 

vítimas, informá-las acerca dos seus direitos e promover sessões de mediação. AGRA/CASTRO. Op. Cit., pp. 96-

104. 
159 É importante esclarecer que a vítima poderá optar por não estabelecer novo contato direto com o 

ofensor, evitando, assim, a sua sobrevitimização, ou seja, que os efeitos deste encontro sejam ainda mais 

prejudiciais que os danos causados pela própria ofensa. Nesses casos, deve ser conferida à vítima a possibilidade 

de se fazer representar por um assistente no decurso de toda a experiência restaurativa. FERREIRA. Op. Cit., pp. 

30-32. 



 

 63 

cumprimento160. 

Outro princípio que devemos abordar é a consensualidade. A justiça restaurativa 

viabiliza a comunicação entre as partes e a administração por elas próprias do conflito, 

situação esta que se revela mais adequada à obtenção de um desfecho bem sucedido, no qual 

todos auferem ganhos a partir da decisão tomada. Certamente, ao apostar em um mecanismo 

direcionado ao entendimento com o agente, a vítima tende a ser reparada de modo mais 

efetivo e exeqüível, bem como a receber uma satisfação moral que lhe permita mitigar os 

efeitos psicológicos da ofensa, recuperar a sua autoestima e restabelecer o seu convívio 

social161. O ofensor, por sua vez, nestas circunstâncias, despe-se de sua posição refratária e de 

confronto – decorrente, sobretudo, do receio em ser condenado a cumprir uma sanção de 

caráter punitivo –, e começa a ver os pontos positivos de assumir a sua responsabilidade 

perante o ilícito, e de adotar uma postura proativa direcionada à estabilização das suas relações 

com a vítima e com a sociedade162. 

A confidencialidade, por sua vez, também constitui um traço distintivo dos modelos 

de justiça restaurativa, visto que que o conteúdo dos acordos, as propostas apresentadas e os 

fatos revelados não podem, sobretudo quando estiverem em causa questões de foro íntimo, se 

tornarem públicos, ultrapassando a esfera cognitiva individual dos participantes. Neste 

contexto, as palavras do ofensor não podem importar em confissão ou prova de culpa para fins 

judiciais, na eventualidade de não haver conciliação ao final do procedimento.  

Por tal razão, deve-se optar pela eleição de mediadores ou facilitadores que não 

detenham funções oficiais no âmbito do sistema de justiça – e que possam se valer do sigilo 

                                                 
160 Concordamos, portanto, com a posição de Cláudia Cruz Santos sobre o tema, no sentido de a 

proposta restaurativa, em matéria penal, não prescindir de uma definição focada tanto nos seus específicos 

procedimentos, quanto nas finalidades para os quais estes devem se orientar. Para a autora, os procedimentos 

consensuais que não almejam responsabilizar o agente a reparar os danos causados, ou mesmo os que se destinam 

a obter tal resultado se valendo de mecanismos não consensuais ou pacificadores, não merecerão o qualificativo 

de “plenamente restaurativos”, sob pena de legitimar-se a afirmação de que diversas soluções já conhecidas na 

dogmática penal e processual penal são dotadas, em tese, de natureza restaurativa. Em última análise, apesar de o 

maximalismo aparentemente alargar o campo de atuação da justiça restaurativa, crê-se, na verdade, que ele acaba 

por esvaziar o conteúdo dos programas restaurativos, tornando-os um mero segmento da intervenção penal 

convencional. SANTOS. Op. Cit., pp. 166-168. 
161 FERREIRA. Op. Cit., pp. 34, 35. 
162 MOURA. Op. Cit., p. 35. 
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profissional –, assim como pela oralidade estrita no decorrer dos debates, na medida em que 

esta não só favorece a expressão dos sentimentos da vítima, mas também proporciona ao 

ofensor maior confiança e tranquilidade quanto à impossiblidade de utilização das suas 

declarações em outras instâncias163. 

Ato contínuo, destacamos o princípio da complementaridade dos mecanismos 

restaurativos em relação às práticas retributivas convencionais, de maneira que, no caso 

concreto, nada impede que funcionem em simultâneo e em satisfação aos interesses públicos e 

privados relacionados à ofensa164. 

Sobre este aspecto, apresentamos a classificação proposta por Daniel W. Van Ness 

relativamente às interseções entre a justiça restaurativa e o sistema convencional165.  

O primeiro modelo é o unificado (unified model), no qual o sistema convencional 

passa a ser totalmente informado por valores restaurativos, inclusive nas situações em que não 

há adesão voluntária pelas partes.  

O segundo paradigma identificado pelo autor é o dual track model, e nele ambos os 

sistemas operam lado a lado, com cooperação ocasional, em determinados estágios do 

processo-crime, mas de forma independente em termos normativos.  

O terceiro modelo consiste no backup model: os sistemas são unificados, porém a 

justiça criminal exerce função residual perante os instrumentos restaurativos, quando estes se 

mostrarem inoperantes.  

O último é o híbrido (hybrid model), composto de características dos dois sistemas, a 

exemplo do que ocorre quando o processamento das causas se dá de maneira tradicional até a 

etapa do julgamento, e nesta fase passam a incidir os instrumentos restaurativos166. 

                                                 
163 FERREIRA. Op. Cit., p. 37. 
164 É de se registrar que, nos países de tradição européia-continental, os modelos restaurativos 

costumam funcionar em complemento ao sistema oficial de justiça, tendo em vista a forte intervenção do Estado 

nesta seara. Por outro lado, nos países de origem anglo-saxônica, este controle estatal não se manifesta de forma 

tão incisiva, de maneira que a sociedade já se encontrada habituada a participar ativamente na realização da 

justiça, vindo, ela própria, a assumir as rédeas da atividade restaurativa. FERREIRA. Op. Cit., pp. 38-40. 
165 VAN NESS, Daniel W. The Shape of Things to Come: A Framework for Thinking abot a 

Restorative Justice System. Disponível em <http://restorativejustice.org/10fulltext/vanness9>, acesso em 

10/4/2014, pp. 13-15. 
166 Mylène Jaccould distingue um sistema de justiça penal estatal que é alterado de forma a valorizar a 

reparação dos danos causados às vítimas, estimulando o ofensor a contribuir com isto em troca de benefícios; de 
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Neste sentido, lembramos que Cláudia Santos resume a questão afirmando que o 

sistema penal e as práticas restaurativas são igualmente necessários, apesar de possuírem 

finalidades não coincidentes. Cuidam-se de mecanismos que não se excluem entre si, e que 

devem conviver em harmonia, com vistas a potencializar os respectivos propósitos. A autora 

lembra, contudo, que os modelos não devem ser completamente sobrepostos, sob pena de 

eliminação das características positivas de cada um deles167. 

A celeridade e a informalidade também constituem princípios norteadores da justiça 

restaurativa, uma vez que os programas, ao adotarem procedimentos orientados por uma 

relação consensual entre as partes, normalmente conduzem a uma resposta expedita, útil e 

eficaz para as questões postas, com prevalência da simplicidade dos atos, regras e formas 

adotadas, tal como impõe o próprio sentido de justiça. Note-se que as práticas têm lugar 

preferencialmente em espaços comunitários neutros, sem o peso e o ritual solene da 

arquitetura do ambiente judiciário168, sendo comum, ainda, que os próprios envolvidos 

estabeleçam limites temporais para a conclusão dos procedimentos, de forma a garantirem a 

eficácia dos resultados. Além disso, a maior flexibilidade dos trâmites confere certa 

originalidade e individualidade às respostas dadas aos conflitos, diferentemente das soluções 

rígidas e legalmente preestabelecidas pelas normas legais169. 

                                                                                                                                                         
um sistema que mantém as suas finalidades punitivas, mas que acrescenta uma dimensão restaurativa às suas 

sanções. Para a autora, apenas o primeiro pode ser considerado efetivamente um sistema restaurativo, já que se 

atém à finalidade de reparar as conseqüências do comportamento delituoso. O segundo permaneceria um sistema 

retributivo em sua essência, cujas sanções denotariam ainda maior gravidade, já que admitida a incidência 

coercitiva das medidas reparadoras. JACCOULD. Op. Cit., pp. 1-21. 
167 SANTOS, Cláudia. A mediação penal, a justiça restaurativa e o sistema criminal: algumas 

reflexões suscitadas pelo anteprojecto que introduz a mediação penal de adultos em Portugal. Em Revista 

Portuguesa de Ciência Criminal. DIAS, Jorge de Figueiredo (Diretor). Coimbra: Coimbra Editora, ano 16, 

número 1, 2006, pp. 85-113. 
168 PINTO. Justiça Restaurativa é possível no Brasil?, pp. 1-17. 
169 A respeito do subjetivismo na fixação dos planos restaurativos, vemos algumas críticas relacionadas 

à possibilidade de tal característica comprometer o tratamento equitativo que, em tese, deve ser conferido pela 

justiça aos agentes que cometeram infrações semelhantes. De fato, à medida em que a vítima é empossada do 

poder de definir, ainda que de forma cooperada, sobre os meios e a extensão da reparação, abre-se maior espaço 

para que o conteúdo desta gravite ao redor do seu temperamento mais brando ou severo quanto à ação ilícita, ou 

mesmo das suas condições de suportar os prejuízos sofridos. Mister portanto que, guardada a diversidade de 

soluções, sejam asseguradas mínimas garantias a todas as partes envolvidas nos procedimentos restaurativos, 

estabelecendo-se, sobretudo, limites à subjetividade – o que não significa, certamente, a sua completa anulação. 

MOURA. Op. Cit., pp. 35-36. 
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À título de ilustração, no domínio da justiça juvenil, vemos que o comportamento do 

jovem infrator necessita ser valorado como produto da sua evolução social, levando-se em 

consideração a influência exercida pelas “instâncias socializadoras”. Assim, valendo-se da 

referida flexbilidade, nas hipóteses em que estas instâncias funcionam normalmente para o 

jovem – ou seja, este cresce no seio de uma família estruturada, com pleno acesso à educação, 

saúde e outros bens essenciais à sua condição de pessoa em desenvolvimento –, a resposta 

restaurativa poderá ser voltada ao atendimento de especiais exigências de educação que não 

conseguiram lhe ser proporcionadas. Por outro lado, relativamente ao jovem em que a 

marginalidade e a desproteção social já explicam o comportamento infrator, um acordo 

restaurativo de natureza majoritariamente assistencial já demonstra ser um ponto de partida 

para a composição do conflito170. 

Como conseqüência natural da celeridade e da informalidade, vemos que as 

experiências restaurativas podem importar em uma crescente economia de custos financeiros e 

humanos para o Estado, possibilitando a destinação dos recursos antes afetos à máquina 

judiciária para outros setores com igual importância para a sociedade171. Pesquisas também 

demonstram que os programas podem levar um número menor de pessoas às cortes, e também 

um número menor de pessoas punidas com custódias residenciais ou penitenciárias, o que 

igualmente contribui para a redução das despesas172. 

A mediação, por último, também consiste em um princípio relacionado à gestão dos 

instrumentos restaurativos, uma vez que estes normalmente envolvem processos de 

negociação guiados por um terceiro intermediário (decision-maker), integrado ao serviço 

público ou, de preferência, indicado pela comunidade, e que se torna responsável por 

estabelecer a comunicação entre os participantes e formular sugestões até que se componham 

                                                 
170 RODRIGUES. Repensar o direito de menores em Portugal – utopia ou realidade?, p. 379. 
171 FERREIRA. Op. Cit., p. 41. 
172 MORRIS. Op. Cit., pp. 1-29. André Lamas Leite, com base nas atuais concepções de justiça 

atuarial, e em uma análise econômica do Direito, sustenta que a justiça restaurativa representa verdadeiramente 

uma forma de redução de custos em um sistema que, sendo fundamental à vida em sociedade, deve funcionar do 

modo mais eficiente possível, e mediante o menor esforço contributivo por parte do Estado e dos cidadãos. Desta 

forma, a despeito das vantagens a ela intínsecas e dos valores por ela afirmados, a justiça restaurativa, segundo o 

autor, demonstra ser uma técnica capaz de pacificar conflitos ao mesmo tempo em que garante a manutenção das 

estruturas produtivas e o regular funcionamento do mercado. LEITE. Justiça prêt-à-porter?, p. 117. 
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os interesses em conflito173. Na mesma ordem, a disciplina, no sentido da obediência pelos 

envolvidos de regras de conduta previamente determinadas, e que devem ser respeitadas 

durante a condução de todo o procedimento restaurativo, até a fase de execução do acordo. De 

fato, não há espaço na justiça restaurativa para qualquer espécie de conduta ou linguagem que 

revele desrespeito, hierarquia, opressão ou diminuição de um dos participantes sobre outro174. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
173 É importante que se compreenda, neste ponto, que a proposta restaurativa não se confunde com as 

técnicas de mediação, já que estas se destinam à resolução de conflitos de diversas naturezas jurídicas, para além 

da esfera penal. Como é notório, a justiça restaurativa está vocacionada para a consideração de questões atinentes 

ao fenômeno criminal, sendo a mediação apenas um dos instrumentos por ela dispostos para a consecução das 

suas finalidades. SANTOS. Op. Cit., pp. 305, 306. Mark Umbreit apresenta de maneira bastante precisa e exitosa 

as distinções entre a mediação propriamente dita e a justiça restaurativa, senão vejamos: enquanto a mediação 

geralmente está direcionada à determinação do quantum de reparação devido ao ofendido, nas práticas 

restaurativas o enfoque se dá para comunicação direta entre os participantes acerca das conseqüências da infração 

para cada um deles, de maneira a estimular o ofensor a autorresponsabilizar-se pelos danos causados; no modelo 

tradicional, os participantes não podem optar pela realização do encontro em um local onde se sintam mais 

seguros e confortáveis, ou mesmo indicar outras pessoas cuja presença seria importante durante os diversos atos 

do procedimento, tal como ocorre com os programas restaurativos; na mediação em sentido estrito não há a 

realização de entrevistas e encontros individuais no intuito de esclarecimento e preparação das partes para o 

encontro, mas apenas uma solicitação escrita, formal e genérica de comparecimento à sessão, na data 

estabelecida; no modelo restaurativo, a atuação do facilitador ou mediador obedece a um estilo não diretivo, e 

estritamente controlador de excessos, de maneira que isto instigue as partes a assumirem uma posição mais 

central e ativa, sentindo-se confortáveis para expressarem livremente os seus sentimentos e também, se 

necessário, para permanecerem em silêncio; no âmbito da mediação convencional, os mediadores normalmente 

são agentes públicos, enquanto que na justiça restaurativa podem ser eleitos membros da comunidade nas mais 

diversas áreas do conhecimento. UMBREIT, Mark S. The Handbook of Victim Offender Mediation: An Essential 

Guide to Practice and Research. São Francisco: Jossey Bass, 2001, p. XLI. 
174 FERREIRA. Op. Cit., p. 41. 
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4 – A justiça restaurativa no contexto do Direito da Infância e da Juventude 
 

 

4.1 – Um olhar histórico-geográfico 

 

 

Os países anglo-saxônicos assumiram certo pioneirismo na implementação, 

elaboração teórica e expansão da proposta restaurativa durante a segunda metade do século 

XX, merecendo destaque, neste domínio, a experiência neozelandesa. 

As origens do movimento restaurativo na Nova Zelândia remontam-se a iniciativas 

independentes no seio da comunidade maori em contestação ao tratamento dispensado pelas 

agências sociais e pelo sistema de justiça criminal aos jovens nativos carentes de proteção ou 

cuidado, ou com comportamento anti-social. 

As tradições destes grupos focavam-se na reunião da família e da comunidade com o 

objetivo de identificarem e solucionarem os problemas que os afetavam. Por isso, o 

descontentamento com o sistema oficial tinha por motivo, basicamente, o fato de o paradigma 

de justiça centrado na retribuição, e isento de participação comunitária, ter sido imposto por 

culturas estrangeiras desconsiderando os seus longínquos costumes. Os maori entendiam que 

buscar as causas das infrações e reparar os danos por elas ocasionados seriam os resultados 

verdadeiramente esperados pela comunidade diante de tais eventos175.  

As famílias e os enormes grupos tribais não se sentiam, portanto, contemplados pelos 

processos nos tribunais e pelas medidas deles resultantes, as quais determinavam, ou um 

sancionamento desarrazoado e incapaz de conter a reiteração infracional, ou a remoção dos 

jovens dos seus lares, recolhendo-os em instituições que os isolavam de qualquer influência 

social. Segundo a cultura maori, as famílias são fundamentais para o desenvolvimento da 

identidade e da autoestima, razão pela qual o poder público deveria buscar meios para que 

                                                 
175 CDHEP – CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO POPULAR DO CAMPO 

LIMPO. Justiça Restaurativa Juvenil. Reconhecer, Responsabilizar-se, Restaurar. Relatório final do projeto 

Novas Metodologias de Justiça Restaurativa com Adolescentes em Conflito com a Lei. São Paulo, 2011, p. 23. 
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estas conseguissem desempenhar um papel mais significativo na reabilitação e reintegração 

dos jovens em conflito com a lei, diminuindo a ênfase nas instituições oficiais176. 

O Governo dedicou-se, então, a escutar as comunidades, no intuito de resgatar as 

principais demandas da cultura nativa. Como resultado, em 1989, o Parlamento Neozelandês, 

em uma iniciativa inédita em nível mundial, aprovou o Children, Young Persons and Their 

Families Act, que rompeu radicalmente a legislação anterior, estendendo às famílias, mediante 

o recebimento de assistência por parte de organismos públicos, a responsabilidade primária 

pela tomada de decisões nas situações atinentes ao sistema de justiça juvenil. O procedimento 

central eleito pela lei foi o das reuniões familiares – family group conferences –, de maneira a 

enfatizar a proteção dos direitos dos jovens e garantir que as respostas fossem dadas no menor 

tempo possível, tendo por base os valores centrais da cura, participação e reparação177.  

Nesta linha, ao tomar conhecimento de uma prática delituosa, e apreender um jovem, 

a Polícia tem a disposição quatro opções: aplicar uma advertência informal; aplicar uma 

advertência escrita; organizar um plano de encaminhamento alternativo (Police Youth 

Diversion); ou apresentar a acusação ao Tribunal de Jovens, que reailizará a indicação para um 

family group conference quando houver confissão ou indícios mínimos sobre os fatos – 

ressalvadas as hipóteses de homicídio, que são prontamente direcionadas aos tribunais 

regulares. Note-se que a autoridade policial normalmente elege a medida considerando a 

gravidade da infração e o histórico individual e familiar do agente178. 

As reuniões familiares são organizadas pelos coordenadores da Justiça Juvenil – 

Youth Justice Coordinators – vinculados ao Departamento de Bem-Estar Social, na pasta dos 

Serviços das Crianças, Jovens e Família – Child, Youth and Family Services. O procedimento 

restaurativo se desenvolve com o apoio de assistentes sociais, e estes acompanham o caso 

desde os atos preparatórios até a fase de relatórios dos resultados obtidos. Às reuniões 

                                                 
176 MARSHALL, Chris/BOYACK, Jim/BOWEN, Helen. Como a Justiça Restaurativa assegura a boa 

prática: uma abordagem baseada em valores. Em Justiça Restaurativa: Coletânea de Artigos. BASTOS, Márcio 

Thomaz/LOPES, Carlos/RENAULT, Sérgio Rabello Tamnn (Organizadores). Brasília: MJ e PNUD, 2005, pp. 1-

9. 
177 MAXWELL, Gabrielle. A Justiça Restaurativa na Nova Zelândia. . Em Justiça Restaurativa: 

Coletânea de Artigos. BASTOS, Márcio Thomaz/LOPES, Carlos/RENAULT, Sérgio Rabello Tamnn 

(Organizadores). Brasília: MJ e PNUD, 2005, pp. 1-13. 
178 Idem, pp. 1-13. 
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comparecem, além dos envolvidos no conflito, os seus familiares e partidários, um facilitador, 

um representante da Polícia e, nos casos indicados pelo Tribunal de Jovens, um advogado 

nomeado e outros profissionais que tenham papel relevante no plano de reabilitação do 

agressor. Iniciam-se com a apresentações, e ao longo delas, discute-se sobre os fatos e sobre as 

opções de plano restaurativo, até que se obtenha um acordo final179. 

 

 
4.2 – Um olhar crítico 

 

 

Ao analisarmos com atenção os enredos da justiça juvenil, percebemos que a sua 

preocupação central, a postura subjetiva dos atores da cena judiciária, e as justificações da sua 

estrutura procedimental, se colocadas lado a lado, em muito se assemelham, formalmente, a 

estes mesmos itens do rito de julgamento dos crimes praticados por adultos.  

De fato, em ambas as estruturas, o sacrifício da liberdade é recebido como sinônimo 

de punição; há investidura oficial para deduzir a pretensão; garante-se às partes o ônus 

igualitário para o exercício das cargas processuais; oferta-se obrigatoriamente ao demandado a 

possibilidade de opor resistências; e esperam-se qualidades como a neutralidade ou a 

imparcialidade do titular do poder de ditar as respostas para o caso. Durante os procedimentos, 

nas palavras de Afonso Armando Konzen, “o sistema busca equilibrar o poder de exercer a 

imputação e a possibilidade da resistência, porque o resultado, além de um juízo de valor 

acerca da conduta, oferece o risco de sacrificar a liberdade, bem indisponível e zelosamente 

tutelado pela ordem jurídica. Os atores, nesse contexto, notadamente os representantes do 

exercício do poder de punir, submetem-se, não só por uma atitude de consciência, mas por 

delimitação da norma, ou, então, cada vez mais, por imperativo de respeito à dignidade do 

sujeito processado, apenas à realização do preestabelecido, aculturação que remete para a 

                                                 
179 MAXWELL. Op. Cit., pp. 1-13. 
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falta de validade das saídas ditadas por critérios subjetivos ou discricionários, modo 

combatido porque na contramão da bula humanista do sistema”180.  

Todavia, a procedência do pedido neste sistema processual acusatório para os adultos 

funciona como uma conseqüência de natureza punitiva e coercitiva em desfavor do sujeito 

processado, normalmente recebida como “imposição de um mal pelo mal produzido”; 

enquanto que, em relação ao jovem, os procederes da justiça juvenil, ao menos na realidade 

brasileira, ainda vivenciam certo “estado da impregnação de bem-quereres”. Com efeito, 

ainda é comum tratar-se a medida socioeducativa como um “modo sutil de mistificar o real ou 

fertilizar o imaginário com a existência de saídas sem quaisquer gravames”, de forma a 

parecer, às vistas dos operadores do Direito, uma “solução para satisfazer necessidades não 

satisfeitas”, um “um ganho no lugar da perda”. O processo e as suas formas, na perspectiva 

desta benignidade, ocupam uma posição secundária, sendo certo que, para a escolha da medida 

aplicável, ganha maior relevância o entendimento pessoal do julgador sobre o que seria, 

concretamente, a melhor solução pedagógica para o caso, não raras vezes com o apoio em 

estudos técnicos interdisciplinares181. 

Nesta esteira, não hesitamos em afirmar que a justiça juvenil “continua refém do 

paradigma do bem do passado”, “nos entulhos institucionais de bem-estar”, por justificar a 

medida socioeducativa sem atentar para as suas faces de natureza penal. Para Konzen, o 

sucesso do movimento de libertação dos adolescentes dos malefícios da convivência carcerária 

com os adultos estagnou-se no tempo, de modo que, nos dias atuais, nos movemos nesta seara 

por um terreno bastante arcaico, no qual “um simples jogo de palavras, no caso, ato 

infracional no lugar de crime, medida socioeducativa no lugar de pena, estabelecimento 

educacional em vez de estabelecimento penal, internação no lugar de reclusão, e assim por 

diante, possa mudar o sentido da realidade para os destinatários de tais substantivações ou 

adjetivações”182. 

A nosso ver, o fato de as medidas socioeducativas permanecerem compreendidas 

como conseqüências de natureza não-penal retarda o diálogo da justiça juvenil com as mais 

                                                 
180 KONZEN. Justiça Restaurativa e Alteridade – Limites e Frestas para os Porquês da Justiça 

Juvenil, p. 181. 
181 Idem, p. 183. 
182 Idem, p. 184. 
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diversas formas de resolução não-violenta de conflitos, sobretudo com a justiça restaurativa, 

nos países que ainda não oficialmente regulamentaram esta metodologia. Mantém-se em 

vigor, nestes domínios, uma disciplina jurídica constituída pela verticalidade, em que o Poder 

Judiciário impõe a sua percepção sobre os acontecimentos, o adolescente é chamado a 

comparecer e a exercer a sua fala através de interposta pessoa, e o procedimento é 

desenvolvido e liderado por personagens estranhos ao conflito-sede do ato infracional, 

preponderando, assim, “o uso da força, o poder da ordem, o controle, a segurança, o respeito 

ditado pela norma”, como valores sociais desejados, e confiados ao Estado-juiz183. 

 

 

4.3 – Um olhar prático 

 

 

Em que pese a ampla gama de procedimentos previstos nos ordenamentos jurídicos 

dos países que perfilham dos ideais restaurativos, identificamos três, mais especificamente, 

como procedimentos típicos de justiça restaurativa no campo da delinqüência juvenil.  

Todos eles importam em parcerias e atuação conjunta entre o sistema judiciário e a 

comunidade, e podem ser empregados em diferentes cenários: nas escolas, para resolver 

questões internas relacionadas ao alunos184; durante a investigação pela Polícia ou no curso do 

processo, após a remessa do caso à Justiça; como parte da supervisão do jovem que se 

beneficia de uma progressão da medida aplicada; no interior das próprias instituições de 

acolhimento, para a resolução de conflitos existentes entre os seus internos; e para ajudá-los a 

se reintegrarem à família e à comunidade após o cumprimento da medida185. 

                                                 
183 KONZEN. Justiça Restaurativa e Alteridade – Limites e Frestas para os Porquês da Justiça 

Juvenil, pp. 191, 192. 
184 A realização de procedimentos restaurativos no universo escolar contribui para diminuir a 

judicialização de processos em face de crianças e adolescentes, e também para evitar a perpetuação de retaliações 

contra estas. Quando há sinais da ocorrência de atos de violência no interior dos estabelecimentos de educação, 

busca-se gerir estas dificuldades sob uma perspectiva pacificadora, divulgando entre os alunos, e como 

conseqüência, entre todos os integrantes de uma comunidade, a importância da resolução de conflitos através do 

diálogo e da reparação. ARAÚJO, Ana Paula. Círculo Restaurativo na escola: semente da paz. Disponível em 

<http://www.justica21.org.br/arquivos/bib_442.pdf>, acesso em 4/12/2014, p. 2. 
185 PRANIS. Justiça Restaurativa e Processo Circular nas Varas de Infância e Juventude, p. 16. 
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Primeiramente, destacamos a mediação entre o infrator e a vítima, que tem por 

propósito a reunião voluntária das partes, em um ambiente seguro e estruturado, e perante um 

terceiro imparcial capaz de assisti-las na resolução do problema. A mediação é comumente 

empregada em todos os momentos descritos no parágrafo anterior, e pode ou não influenciar a 

decisão definitiva do caso em discussão186.  

Oriunda das tradições do povo maori, na Nova Zelândia, as reuniões contam com a 

participação, não só do agente e da vítima, como também de partidários, apoiadores, 

familiares e amigos, os quais se fazem presentes diante de um facilitador e, eventualmente, de 

representantes do sistema de justiça. O papel dos acompanhantes do agente e da vítima é 

justamente o de promover uma maior compreensão acerca dos impactos do ato ofensivo para 

cada um destes, enquanto que o facilitador, sem tomar parte no cerne da discussão, assegura o 

diálogo e o respeito mútuo entre todos os participantes, oportunizando-lhes o debate sobre as 

maneiras de se consertar os prejuízos causados187.  

Os círculos restaurativos, por sua vez, são inspirados em costumes ancestrais dos 

povos nativos, e ampliam o número de intervenientes no encontro: além dos mencionados 

anteriormente, também os integram representantes das comunidades a que pertencem o 

ofensor e a vítima. O recurso aos círculos pode ocorrer em qualquer fase do procedimento 

penal, sendo a sua principal característica a utilização de um artefato conhecido como bastão 

de fala, o qual é passado de mão em mão entre os participantes, e autoriza a pessoa que o 

detém – e exclusivamente esta – a falar sobre a questão debatida. Este artifício “viabiliza a 

expressão plena das emoções, a escuta qualificada, a reflexão cuidadosa, e um ritmo sem 

pressa”. Além disso, elimina as interrupções ou conversas paralelas entre os presentes, pois 

somente o bastão define quem fala enquanto os outros ouvem. Esclareça-se que, apesar de o 

papel de moderação do facilitador tender a ser menor em virtude da utilização do bastão de 

fala, ele poderá intervir nos debates quando algum acontecimento demandar atenção 

imediata188.  

                                                 
186 MORÃO. Op. Cit., pp. 537-539. 
187 PARKER, L. Lynette. Justiça Restaurativa: um veículo para a reforma? Em Justiça Restaurativa: 

Coletânea de Artigos. BASTOS, Márcio Thomaz/LOPES, Carlos/RENAULT, Sérgio Rabello Tamnn 

(Organizadores). Brasília: MJ e PNUD, 2005, pp. 1-17. 
188 PRANIS. Justiça Restaurativa e Processo Circular nas Varas de Infância e Juventude, pp. 8-13. 
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Os círculos se iniciam através da eleição pelos participantes dos valores que 

consideram fundamentais para que o procedimento se desenvolva de forma saudável, e para 

que traga resultados qualitativos a todos. É recorrente, neste ponto, a alusão à honestidade, 

abertura, respeito, cuidado, paciência, coragem, humildade, e todas as demais características 

que “descrevem aquilo que queremos ser quando somos o melhor de nós mesmos”. Cada fase 

do procedimento circular, portanto, acontece de forma a nutrir a capacidade dos participantes 

de atuarem de acordo com os valores escolhidos189. 

Também são comuns nos primeiros momentos dos círculos, antes de serem debatidas 

as questões de maior complexidade que podem tê-lo motivado, algumas rodadas de perguntas 

sobre situações que estimulem os participantes a contarem algo de si mesmos e também 

histórias pessoais relacionadas ao tema central do encontro. Esta estratégia busca, 

intencionalmente, retardar o diálogo acerca de questões mais contenciosas para quando o 

grupo já tenha avançado um pouco na construção de relacionamentos. Conforme Kay Pranis, 

se há um maior nível de segurança emocional entre os participantes, maiores também serão as 

chances de verdades mais profundas se aflorarem190. 

Note-se que os participantes dos círculos sentam-se em roda, sem mesas ou peças de 

mobiliário ao centro, o que contribui para a boa comunicação entre eles, e para que todos se 

observem direta e mutuamente. Este formato físico enfatiza a igualdade191, realça a 

interconexão e estimula a presença plena: não há onde se esconder em um círculo. Há 

possibilidade, contudo, de haver encontros preliminares, normalmente um com a vítima e 

outro com o ofensor, junto dos respectivos acompanhantes, antes de todos se reunirem para 

debater o caso192. 

O objetivo final é a elaboração de um plano restaurativo que satisfaça as inquietudes 

dos envolvidos, impeça que o fato ocorra novamente e conecte o agente à comunidade. 

                                                 
189 PRANIS. Justiça Restaurativa e Processo Circular nas Varas de Infância e Juventude, pp. 9-10. 
190 Idem, p. 12. 
191 Valendo-se dos ensinamentos de Suzana Tavares da Silva em matéria de direitos e garantias 

fundamentais, podemos inferir que o reconhecimento do valor igualdade, também no contexto dos procedimentos 

de justiça restaurativa, funciona como um elemento neutralizador de qualquer juízo discriminatório, e impõe o 

tratamento justo aos participantes “dentro do universo subjetivo” abrangido pelos mencionados direitos. SILVA, 

Suzana Tavares da. Op. Cit., p. 29. 
192 PRANIS. Justiça Restaurativa e Processo Circular nas Varas de Infância e Juventude, p. 8. 
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Ressalte-se, por oportuno, que a preparação do caso – ou seja, o conjunto de ações 

adotadas antes da efetivação do encontro propriamente dito – assume importância fundamental 

no âmbito de todos os modelos supracitados. Nesta etapa, incumbirá primeiramente às 

autoridades judiciárias analisar de maneira pormenorizada os atos investigativos, com o 

objetivo de verificar a existência dos elementos mínimos necessários para a condução do feito 

à solução restaurativa. Segue-se a isto a realização de contatos preliminares, por profissionais 

dotados de conhecimento multidisciplinar e capacitação específica, com todos os envolvidos, 

visando esclarecê-los integralmente sobre o funcionamento e as fases do procedimento; aferir 

as perspectivas de cada um deles quanto ao ato ofensivo; colher os seus eventuais 

consentimentos; e identificar as pessoas que com eles possuem relação de proximidade, assim 

como os membros da comunidade cuja participação revele pertinência e utilidade193. 

Há de se reservar ainda especial atenção para as ações realizadas após a conclusão da 

prática. Com efeito, uma vez homologado judicialmente o acordo, o monitoramento e a 

avaliação do seu cumprimento pelas instâncias formais competentes, com o imprescindível 

apoio de uma equipe multidisciplinar, constituem etapas relevantíssimas na consecução dos 

objetivos restaurativos194. 

Sobre a atuação dos representantes do Ministério Público nos procedimentos que 

seguem a via judicial, podemos afirmar que esta se concentra inicialmente na identificação dos 

conflitos nos quais a solução restaurativa demonstra ser a resposta mais adequada para a 

composição dos interesses em jogo e para a reparação dos prejuízos195.  

As suas funções também assumem relevância em um momento posterior, quando lhes 

incumbe analisar a razoabilidade das obrigações pactuadas no plano restaurativo, e postular ao 

juiz a sua homologação – ou, em último caso, dar seguimento ao processo pelo rito 

convencional. O parquet ainda acompanha a execução do acordo pelas partes, verificando se a 

                                                 
193 VITTO, Op. Cit., pp. 1-9. 
194 Idem, pp. 1-9. 
195 A remessa do caso à justiça restaurativa somente deve ser realizada se existirem razões para crer 

que há reais chances de as partes chegarem a um acordo, e também se houver um juízo prognóstico favorável 

quanto à reparação do dano causado. Do contrário, na opinião de André Lamas Leite, “a este instrumento se 

oporiam (...) considerações de celeridade processual, contendo ele o gérmen da desacreditação de todo o 

sistema de justiça restaurativa”. LEITE. Justiça prêt-à-porter?, pp. 87, 88. 
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rede de atendimento pública ou comunitária conta com os meios necessários para a boa 

consecução das metas traçadas196. 

Já a intervenção de defensores, públicos ou particulares, nos procedimentos 

restaurativos nos parece essencial e bastante vantajosa, considerando a possibilidade destes 

resguardarem os interesses dos seus assistidos e apresentarem um novo leque de soluções para 

eventuais impasses surgidos197. 

Fala-se, neste ponto, em “defesa restaurativa”, efetuada mediante a orientação do 

jovem a respeito dos benefícios e das consequências jurídicas advindas da sua participação no 

procedimento restaurativo, e com a finalidade de assegurar que o seu consentimento seja 

informado e dado livremente. Por certo, afirmar que o jovem é responsável pela prática de 

uma infração à lei penal pressupõe que ele tenha capacidade e esteja em condições de 

compreender cabalmente as acusações e as possíveis sanções a elas relacionadas198. 

Esclarecemos, contudo, que concordamos com o posicionamento no sentido de que, 

pelo fato de a participação ativa dos envolvidos consistir um dos elementos centrais no 

                                                 
196 Ao constatar a existência de falhas na rede de atendimento – como a precariedade das entidades de 

amparo a dependentes químicos e toxicológicos; a carência de programas de geração de renda, profissionalização 

e inserção no mercado de trabalho; a insuficiência de vagas em escolas, hospitais, instituições de acolhimento de 

crianças e adolescentes e outros equipamentos públicos – os órgãos do Ministério Público, e também da 

Defensoria Pública, no Brasil, têm por atribuição promoverem ações judiciais de natureza coletiva objetivando a 

salvaguarda destes interesses, nos moldes da Lei Federal n. 7.347, de 24/7/1985. CDHEP – CENTRO DE 

DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO POPULAR DO CAMPO LIMPO. Op. Cit., p. 67. BRASIL. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. CASA CIVIL. SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS. Lei n. 7.347, 

de 24 de julho de 1985. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7347orig.htm>, acesso em 

9/3/2015. 
197 A Resolução 2002/12, do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, assim aborda a 

temática relacionada à participação de defensores nos procedimentos restaurativos: “13. Fundamental procedural 

safeguards guaranteeing fairness to the offender and the victim should be applied to restorative justice 

programmes and in particular to restorative processes: (a) Subject to national law, the victim and the offender 

should have the right to consult with legal counsel concerning the restorative process and, where necessary, to 

translation and/or interpretation. Minors should, in addition, have the right to the assistance of a parent or 

guardian; (b) Before agreeing to participate in restorative processes, the parties should be fully informed of their 

rights, the nature of the process and the possible consequences of their decision; (c) Neither the victim nor the 

offender should be coerced, or induced by unfair means, to participate in restorative processes or to accept 

restorative outcomes”. UNITED NATIONS. ECOSOC Resolution 2002/12. Basic principles on the use of 

restorative justice programmes in criminal matters. Disponível em <http://www.un.org/en/ecosoc/docs/2002/ 

resolution%202002-12.pdf>, acesso em 3/11/2014. 
198 CDHEP – CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO POPULAR DO CAMPO 

LIMPO. Op. Cit., pp. 48, 49. 
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paradigma restaurativo, a intervenção direta de operadores do direito, seja em prol da vítima 

ou do ofensor, deva ser evitada nos encontros. De fato, a representação técnica nesta fase do 

procedimento acaba por desestimular a expressão dos sentimentos e a proposição de soluções 

para o conflito pelos próprios envolvidos. Além disso, a manifestação do profissional teria um 

peso tal que poderia ser vista de forma quase que determinante para a elaboração do plano 

restaurativo, com o risco ainda de tornar o procedimento adversarial, caso estejam presentes 

defensores em ambos os pólos da relação; ou haver desequilíbrio de poder, na eventualidade 

de apenas um dos lados ser assistido199. 

A atuação dos defensores deve então se limitar a garantir o empoderamento às partes, 

sem interferência no diálogo e no equilíbrio de forças necessário para a boa realização dos 

encontros. Em síntese, cabe-lhes assegurar a voluntariedade e o prévio consentimento dos 

envolvidos no que toca à participação no procedimento; fiscalizar e balizar a proposta de 

resolução do conflito, de acordo com os interesses cuja tutela lhes incumbe; zelar para que o 

conteúdo do plano não imponha tratamento degradante ou humilhante ao agente ou à vítima; e 

garantir que o plano apresente medidas menos punitivas, e mais reparadoras, 

responsabilizantes e voltadas à integração social dos envolvidos200. 

É de suma relevância reforçarmos que os operadores do Direito deverão se 

sensibilizar diante desta nova perspectiva de enfrentamento dos conflitos de natureza penal, e 

isto lhes exige não só capacitação específica, como também o maior convívio e aceitação do 

senso comum de justiça. A formação técnica também é importante para fins de controle da 

subsistência jurídica do procedimento e da legitimidade dos atos face aos direitos e garantias 

fundamentais constitucional e legalmente asseguradas aos participantes201. 

 

 

 

 

                                                 
199 CDHEP – CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO POPULAR DO CAMPO 

LIMPO. Op. Cit., p. 57. 
200 Iderm, p. 58. 
201 PINTO. Justiça Restaurativa – Um Novo Caminho?, pp. 194, 195. 
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4.4 – Um olhar multiface 

 

 

Uma das questões mais sensíveis no âmbito do debate envolvendo a delinqüência 

juvenil é justamente o desequilíbrio psicosocial, cultural e econômico vislumbrado entre os 

participantes dos procedimentos restaurativos. Por certo, os estigmas e a fragilidade inerentes 

à condição de criança e adolescente – mais ainda se considerarmos o fato destes se 

encontrarem inseridos em um ambiente de criminalidade e, como regra, de desamparo – 

devem ser absolutamente considerados durante o trâmite dos programas restaurativos, até 

mesmo para que os acordos formulados respeitem a ética e os princípios fundamentais que 

caracterizam este modelo de justiça202. 

Kay Pranis, sob uma perspectiva psicológica, aborda o desenvolvimento de 

“empatia” com infratores juvenis através de práticas de justiça restaurativa. Para tanto, afirma 

ser imprescindível a presença de três fatores: primeiramente, o esclarecimento (dado de forma 

respeitosa) ao jovem sobre como os males causados por suas ações afetam as pessoas; o 

relacionamento com esses jovens de maneira a reconhecer os seus valores, e conferir-lhes 

importância; e, por fim, o jovem ter recebido a simpatia dos outros em situações que 

envolveram sofrimento. Pergunta-se: como o jovem expandirá o seu senso de responsabilidade 

em relação aos impactos dos seus comportamentos na comunidade se ele não recebe nenhum 

retorno a respeito? Por que se importará com o bem estar dos outros se, na sua percepção, 

ninguém se importa com o seu?203 

Neste aspecto, Pranis sustenta ser o modelo restaurativo capaz de oferecer uma 

estrutura apropriada para que melhor se estabeleça o relacionamento entre os jovens e a 

comunidade, porquanto a sua metodologia centralizada em encontros face a face lhes confere a 

                                                 
202 PINTO. Justiça Restaurativa é possível no Brasil?, pp. 1-17. A Resolução 12/2002, do Conselho 

Econômico e Social das Nações Unidas, aborda a questão relacionada ao possível desequilíbrio de forças e às 

diferenças culturais entre os participantes de encontros restaurativos da seguinte forma: “9. Disparities leading to 

power imbalances, as well as cultural differences among the parties, should be taken into consideration in 

referring a case to, and in conducting, a restorative process”. UNITED NATIONS. ECOSOC Resolution 

2002/12. Basic principles on the use of restorative justice programmes in criminal matters. Disponível em 

<http://www.un.org/en/ecosoc/docs/2002/ resolution%202002-12.pdf>, acesso em 3/11/2014. 
203 PRANIS. Desenvolvendo Empatia com os Jovens através de Práticas Restaurativas, pp. 1-3. 
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oportunidade de, previamente à tomada de decisões que interfiram em suas vidas, contarem 

livremente a sua história pessoal em um ambiente íntimo, respeitoso e seguro. As histórias 

carregam a complexidade do indivíduo, o que, segundo a autora, derruba eventuais 

estereótipos e impressões unidimensionais da sociedade, mais precisamente dos adultos, em 

relação aos jovens, aflorando nestes a idéia de que possuem valor, pertencem ao meio em que 

vivem, e que a sua dignidade como seres humanos será assegurada. Certamente, “a percepção 

que os adultos têm da indiferença e insolência dos jovens e, por outro lado, a percepção que 

os adolescentes têm de adultos distantes e indiferentes são ambas dissipadas depois de um 

intercâmbio honesto de sentimentos e esperanças”204.  

As narrativas pessoais constituem, assim, um poderoso artifício para que pensemos 

em reposicionar o depoente como um de nós, quebrando a distância pessoal, e fazendo-o 

perceber que os destinos de todos estão entrelaçados. Estes relatos trazem à tona múltiplos 

aspectos da vida, e a circunstância de serem contados abertamente importa em conferir poder 

ao jovem, validar as suas qualidades como pessoa. Por outro lado, o ato de ouvir com atenção 

os depoimentos significa para ele a compreensão das suas dificuldades e a preocupação com as 

dores e mágoas existentes em sua vida, além de estimular os espectadores a lhe garantirem o 

suporte necessário diante destes problemas, rumo à construção de relacionamentos 

comunitários saudáveis e amorosos. Segundo Pranis, “a contribuição para melhorar a vida 

dos outros leva a uma auto-imagem positiva e um senso de valor pessoal, se essa contribuição 

é validada pelos membros da comunidade”205. 

Como conclusão, Kay Pranis reforça que as intervenções de justiça restaurativa em 

grupos de jovens infratores são uma oportunidade para que ocorram mudanças no 

relacionamento entre eles e a comunidade, ensinando-os que cuidado e responsabilidade 

caminham juntos, e demonstrando que o poder pessoal pode ser empregado de modo 

construtivo. Quando restam consolidadas relações desta natureza, comportamentos nocivos à 

comunidade ou a um sujeito em particular passam a ser aproveitados como experiências de 

aprendizado para todos os envolvidos206. 

                                                 
204 PRANIS. Desenvolvendo Empatia com os Jovens através de Práticas Restaurativas, p. 4. 
205 Idem, pp. 5, 6. 
206 Idem, p. 7. 
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5 – A propósito da delinqüência juvenil no Brasil 
 

 

Com foco no ordenamento jurídico brasileiro, consideram-se inimputáveis, nos 

termos do artigo 228, da Constituição da República de 1998207, e do artigo 27, do Código 

Penal208, as pessoas com menos de 18 anos de idade, estando, portanto, excluídas do sistema 

penal destinado aos adultos, e sujeitando-se às normas estabelecidas em legislação especial209.  

O Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal n. 8.069, de 13/7/1990210 –, 

consubstancia o cerne desta legislação especial, sendo a sua plataforma de postulados 

fortemente inspirada nas diretrizes previstas na Convenção Internacional dos Direitos da 

Criança – Resolução 44/25 da Assembléia Geral das Nações Unidas211 – , promulgada no 

Brasil por meio do Decreto n. 99.710, de 21/11/1990212. Tais diplomas representaram o 

rompimento do paradigma da situação irregular (modelo de proteção) – estabelecida pelo 

                                                 
207 Segue a redação do dispositivo: “Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito 

anos, sujeitos às normas da legislação especial”. BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. CASA CIVIL. 

SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>, acesso em 

24/3/2015. 
208 Assim está previsto no dispositivo: “Art. 27. Os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente 

inimputáveis, ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial”. BRASIL. PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA. SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS. Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm>, acesso em 24/3/2015.  
209 Fala-se em legislação especial, segundo Afonso Armando Konzen, pois pressupõe-se que os 

menores de idade necessitam de um tratamento jurídico diferenciado do dispensado ao adulto, diante da 

existência efetiva de uma situação de fato também diferenciada. Apesar disto, o Direito da Infância e da 

Juventude apresenta certas interfaces com outros ramos do conhecimento jurídico, notadamente, e porque objeto 

do presente estudo, o Direito Penal, cujas bases principiológicas, como vimos, são aproveitadas na seara 

sócioeducativa. KONZEN. Justiça Restaurativa e Ato Infracional, p. 22. 
210 BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. CASA CIVIL. SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS 

JURÍDICOS. Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/ 

l8069.htm>, acesso em 1/2/2015. 
211 UNITED NATIONS. GENERAL ASSEMBLY. A/RES/44/25. Comvention on the Rights of the 

Child. Disponível em <http://www.un.org/documents/ga/res/44/a44r025.htm>, acesso em 12/4/2015. 
212 BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. CASA CIVIL. SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS 

JURÍDICOS. Decreto n. 99.710, de 21 de novembro de 1990. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_ 

03/decreto/1990-1994/ D99710.htm>, acesso em 9/3/2015. 
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Decreto n. 17.943-A, de 12/10/1927213, e reiterada pela Lei Federal n. 6.697, de 10/10/1979, 

que instituiu o Código de Menores214/215 – cujas bases pautavam-se no bem-estar e na tutela 

para justificar as providências judiciais impostas coercitivamente ao “menor, de um ou outro 

sexo, abandonado ou delinquente”.  

Com o advento do Estatuto, nasce então a corrente denominada proteção integral 

(modelo de justiça), cuja essência busca resguardar o jovem em conflito com a lei face ao 

poder do Estado de impor privações à sua liberdade, em sintonia aproximativa ao status 

formal de dignidade e às garantias jurídicas – materiais e instrumentais – inerentes ao 

tratamento dispensado aos adultos. Nesta linha, se, em último caso, ainda persistir alguma 

diferença de tratamento legal entre eles, deve-se privilegiar obrigatoriamente a criança e o 

adolescente, entendendo-se que não se justifica lhes impor consequências restritivas de 

liberdade por motivos, circunstâncias ou por tempo incompatível com o atribuído ao adulto em 

situação similar216. 

                                                 
213 BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. CASA CIVIL. SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS 

JURÍDICOS. Decreto n. 17.943-A, de 12 de outubro de 1927. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_ 

03/decreto/1910-1929/ d17943a.htm>, acesso em 12/4/2015. 
214 BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. CASA CIVIL. SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS 

JURÍDICOS. Lei Federal n. 6.697, de 10 de outubro de 1979. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_ 

03/LEIS/1970-1979/ L6697.htm#art123>, acesso em 12/4/2015. 
215 Acrescentamos a lição de Emilio García Mendez, para quem a derrogação do Código de Menores 

de 1979 pelo Estatuto da Criança e do Adolescente representou uma verdadeira e brusca troca de paradigma, uma 

profunda revolução cultural. Segundo o autor, “não se tratava somente de erradicar em forma definitiva as más 

práticas autoritárias, repressivas e criminalizadoras da pobreza”, mas sim de “de eliminar as ‘boas’ práticas 

‘tutelares e compassivas’”, o que resultou (e ainda resulta) nas piores atrocidades cometidas contra a infância, 

“muito mais em nome do amor e da compaixão que em nome da própria repressão”. Mendez opina que tanto a 

má, como a boa vontade, foram substituídas pela justiça pura, e afirma nada ter “contra o amor quando o mesmo 

se apresenta como um complemento da justiça”, e tudo ter “contra o ‘amor’ quando se apresenta como um 

substituto, cínico ou ingênuo da justiça”. Entretanto, reconhece o autor a existência de sérios avanços na 

diminuição das más práticas, afirmando que, nos dias atuais, os problemas são de uma índole radicalmente 

diversa, e envolvem uma dupla crise de interpretação e implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Estas crises remeteriam à tentativa de substituição da qualidade e da quantidade de políticas universais, como a 

educação e a saúde, por sucedâneos repressivos e autoritários, em flagrante violação aos direitos fundamentais e 

sem gerar nenhum aumento efetivo da segurança dos cidadãos. Conclui Mendez que, nas condições atuais destas 

crises, “não há aumento de financiamento do gasto social que permita resolver os problemas (...)”. MENDEZ, 

Emilio Garcia. Adolescentes e Responsabilidade Penal: um debate latino-americano. Disponível em 

<www.justiça21.org.br/interno.php?ativo=BIBLIOTECA>, acesso em 2/10/2014, pp. 5 e 6. 
216 KONZEN. Justiça Restaurativa e Alteridade – Limites e Frestas para os Porquês da Justiça 

Juvenil, pp. 188, 189. 
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Decerto, é com embasamento nesta percepção que começamos a enxergar a pessoa 

com menos de dezoito anos de idade como sujeito de direitos na esfera infracional-

socioeducativa, impondo-se o respeito pela sua condição peculiar de desenvolvimento, e o 

reconhecimento de um modelo de responsabilidade específico. Como já ressaltamos, é 

intrínseco a todo e qualquer processo educativo a circunstância de não reduzirmos o educando 

à condição de sujeito incapaz de compreender e responder pelos seus atos, sendo esta uma das 

principais motivações para a criação de um regulamento diferenciado atribuível a indivíduos, 

não incapazes, mas com capacidades pessoais também diferenciadas217. 

Entretanto, a despeito da evolução legislativa, o modelo brasileiro oficial de justiça 

juvenil não demonstra haver conseguido, no decorrer dos últimos anos, cumprir com as suas 

funções primordiais de educação e responsabilização. As elevadas taxas de institucionalização 

de adolescentes218 revelam ainda permanecerem vivas, neste domínio, as concepções que 

priorizam a imposição de medidas restritivas de liberdade, antes de se buscar a 

autocomposição dos conflitos e a reconstrução dos vínculos familiares e comunitários. 

Diante da ineficácia do atual modelo, vemos, para além da sustentabilidade jurídica e 

da compatibilidade dos programas de justiça restaurativa com o sistema brasileiro, a 

                                                 
217 KONZEN. Justiça Restaurativa e Alteridade – Limites e Frestas para os Porquês da Justiça 

Juvenil, pp. 190, 191. 
218 Os levantamentos anuais sobre o atendimento socioeducativo dos adolescentes em conflito com a 

lei no Brasil se encontram disponóveis em <http://www.sdh.gov.br/assuntos/criancas-e-

adolescentes/programas/sistema-nacional-de-medidas-socio educativas/levantamentos-anuais>, acesso em 

16/4/2015.  De acordo com os dados mais recentes, o Brasil tinha em atendimento, ao final de novembro de 2013, 

cerca de 23.066 jovens entre 12 e 21 anos, dos quais 5.573 se encontram em regime de internação provisória 

(medida socioeducativa de natureza cautelar, aplicada no curso do processo judicial), e 15.221 sob internação 

defintiva (medida aplicada em sede sentença). Os atos infracionais de maior ocorrência, segundo a pesquisa, são 

o roubo (40,01%) e o tráfico de substâncias entorpecentes (23,46%), sendo alarmante, ainda, o percentual relativo 

aos atos equiparados a crimes contra vida (15,61%). A situação de desamparo e carência de direitos fundamentais 

dos jovens também se manifesta quando observamos o índice de homicídios ocorridos na adolescência (IHA). 

Neste aspecto, verificamos que os homicídios representaram, em 2012, 46% de todas as causas das mortes dos 

jovens na faixa etária entre os 12 e os 18 anos nas grandes cidades brasileiras. Foram mais de 9.000 jovens 

assassinados no referido ano, o que equivale a 28 mortes por dia. BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. 

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS. SECRETARIA NACIONAL DE PROMOÇÃO DOS DIREITOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. O SINASE em números. Dados preliminares obtidos a partir do 

Questionário Levantamento Anual 2013. Disponível em <http://www.sdh.gov.br/assuntos/criancas-e-

adolescentes/pdf/levantamento-sinase-2013>, acesso em 16/4/2015. 
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conveniência na sua expansão por todo o território, como método complementar e mais eficaz 

para o enfrentamento destes complexos fenômenos219. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
219 PINTO. Justiça Restaurativa é possível no Brasil?, p. 1-17. 
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6 – A justiça restaurativa e o sistema jurídico brasileiro 
 

 

Os programas de justiça restaurativa, na atualidade, variam conforme as ordens 

jurídicas nacionais, sendo certo que, apesar das suas principais origens remontarem aos 

primórdios das civilizações humanas, somente a partir das décadas de 1960 e 70 é que os 

estudiosos começaram a teorizá-los e a revê-los sob um ponto de vista científico, muito em 

virtude da decadência dos ideais de reabilitação e de ressocialização do modelo penal 

retributivo, e do seu fracasso em atender às necessidades e interesses das vítimas. Nos anos 80, 

as experiências restaurativas começaram, então, a ser objeto de medidas legislativas 

específicas, e a partir da década de 90, o tema voltou a atrair o interesse dos pesquisadores, 

vivenciando uma fase de expansão no cenário internacional como um possível caminho para 

reverter a situação de ineficiência da justiça220. 

No Brasil, noticia-se que as práticas se iniciaram no ano de 2002, quando a 3a Vara 

do Juizado Regional da Infância e da Juventude da Comarca de Porto Alegre aplicou os 

valores da justiça restaurativa para a resolução de um conflito envolvendo dois 

adolescentes221. 

Entretanto, a matéria somente alcançou notoriedade em nível nacional após a 

Secretaria de Reforma do Judiciário, órgão público vinculado ao Ministério da Justiça222, em 

dezembro de 2003, firmar acordo de cooperação técnica com o PNUD – Programa das Nações 

                                                 
220 PALLAMOLLA. Op. Cit., p. 34-36. 
221 ORSINI, Adriana Goulart de Sena/LARA, Caio Augusto Souza. Dez anos de práticas restaurativas 

no Brasil: a afirmação da Justiça Restaurativa como política pública de resolução de conflitos e acesso à justiça. 

Disponível em <http://www8.tjmg.jus.br/presidencia/programanovosrumos/pai_pj/revista/edicao_02_02/08_ 

ResponsabilidadesV2N2_Antena01.pdf>, acesso em 28/1/2015, pp. 305, 306. 
222 A referida Secretaria foi instituída com o objetivo de promover, coordenar, sistematizar e difundir 

ações e projetos voltados ao aperfeiçoamento do Poder Judiciário. A sua principal função é a articulação entre os 

Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, o Ministério Público, os governos estaduais, as entidades da 

sociedade civil e os organismos internacionais à volta de propostas de modernização da gestão e do 

funcionamento da justiça brasileira, no intuito de torná-la mais célere, eficiente e acessível aos cidadãos. 

BRASIL. MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. Reforma do Judiciário. Institucional. Disponível em <http://portal.mj. 

gov.br/data/Pages/MJ123F2D72ITEMID6DD8023789EE4DE69B639AEAAE6ABC03PTBRNN.htm>, acesso 

em 28/1/2015. 
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Unidas para o Desenvolvimento223 visando à implementação e o apoio financeiro de 

iniciativas de justiça restaurativa no Brasil. Este acordo denominou-se Promovendo Práticas 

Restaurativas no Sistema de Justiça Brasileiro, e veio a acolher projetos-piloto desenvolvidos 

nas cidades de Porto Alegre, Brasília e São Caetano do Sul. 

Observe-se que, no decorrer dos anos que se sucederam, uma série de publicações e 

eventos jurídicos por todo o país trouxe a metodologia restaurativa como tema de debate, 

podendo-se destacar o I e o II Simpósios Brasileiros de Justiça Restaurativa, realizados nas 

cidades de Araçatuba e Recife, nos anos de 2005 e 2006. Os integrantes dos encontros foram 

os responsáveis pela elaboração das Cartas de Araçatuba e do Recife224, documentos que 

estabeleceram princípios e traçaram estratégias fundamentais para a difusão das práticas no 

Brasil225. 

Atenta à realidade, a Comissão de Legislação Participativa da Câmara dos 

Deputados226 encaminhou à Casa a proposição que deu origem ao Projeto de Lei n. 7006, de 

10/5/2006. Este Projeto disciplina o uso de procedimentos restaurativos no sistema criminal 

                                                 
223 Trata-se o PNUD de um organismo que reúne a experiência técnica e os subsídios necessários para 

coordenar as atividades de desenvolvimento global entre as agências que formam o sistema das Nações Unidas. 

O programa, que está presente em mais de 170 países e territórios, oferece uma perspectiva global aliada à visão 

local do desenvolvimento humano, realizando parcerias com pessoas em todas as instâncias da sociedade, com o 

fim de ajudar na construção de nações capazes de resistir a crises, e que cujo crescimento conduza a uma melhora 

na qualidade de vida para todos. Dentre os seus objetivos fundamentais está a coordenação dos esforços de cada 

país voltados à redução da pobreza, à governança democrática e ao desenvolvimento sustentável. O PNUD se 

encontra implementado no Brasil desde o início da década de 1960, e procura responder a estes desafios 

considerando as demandas específicas do país. PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O 

DESENVOLVIMENTO. Sobre o PNUD. Disponível em <http://www.pnud.org.br/SobrePNUD.aspx>, acesso 

em 28/1/2015. 
224 Os conteúdos integrais das Cartas se encontram disponíveis, respectivamente, em 

<http://jij.tjrs.jus.br/justicarestaurativa/carta-aracatuba> e <http://www.justica21.org.br/arquivos/bib_209.pdf>, 

acesso em 28/1/2015.  
225 ORSINI/LARA. Op. Cit., p. 309. 
226 A Comissão de Legislação Participativa da Câmara dos Deputados foi criada em 2001 com o 

objetivo de integrar a sociedade no processo de elaboração legislativa no Brasil. Através da Comissão, entidades 

civis, organizações não governamentais, sindicatos, associações e órgãos de classe podem dirigir à Câmara dos 

Deputados as suas sugestões legislativas. Também é disponiblizado pela Comissão um banco de idéias composto 

por projetos apresentados por cidadãos individualmente. BRASIL. CÂMARA DOS DEPUTADOS. COMISSÃO 

DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. Conheça a Comissão. Histórico e atribuições. Disponível em <http: 

//www2.camara.leg.br/atividadelegislativa/comissoes/comissoes-permanentes/clp/conheca-a-comissao/index.html 

>, acesso em 5/2/2015. 



 

 86 

brasileiro para adultos, acrescentando aos Códigos Penal e Processual Penal e à Lei dos 

Juizados Especiais Criminais dispositivos que regulamentam os princípios e a metodologia a 

serem observados, o papel dos facilitadores, as garantias das partes e os efeitos do acordo 

restaurativo, dentre outras matérias227. 

O Governo Federal, ao expedir o Decreto n. 7.037, de 21/12/2009, também conferiu 

especial relevância aos programas de justiça restaurativa, estabelecendo, dentre os eixos 

orientadores do PNDH-3 – 3o Programa Nacional de Direitos Humanos, as seguintes ações: 

nos domínios da segurança pública, do acesso à justiça e do combate à violência, firmou-se 

como diretriz a promoção de um sistema de justiça mais acessível, ágil e efetivo, para o 

reconhecimento, a garantia e a defesa dos direitos, propondo-se a utilização de modelos 

alternativos de solução de conflitos e o incentivo aos projetos-piloto de justiça restaurativa, 

como forma de analisar o seu impacto e aplicabilidade no sistema jurídico brasileiro (Anexo, 

Eixo Orientador IV, Diretriz 17, Objetivo Estratégico III, alínea d); e no que concerne à 

educação e cultura em Direitos Humanos, firmou-se como diretriz o desenvolvimento de ações 

nacionais visando à elaboração de estratégias de mediação de conflitos e de justiça restaurativa 

nas escolas e outras instituições formadoras e de ensino superior, fomentando a capacitação de 

docentes para a identificação dos atos de violência cometidos contra crianças e adolescentes, 

para a realização do encaminhamento adequado e para a reconstrução das relações no âmbito 

escolar (Anexo, Eixo Orientador V, Diretriz 19, Objetivo Estratégico I, alínea e)228. 

                                                 
227 Através de consulta ao sítio da Câmara dos Deputados na rede mundial de computadores 

(<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=323785>, acesso em 5/2/2015), 

verificou-se que a última ação legislativa relacionada ao Projeto de Lei n. 7006 foi determinada em 31/1/2015 

pela Mesa Diretora, e consistiu no arquivamento nos termos do artigo 105, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados (“Art. 105. Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as proposições que no seu decurso tenham sido 

submetidas à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em tramitação, bem como as que abram crédito 

suplementar, com pareceres ou sem eles, (...). Parágrafo único. A proposição poderá ser desarquivada mediante 

requerimento do Autor, ou Autores, dentro dos primeiros cento e oitenta dias da primeira sessão legislativa 

ordinária da legislatura subsequente, retomando a tramitação desde o estágio em que se encontrava”). BRASIL. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS. CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO. Resolução n. 17, de 

1989. Disponível em <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/1989/resolucaoda camaradosdeputados-17-21-

setembro-1989-320110-normaatualizada pl.pdf>, acesso em 5/2/2015. 
228 BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. CASA CIVIL. SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS 

JURÍDICOS. Decreto n. 7.037, de 21 de dezembro de 2009. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_ 

03/_Ato20072010/2009/ Decreto/ D7037.htm>, acesso em 28/1/2015. 
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O Conselho Nacional de Justiça, por sua vez, editou a Resolução n. 125, de 

29/11/2010, dispondo sobre políticas públicas de incentivo e aperfeiçoamento dos mecanismos 

consensuais de solução de litígios. Para o órgão, a mediação é um instrumento efetivo de 

pacificação social e de prevenção de conflitos, e a boa execução dos programas já 

implementados no país tem reduzido a excessiva judicialização de demandas. Assim, 

determinou-se a criação pelos tribunais brasileiros de Núcleos Permanentes de Métodos 

Consensuais de Solução de Conflitos, objetivando a centralização dos projetos de mediação 

penal e de justiça restaurativa envolvendo crimes de menor potencial ofensivo e atos 

infracionais praticados por adolescentes229. 

Sob o prisma legal, a Lei Federal n. 12.594, de 18/1/2012, ao instituir o SINASE – 

Sistema Nacional de Atendimento Sócioeducativo, estabeleceu a preferência pela utilização de 

práticas restaurativas no curso da execução das medidas impostas aos adolescentes que 

cometeram atos infracionais. Em que pese silente em relação aos procedimentos e à 

metodologia aplicável, enunciando apenas um princípio geral a ser observado pelos 

operadores do Direito que atuam na seara sócioeducativa, não restam dúvidas que o referido 

diploma apresenta-se como pioneiro na introdução formal de alguns dos valores e 

fundamentos da justiça restaurativa na legislação brasileira, consagrando expressamente, nos 

incisos II e III, do seu artigo 35, a excepcionalidade da intervenção judicial, o favorecimento 

dos meios de autocomposição dos conflitos e a prioridade de práticas que, sempre que 

possível, atendam às necessidades das vítimas230. 

                                                 
229 Vejamos o texto do artigo 7o, da mencionada Resolução: “Art. 7º Os Tribunais deverão criar, no 

prazo de 60 (sessenta) dias, Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos, compostos 

por magistrados da ativa ou aposentados e servidores, preferencialmente atuantes na área, com as seguintes 

atribuições, entre outras: (…) § 3º Nos termos do art. 73 da Lei n. 9.099/95 e dos arts. 112 e 116 da Lei n. 

8.069/90, os Núcleos poderão centralizar e estimular programas de mediação penal ou qualquer outro processo 

restaurativo, desde que respeitados os princípios básicos e processos restaurativos previstos na Resolução n. 

2002/12 do Conselho Econômico e Social da Organização das Nações Unidas e a participação do titular da 

ação penal em todos os atos. (…)”. BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Resolução n. 125, de 29 

de novembro de 2010. Disponível em <http://www.cnj.jus.br/atosadministrativos/atos-da-presidencia/resolucoes 

presidencia/12243-resolucao-no-125-de-29-de-novembro-de-2010>, acesso em 5/2/2015. 
230 Segue o conteúdo do referido dispositivo legal: “Artigo 35.  A execução das medidas 

socioeducativas reger-se-á pelos seguintes princípios: (...) II - excepcionalidade da intervenção judicial e da 

imposição de medidas, favorecendo-se meios de autocomposição de conflitos; III - prioridade a práticas ou 

medidas que sejam restaurativas e, sempre que possível, atendam às necessidades das vítimas”. BRASIL. 
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Já no plano internacional, vemos que o Brasil é signatário de inúmeros instrumentos 

normativos que trazem parâmetros conceituais e práticos relacionados à metodologia 

restaurativa, sendo certo que estes também podem nos conferir maior embasamento jurídico 

para avançarmos na estruturação das práticas em nível nacional. 

A Convenção sobre os Direitos da Criança, por exemplo, promulgada inteiramente, 

para fins de execução e cumprimento, pelo Decreto n. 99.710, de 21/11/1990, assegura, no seu 

artigo 12, 1 e 2, o direito à palavra e de livre formulação de juízos e opiniões, de acordo com a 

idade e maturidade, sobre todos os assuntos relacionados à criança e ao adolescente, em 

especial nos processos judiciais que os afetem; e, no artigo 40, 1 e 3, b, o direito destes de 

serem tratados de modo capaz a promover e estimular o seu sentido de dignidade, e de 

fortalecer o seu respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais de terceiros, 

quando acusados de infringirem as leis penais, priorizando-se a solução extrajudicial dos 

conflitos, e buscando-se, sobretudo, a sua reintegração e desempenho construtivo na 

sociedade231.  

Tais dispositivos demonstram-se intimamente relacionados aos postulados de justiça 

restaurativa, pois incentivam os Estados signatários da Convenção, ao apurarem e julgarem o 

cometimento de atos infracionais, a adotarem procedimentos – de preferência de natureza não 

adversarial, e fora da órbita do Poder Judiciário – que estimulem o diálogo com terceiros, 

                                                                                                                                                         
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. CASA CIVIL. SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS. Lei n. 

12.594, de 18 de janeiro de 2012. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/ 

l12594.htm>, acesso em 28/1/2015. 
231 Seguem os textos dos mencionados preceitos: “Artigo 12. 1. Os Estados Partes assegurarão à 

criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente 

sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, 

em função da idade e maturidade da criança. 2. Com tal propósito, se proporcionará à criança, em particular, a 

oportunidade de ser ouvida em todo processo judicial ou administrativo que afete a mesma, quer diretamente 

quer por intermédio de um representante ou órgão apropriado, em conformidade com as regras processuais da 

legislação nacional”; e “Artigo 40. 1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a quem se alegue 

ter infringido as leis penais ou a quem se acuse ou declare culpada de ter infringido as leis penais de ser tratada 

de modo a promover e estimular seu sentido de dignidade e de valor e a fortalecer o respeito da criança pelos 

direitos humanos e pelas liberdades fundamentais de terceiros, levando em consideração a idade da criança e a 

importância de se estimular sua reintegração e seu desempenho construtivo na sociedade”. BRASIL. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS. Decreto n. 99.710, de 21 de 

novembro de 1990. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/D99710.htm>, 

acesso em 9/3/2015. 
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valorizem a emancipação pessoal e a reintegração à sociedade, e garantam a participação das 

crianças e adolescentes nos feitos, tudo considerando a condição destes de sujeitos de direitos. 

 O Brasil, como signatário da Carta das Nações Unidas232, igualmente deve se 

empenhar na efetivação das recomendações previstas nas Regras Mínimas das Nações Unidas 

para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude – Regras de Beijing233 – e nas 

Diretrizes das Nações Unidas para a prevenção da delinqüência – Diretrizes de Riad234.  

As primeiras, com a finalidade de promoção do bem-estar das crianças, adolescentes 

e de suas famílias, determinam que os Estados se empenhem na criação de condições que 

garantam-nos uma vida significativa na comunidade, fomentando processos de 

desenvolvimento pessoal e educação o mais isentos possíveis da delinqüência, principalmente 

durante o período de idade em que se mostrem mais suscetíveis a um comportamento 

desviado. Para tanto, recomenda-se que os Estados mobilizem todos os recursos disponíveis, e 

permitam a participação e corresponsabilização da escola e de outras instituições comunitárias 

quando do tratamento das situações de conflito com a lei, evitando a intervenção judicial, e 

buscando medidas concretas mais equitativas e humanas235.  

                                                 
232 O Decreto-Lei n. 7.935, de 3/9/1945, aprovou, para fins de integração ao ordenamento jurídico 

brasileiro, a Carta das Nações Unidas, assinada na cidade de São Francisco, em 26/6/1945. Texto disponível em 

<http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-7935-3-setembro-1945-417286-publicacao 

original-1-pe. html>, acesso em 9/3/2015. 
233 As Regras de Beijing consistem em um instrumento jurídico internacional que enuncia aos Estados 

recomendações relacionadas à concepção e à administração do sistema progressista de justiça infanto-juvenil, 

trazendo ainda garantias mínimas de natureza processual para os jovens acusados da prática de comportamentos 

delituosos. 
234 As Diretrizes de Riad também constituem um instrumento normativo de nível internacional que 

estabelece políticas de ação social para crianças e adolescentes que se encontrem em situação de vulnerabilidade 

ou expostos ao risco da delinqüência, apresentando estratégias de prevenção e proteção nos campos da saúde, 

educação, trabalho, família e justiça. 
235 Observe-se os seguintes excertos do artigo 1o, das Regras de Beinjing: “1 . ORIENTAÇÕES 

FUNDAMENTAIS. 1.1 Os Estados Membros procurarão, em consonância com seus respectivos interesses 

gerais, promover o bem-estar da criança e do adolescente e de sua família. 1.2 Os Estados Membros se 

esforçarão para criar condições que garantam à criança e ao adolescente uma vida significativa na comunidade, 

fomentando, durante o período de idade em que ele é mais vulnerável a um comportamento desviado, um 

processo de desenvolvimento pessoal e de educação o mais isento possível do crime e da delinqüência. 1.3 

Conceder-se-á a devida atenção à adoção de medidas concretas que permitam a mobilização de todos os 

recursos disponíveis, com a inclusão da família, de voluntários e outros grupos da comunidade, bem como da 

escola e de demais instituições comunitárias, com o fim de promover o bem-estar da criança e do adolescente, 

reduzir a necessidade da intervenção legal e tratar de modo efetivo, eqüitativo e humano a situação de conflito 
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No âmbito das Diretrizes de Riad, por sua vez, a justiça da infância e da juventude 

tem de ser concebida de maneira que contribua, ao mesmo tempo, para a proteção da criança e 

do adolescente, e para a manutenção da paz e da ordem, conferindo prioridade à aplicação de 

medidas que evitem puni-los em virtude da prática de condutas que não acarretem prejuízos a 

si próprios e à sociedade. Reconhece-se que o comportamento desviado dos jovens faz, com 

freqüência, parte do processo de amadurecimento, e tende a desaparecer espontaneamente com 

a maturidade, de modo que, classificá-los formal e oficialmente como infratores ou 

delinquentes pode favorecer o desenvolvimento de pautas mais duradouras de 

comportamentos indesejados. As Diretrizes também conferem imenso valor à participação 

comunitária no tratamento da criminalidade juvenil, de forma que os serviços e programas 

implementados nesta área por organizações sociais recebam o apoio necessário por parte do 

poder público236. 

                                                                                                                                                         
com a lei. 1.4 A Justiça da Infância e da Juventude será concebida como parte integrante do processo de 

desenvolvimento nacional de cada país e deverá ser administrada no marco geral de justiça social para todos os 

jovens, de maneira que contribua ao mesmo tempo para a sua proteção e para a manutenção da paz e da ordem 

na sociedade. (…)”. Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça da Infância e da 

Juventude. Regras de Beijing. Tradução por BECKER, Maria Josefina. Disponível em <http://www.mprs.mp.br/ 

infancia/documentos_internacionais/id102.htm>, acesso em 9/3/2015. 
236 Veja-se a respeito os artigos 31 a 38, das Diretrizes de Riad: “31. Deverão ser estabelecidos 

serviços e programas de caráter comunitário ou serem fortalecidos os já existentes, de maneira a que respondam 

às necessidades, aos interesses e às inquietudes especiais dos jovens e ofereçam, a eles e a suas famílias, 

assessoria e orientação adequadas. 32. As comunidades deverão adotar ou reforçar uma série de medidas de 

apoio, baseadas na comunidade e destinadas a ajudar aos jovens, particularmente centros de desenvolvimento 

comunitário, instalações e serviços de recreação, visando fazer frente aos problemas especiais dos jovens 

expostos a risco social. Essa forma de ajuda deverá ser prestada respeitando os direitos individuais. 33. Deverão 

ser estabelecidos serviços especiais para dar alojamento adequado aos jovens que não puderem continuar 

morando em seus lares. 34. Serão organizados diversos serviços e sistemas de ajuda para enfrentar as 

dificuldades que os jovens experimentam ao passar da adolescência à idade adulta. Entre estes serviços, deverão 

figurar programas especiais para os jovens toxicômanos, onde será dada a máxima importância aos cuidados, 

ao assessoramento, à assistência e às medidas de caráter terapêutica. 35. Os governos e outras instituições 

deverão dar apoio financeiro e de outra natureza às organizações voluntárias que ofereçam serviços aos jovens. 

36. No plano local, deverão ser criadas ou reforçadas as organizações juvenis que participem plenamente na 

gestão dos assuntos comunitários. Estas organizações deverão animar os jovens a organizar projetos coletivos e 

voluntários, particularmente aqueles cuja finalidade seja a de prestar ajuda aos jovens necessitados. 37. Os 

organismos governamentais deverão assumir, especialmente, a responsabilidade do cuidado das crianças sem 

lar ("meninos de rua") e organizar os serviços que estes necessitem. A informação sobre serviços locais, 

alojamento, trabalho e outras formas e fontes de ajuda deverá ser facilmente acessível aos jovens. 38. Deverá ser 

organizada uma grande variedade de instalações e serviços recreativos de especial interesse para os jovens, aos 
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Temos assim que os aludidos preceitos nos trazem o embasamento jurídico adequado 

para a adoção da metodologia restaurativa no âmbito da justiça da infância e da juventude no 

Brasil, mais precisamente na esfera infracional, fomentando uma gradual mudança no seu 

papel político-institucional. Todos eles sugerem que os conflitos devam ser preferencialmente 

solucionados através de instrumentos de aprendizagem e de educação para a cidadania, de 

modo que as respostas repressivas, com a conseqüente etiquetagem do jovem, sejam o último 

recurso empregado. 

Portanto, diante do incentivo por parte da Secretaria de Reforma do Judiciário e do 

PNUD às experiências-piloto, e com inspiração e fundamento jurídico nas regras e orientações 

normatizadas em âmbito nacional e internacional, vislumbramos nos dias atuais práticas 

restaurativas sendo efetivadas nas mais diversas cidades brasileiras, e assumindo, cada vez 

mais, um importante papel para o fortalecimento do acesso dos cidadãos à justiça237. 

No próximo capítulo, apresentaremos, em linhas gerais, as formas de 

desenvolvimento das ações de justiça restaurativa no âmbito do sistema jurídico infanto-

juvenil brasileiro, assinalando a dinâmica dos principais projetos-piloto em funcionamento no 

país. Estas iniciativas, como veremos, apesar de promoverem um debate ainda embrionário 

sobre o assunto, têm demonstrado resultados assaz positivos. 

 

 

 

 
 

                                                                                                                                                         
quais estes tenham fácil acesso”. Diretrizes das Nações Unidas para a Prevenção da Delinqüência Juvenil. 

Diretrizes de Riad. Tradução por CAPILÉ, Betsaida Dias. Disponível em <http://www.mprs.mp.br /infancia/ 

documentos_internacionais/id103.htm>, acesso em 9/3/2015. 
237 Clara Zamith Boin Aguiar chama a atenção para o fato de, no Brasil, as formas de resolução de 

conflitos efetivadas fora do universo da prestação jurisdicional tradicional, dentre elas a justiça restaurativa, 

serem comumente apresentadas como “métodos alternativos”. Para a autora, esta expressão é atécnica, pois 

reflete a idéia de que estamos lidando com um processo que se posiciona em um plano secundário, ao largo de 

algo com maior importância. Na verdade, as práticas são nada mais do que novas e diferentes possibilidades de 

solução pacífica de conflitos desvinculadas da participação de um magistrado, devendo ser vistas como um 

sistema paralelo ao sistema de justiça tradicional. AGUIAR, Clara Zamith Boin. Mediação e Justiça 

Restaurativa. A Humanização do Sistema Processual como forma de Realização dos Princípio Constitucionais. 

Editora Quartir Latin do Brasil: São Paulo, 2009, pp. 77 e 78. 
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7 – Os principais projetos de justiça restaurativa em funcionamento no Brasil 
 
 

7.1 – O Justiça para o Século 21 

 

 

O projeto Justiça para o Século 21 consiste na mais consolidada ação de justiça 

restaurativa no Brasil, tendo como antecedentes históricos iniciativas assistemáticas de 

experimentação da abordagem restaurativa na qualificação dos processos de execução das 

medidas socioeducativas, levadas a efeito, no ano de 2002, pela 3a Vara do Juizado Regional 

da Infância e da Juventude da Comarca de Porto Alegre, sob a coordenação do juiz de direito 

Leoberto Brancher238. 

O programa objetiva divulgar e aplicar a metodologia restaurativa para a resolução de 

conflitos em escolas e na comunidade, assim como os oriundos da própria rede oficial de 

atendimento ao adolescente que incorre na prática de atos infracionais.  

Implementado oficialmente no ano de 2005, como estratégia para a efetivação dos 

direitos fundamentais consagrados na Lei Federal n. 8.069, de 13/7/1990 – Estatuto da Criança 

e do Adolescente, o projeto Justiça para o Século 21 articulou-se mediante o apoio da 

AJURIS – Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul,�e conta com uma equipe 

multidisciplinar formada por magistrados, representantes do Ministério Público e da 

Defensoria Pública, assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, entre outros profissionais, além 

de diversas parcerias que ampliam a sua abrangência, produzindo repercussões nas áreas da 

segurança pública, assistência social, educação e saúde. Além disso, outros espaços 

institucionais, tais como as unidades de internação de adolescentes da FASE – Fundação de 

Atendimento Sócioeducativo do Rio Grande do Sul, unidades voltadas ao cumprimento de 

medidas sócioeducativas em meio aberto, escolas, organizações não governamentais e 

                                                 
238 AGUINSKY, Beatriz Gershenson/HECHLER, Ângela Diana/COMIRAN, Gisele/GIULIANO, 

Diego Nakata/DAVIS, Evandro Magalhães/SILVA, Sandra Espíndola da/BATTISTI, Talléya Samara. A 

introdução das práticas de Justiça Restaurativa no Sistema de Justiça e nas políticas da infância e juventude em 

Porto Alegre: notas de um estudo longitudinal no monitoramento e avaliação do Projeto Justiça para o Século 

21. Disponível em <http://www.justica21.org.br/arquivos/bib_ 270.pdf>, acesso em 14/11/2014, p. 3. 
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entidades de acolhimento institucional, também vêm empregando a justiça restaurativa para a 

gestão de conflitos internos, evitando a judicialização239.  

O Justiça para o Século 21 apresenta uma estrutura de atuação progressiva em quatro 

áreas – os processos judiciais, o atendimento socioeducativo, a educação e a comunidade –, 

visando, sobretudo, contribuir com as demais políticas públicas voltadas à pacificação da 

violência envolvendo crianças e adolescentes, assim como capacitar agentes sociais para 

difundirem nas comunidades os principais valores e métodos restaurativos, através de cursos 

de formação, seminários, grupos de diálogos e workshops. Nesta dimensão comunitária, as 

estratégias se baseiam, fundamentalmente, na garantia de acesso à informação sobre as várias 

possibilidades que o programa oferece, sendo isto levado a efeito de modo descentralizado e 

sintonizado com as particularidades de cada região240.  

Esclareça-se que o projeto funciona paralelamente ao sistema convencional de justiça, 

e em duas importantes etapas: a primeira, durante a audiência realizada previamente à 

definição das medidas socioeducativas, quando a abordagem restaurativa pode ser satisfativa, 

se contribuir para a solução imediata da situação, ou complementar à sanção aplicada, 

atribuindo adequação pedagógica ao conteúdo desta; e a segunda, ao longo do cumprimento da 

medida socioeducativa241/242, em meio aberto ou fechado, para o fim de elaboração de um 

                                                 
239 JUSTIÇA PARA O SÉCULO 21. O que é a Justiça para o Século 21? Disponível em <http://www. 

justica21.org.br/ j21.php?id =101&pg=0#.VMpGNVqJRtF>, acesso em 28/1/2015. De fato, de nada adiantaria 

que os ideais restaurativos fossem assumidos individualmente por determinadas pessoas que com eles 

compactuassem. Isto porque, se assim ocorresse, o projeto apenas se sustentaria enquanto as aludidas pessoas se 

encontrassem inseridas nas entidades envolvidas – uma vez transferidas, haveria grandes chances de o projeto 

não ter continuidade, ou mesmo de se iniciar novamente da etapa zero. Portanto, o caminho para a constante 

expansão da metodologia restaurativa, mantendo-se o funcionamento das experiências já colocadas em prática, é 

justamente a sua adoção como política institucional de atendimento, em nível global, pelo Poder Judiciário e 

pelas referidas entidades parceiras. CDHEP – CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO 

POPULAR DO CAMPO LIMPO. Op. Cit., p. 140. 
240 AGUINSKY/HECHLER et al. Op. Cit., pp. 6-32. 
241 Segundo Karina Duarte Rocha da Silva, quando as práticas restaurativas são realizadas durante a 

fase de execução das medidas sócioeducativas – ou seja, após o decurso de um certo espaço de tempo em relação 

ao momento em que o conflito foi vivenciado –, os seus operadores geralmente encontram dificuldades para 

localizar as partes, ou mesmo para nelas fazer despertar o interesse em participar dos encontros. Como solução 

encontrada para minimizar estas situações, o Justiça para o Século 21 concentra boa parte dos seus esforços em 

casos envolvendo adolescentes que reiteraram no cometimento de atos infracionais, uma vez que estes se 

encontram cumprindo medidas sob o acompanhamento e à disposição do Juízo da Infância e da Juventude. Isto 

possibilita o início da intervenção restaurativa em um momento mais próximo ao da ocorrência dos fatos, 
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plano de acompanhamento do adolescente, e como forma de promover a atuação conjunta dos 

suportes assistenciais e familiares no seu processo de reabilitação.  

Nesta linha, seguindo-se à comunicação da prática do ato infracional às instâncias 

formais, realiza-se audiência judicial no âmbito do Projeto Justiça Instantânea243. Após a 

audiência, os casos são encaminhados para a Central de Práticas Restaurativas244, que avalia 

a possibilidade de instauração do procedimento, mediante a realização de pré-círculos com as 

partes. A eleição do método depende, com isso, da concordância do adolescente e dos seus 

responsáveis e, principalmente, da vítima direta em participar do programa245, sendo certo que, 

caso esta última opte por não comparecer, abre-se a possibilidade de se realizar a prática na 

                                                                                                                                                         
facilitando a envolvimento das vítimas e da comunidade. SILVA, Karina Duarte Rocha da. Justiça Restaurativa e 

sua aplicação no Brasil. Monografia apresentada à Faculdade de Direito da Universidade de Brasília, sob a 

orientação de Fabiana Costa Oliveira Barreto, 2007. Disponível em <http://www.fesmpdft.org.br/arquivos/1_ 

con_Karina_Duarte.pdf>, acesso em 1/2/2015, p. 70. 
242 É importante esclarecer que os operadores do projeto Justiça para o Século 21 reconhecem não ser 

a fase de execução da medida sócioeducativa o momento mais adequado para a efetivação das ações 

restaurativas, justamente porque, desta maneira, os potenciais benefícios do programa restam mitigados, e este 

passa a estar atrelado e a funcionar como um mero instrumento a serviço do sistema de justiça convencional. A 

implementação nestes termos ocorreu, contudo, em virtude de uma inicial resistência dos membros da 

Magistratura e do Ministério Público em aderirem à metodologia do programa logo no instante em que o conflito 

chega ao conchecimento dor órgãos oficiais. PALLAMOLLA. Op. Cit., pp. 123-130. 
243  O Projeto Justiça Instantânea consiste na designação, pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Grande do Sul, de juiz plantonista para, juntamente com representantes do Ministério Público, da Defensoria 

Pública e de assistentes sociais, realizar o primeiro atendimento ao adolescente a quem se atribua a prática de um 

ato infracional. BRASIL. PODER JUDICIÁRIO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL. Projeto Justiça Instantânea. Disponível em <http://www1.tjrs.jus.br/site/poder_judiciario/tribunal_de 

_justica/corregedoria_geral_da_ justica/projetos/projetos/projeto_justica_instantanea.html>, acesso em 3/2/2015. 
244 A Central de Práticas Restaurativas do Juizado da Infância e da Juventude da Comarca de Porto 

Alegre foi oficializada pelo Conselho da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul por 

meio da Resolução n. 822, de 2010, cujo conteúdo está disponível em <http://jij.tjrs.jus.br/paginas/docs/justica-

restaurativa/MICROSOFT-WORD-822-2010-CRIACAO-DA-CENTRAL-DE-PRATICA-RESTAURATIVA. 

PDF>, acesso em 18/2/2015. 
245 Neste aspecto, vemos a importância de os envolvidos no conflito contarem com assistência jurídica 

integral, pública ou privada, no decorrer de todas as fases do procedimento restaurativo. Por certo, tanto a vítima 

como o ofensor têm o direito de serem plenamente informados acerca da dinâmica do processo, evitando-se, com 

isso, o risco de que os seus consentimentos em participar possam ser fruto de coação, induzimento, ou mesmo de 

insegurança quanto ao provável desfecho do caso, na hipótese deste seguir o rito convencional. Entendemos que 

o que deve verdadeiramente motivar as partes é a intenção de resolver pacificamente o conflito, mediante a 

assunção de responsabilidades pelo ofensor e a satisfatória compensação das necessidades da vítima.  
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presença dos familiares do ofensor, de vítimas indiretas e dos representantes da comunidade e 

da rede pública de assistência246. 

Note-se que as naturezas dos conflitos direcionados à Central de Práticas 

Restaurativas são bastante diversas, abrangendo atos infracionais de menor e maior potencial 

ofensivo como, por exemplo, furto, lesão corporal, roubo, dano, ameaça e até mesmo 

homicídio. São prontamente excluídos, contudo, os atos que envolvam violência sexual e 

intrafamiliar247. 

O procedimento é seguido pela realização de círculos restaurativos em um espaço 

exclusivo designado nas dependências do tribunal. Os facilitadores conduzem os debates, e 

têm por função orientar as partes na formulação do acordo. Após a avaliação e homologação 

deste pelo juízo, com a prévia ciência dos representantes do Ministério Público e da 

Defensoria Pública, a equipe técnica da Central passa a acompanhar a sua execução pelos 

adolescentes, assim como as eventuais necessidades das vítimas, encaminhando-as aos 

serviços sociais adequados. Ao final, os pós-círculos constituem o momento em que é 

retomado o contato com as partes, no intuito de se verificar se as condições estipuladas no 

acordo restaram cumpridas248.  

Observe-se, por oportuno, que o Estatuto brasileiro da Criança e do Adolescente – 

Lei Federal n. 8.069, de 13/7/1990 – é plenamente compatível com a efetivação de práticas 

restaurativas, sobretudo se considerarmos o amplo elastério das medidas sócioeducativas nele 

previstas, bem como o instituto da remissão, disposto nos seus artigos 126 a 128, e 188. 

Segundo estes dispositivos, antes de iniciado o procedimento judicial para a apuração 

do ato infracional, o representante do Ministério Público poderá conceder a remissão, como 

forma de exclusão do processo, atendendo às circunstâncias e às conseqüências do fato, ao 

contexto social, bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação 

no ato infracional. Já após o início do procedimento, e em qualquer das suas fases, até ser 

proferida a sentença, a concessão da remissão passa a ser de competência da autoridade 

judiciária, e importa na suspensão ou extinção do processo. No mais, tem-se que a remissão 

                                                 
246 AGUINSKY/HECHLER et al. Op. Cit., pp. 6-32. 
247 PALLAMOLLA. Op. Cit., p. 125. 
248 SILVA. Justiça Restaurativa e sua aplicação no Brasil, p. 71. 
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não implica necessariamente em reconhecimento ou comprovação da responsabilidade em 

futuro processo, nem prevalece para o efeito de antecedentes, podendo incluir eventualmente a 

aplicação de qualquer das medidas previstas em lei, exceto a colocação em regime de semi-

liberdade e a internação. Saliente-se ainda que a lei permite que a medida aplicada por força 

da remissão possa ser revista judicialmente, a qualquer tempo, mediante pedido expresso do 

adolescente, do seu representante legal ou do Ministério Público249. 

Entendemos, contudo, que a remissão somente deve ter lugar nos casos em que 

houver prova cabal da autoria e da materialidade do ato infracional, e desde que o jovem 

admita livre, espontânea e conscientemente a sua responsabilidade, após lhe serem 

oportunizados esclarecimentos acerca da natureza, do conteúdo e do tempo de duração das 

obrigações constantes no acordo, assim como das eventuais consequências na hipótese de 

descumprimento destas. 

O instituto da remissão constitui, portanto, no cenário brasileiro um forte instrumento 

de interação entre a justiça restaurativa e o sistema convencional, uma vez que confere aos 

agentes responsáveis pela persecução sócioeducativa a margem de discricionariedade 

necessária para a adaptação das formalidades do rito processual convencional às diferentes 

metodologias adotadas pelos programas. As ações restaurativas poderão ser então 

incorporadas a qualquer fase do procedimento sócioeducativo, bastando para tanto que seja 

proposta a remissão sem a previsão de medidas específicas, pois estas serão discutidas pelo 

adolescente, pelo ofendido e pelos demais interessados durante os encontros250. 

Ainda sobre o projeto Justiça para o Século 21, temos que as estatísticas apontam 

que os procedimentos são conduzidos de maneira relativamente célere, e que os acordos 

firmados – e, na sua grande maioria, cumpridos de modo satisfatório – costumam estar mais 

relacionados a bases simbólicas do que materiais, buscando dar concretude aos referenciais da 

justiça restaurativa: a autorresponsabilização do adolescente; o envolvimento dos familiares e 

da comunidade na reparação dos danos; o fortalecimento dos vínculos afetivos e sociais do 

adolescente; e a compreensão e atendimento das suas necessidades, das dos seus familiares e 

                                                 
249 BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. CASA CIVIL. SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS 

JURÍDICOS. Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/ 

l8069.htm>, acesso em 1/2/2015. 
250 SILVA. Justiça Restaurativa e sua aplicação no Brasil, pp. 60-62. 
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as da vítima, mediante o encaminhamento aos serviços públicos assistenciais disponíveis 

(normalmente nas áreas da saúde, habitação, trabalho e desporto). Ademais, as pesquisas 

realizadas demonstram que o índice de reiteração criminosa entre os adolescentes que 

participam de todas as etapas do procedimento é baixo, sendo compatível com parâmetros 

internacionais, e que os envolvidos normalmente manifestam alto grau de satisfação com o 

programa, ressaltando, sobretudo, que foram tratados como respeito e equidade, e que tiveram 

a oportunidade de narrar e explicar as circunstâncias relacionadas à ofensa e o significado 

desta para as suas vidas251. 

Por fim, é importante acrescentar que o Conselho da Magistratura do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, através do Edital n. 114, de 27/10/2014252, ampliou o 

espaço dos programas restaurativos na estrutura do Poder Judiciário gaúcho. Com isso, o 

denominado Projeto Especial de Justiça Restaurativa, sediado na Comarca de Caxias do Sul, 

passará a operar junto ao primeiro grau de jurisdição, tendo por objetivo o planejamento de 

uma estratégia de implantação e de aperfeiçoamento do paradigma restaurativo em ramos 

especiais da prestação jurisdicional, a exemplo da infância e da juventude, da execução penal e 

do direito de família253. 

 

 

7.2 – Justiça restaurativa e comunitária em São Caetano do Sul 

 
 
 
As experiências-piloto de justiça restaurativa no Município de São Caetano do Sul se 

desenvolveram, a partir do ano de 2005, sob o comando do juiz de direito Eduardo Rezende 

Melo, e no âmbito da Vara da Infância e da Juventude da Comarca. O projeto baseou-se, de 

início, em parcerias do juízo com a Secretaria de Estado da Educação e com outros órgãos e 

                                                 
251 AGUINSKY/HECHLER et al. Op. Cit., pp. 6-32. 
252 Disponível para consulta em <http://www.tjrs.jus.br/publicacoes/publ_adm_xml/documento1.php? 

cc=2&ct=5&ap=2014&np=114&sp=1>, acesso em 29/1/2015. 
253 AJURIS – ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DO RIO GRANDE DO SUL. Justiça Restaurativa ganha 

projeto especial e é ampliada pelo TJ/RS. Disponível em <http://www.ajuris.org.br/2014/10/22/justica-

restaurativa-ganha-projeto-especial-e-e-ampliada-pelo-tjrs/>, acesso em 29/1/2015. 
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entidades que compõem a rede oficial de atendimento, como o Conselho Municipal de 

Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar254, contando ainda com o apoio 

institucional do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo255. 

As primeiras metas, então, se centraram na criação de espaços de resolução de 

conflitos nos âmbitos escolar, comunitário e forense, tendo como foco os adolescentes em 

conflito com a lei. Sob a denominação Justiça e Educação: parceria para a cidadania, o 

projeto buscou solucionar, pacífica e preventivamente, os conflitos surgidos nas três escolas da 

rede pública participantes, como alternativa às sanções disciplinares previstas nas suas normas 

internas. Os eventuais comportamentos que tipificassem atos infracionais com maior 

gravidade, nos quais houvesse vítima, ou que não estivessem ligados às relações contínuas de 

vivência da comunidade e das escolas que integravam o projeto seriam por sua vez 

comunicados às instâncias formais e resolvidos judicialmente.  

O procedimento escolhido foi o dos círculos restaurativos, com a participação de 

alunos, professores, funcionários e gestores das escolas envolvidas, além do juiz, da equipe 

técnica da Vara da Infância e da Juventude, e do representante do Ministério Público256, nas 

hipóteses de conduta infracional. O Justiça e Educação também procurou fortalecer as redes 

comunitárias, de modo a incentivar os integrantes de organizações governamentais e não-

governamentais voltadas a assegurar os direitos da infância e da juventude a atuarem de forma 

articulada no atendimento às necessidades dos jovens e das suas famílias257. 

                                                 
254 Os Conselhos Tutelares, segundo o disposto nos artigos 131 e seguintes, da Lei Federal n. 8.069, de 

13/7/1990, são órgãos permanentes e autônomos, de natureza não jurisdicional, descentralizados (ou seja, de base 

local), e com idoneidade para cooperarem com o poder público e com a sociedade no que tange à garantia dos 

direitos das crianças e adolescentes. BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. CASA CIVIL. SUBCHEFIA 

PARA ASSUNTOS JURÍDICOS. Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990. Disponível em <http://www.planalto.gov. 

br/ccivil_03/leis/l8069.htm>, acesso em 1/2/2015. 
255 MELO, Eduardo Rezende/EDNIR, Madza/YAZBEK, Vania Curi. Justiça Restaurativa e 

Comunitária em São Caetano do Sul. Aprendendo com os conflitos a respeitar direitos e promover cidadania. 

São Paulo: Secretaria Especial dos Direitos Humanos e da Presidência da República, 2008, pp. 12, 13. 
256 No ano de 2007, criou-se no âmbito do projeto a denominação derivador para todos os atores 

sociais que, ao assumirem um lugar na rede de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, fossem 

incumbidos de acolher e orientar os agentes e as vítimas de atos ofensivos à resolução pacífica do conflito, 

informando-os sobre o teor das práticas restaurativas, e encaminhando-os às correspondentes instâncias. 

MELO/EDNIR/YAZBEK. Op. Cit., p. 19. 
257 As escolas possuem um papel importante na detecção das necessidades dos alunos e dos seus 

familiares, bem como das condutas infracionais por eles eventualmente praticadas, o que pode ser demonstrado 
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A capacitação dos educadores e lideranças educacionais, da comunidade, dos 

assistentes sociais e dos conselheiros tutelares se efetivou por meio de uma série de oficinas 

realizadas por um profissional vinculado à Rede de Comunicação Não-Violenta258. Nestas 

reuniões, a partir de experiências estrangeiras, objetivou-se aprimorar as habilidades de 

comunicação, cooperação profissional, acolhimento e não-julgamento, mobilizando-os a 

repensar as suas concepções acerca da violência nas escolas, e a aplicar e divulgar a 

metodologia restaurativa259. 

Contudo, algumas dificuldades iniciais foram sentidas. Muito embora as instituições 

de ensino assumissem de maneira consistente a metodologia restaurativa, encaminhando ao 

Poder Judiciário menos casos relacionados aos seus alunos – e, com isso, evitando a 

estigmatização social destes –, apenas os conflitos atinentes às relações intra-escolares 

conseguiam ser atendidos, sendo deixados de lado outras situações envolvendo crianças e 

adolescentes das respectivas comunidades. Mostrou-se também clara a maior necessidade de 

atuação diretamente junto à rede primária de proteção, ou seja, à família e às comunidades a 

                                                                                                                                                         
pelo fato de boa parte das comunicações de atos infracionais dirigidas às autoridades do Município de São 

Caetano do Sul provir de ocorrências no meio escolar. Eduardo Rezende Melo, Madza Ednir e Vânia Curi 

Yazbek buscam uma explicação para tal fenômeno, afirmando que “(...) o sistema disciplinar ou regimento da 

maioria das escolas adotou historicamente o modelo penal, de cunho retributivo, e não o civil. Em geral, a cada 

infração disciplinar corresponde um castigo (pena) – advertência, suspensão, encaminhamento ao Conselho da 

Escola. Como no sistema penal, as punições na escola existem porque houve a transgressão e porque se quer 

dissuadir novas transgressões. À medida em que as punições previstas no sistema disciplinar deixaram de ter 

qualquer efeito coercitivo sobre os alunos, que não encaram como castigo as advertências e suspensões, 

algumas escolas passaram a recorrer ao sistema de justiça para garantir a ordem – daí os boletins de 

ocorrência. Ou seja, o fato de que as punições disciplinares não mudavam o comportamento dos alunos foi 

interpretado não como um sinal de que punições não levam à aprendizagem e não mudam comportamento, mas 

como um indício de que as punições não estavam funcionando por serem leves demais. Portanto, era preciso 

recorrer a métodos mais drásticos, como encaminhar alunos adolescentes transgressores às Delegacias de 

Polícia”. Assim, para os autores, é primordial a interação das escolas com os valores da justiça restaurativa, de 

modo a haver “(...) uma superação da visão da disciplina como a obediência pelos estudantes a regras abstratas 

que, se transgredidas, resultam em punição, mas como aprendizagem da convivência, que implica conhecimento 

de si mesmo e do outro, com respeito mútuo e obrigações mútuas”. MELO/EDNIR/YAZBEK. Op. Cit., pp. 12-

14, 51, 52, 71. 
258 Trata-se a Rede de Comunicação Violenta (CNVC – Center for Nonviolent Communication) de uma 

entidade internacional de natureza privada destinada ao estudo e à divulgação de métodos de resolução pacífica 

de conflitos pessoais, organizacionais e políticos. Para informações institucionais, consultar <http://www.cnvc. 

org/about/what-is-nvc.html>, acesso em 18/2/2015. 
259 MELO/EDNIR/YAZBEK. Op. Cit., pp. 13, 14. 
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que pertenciam os jovens260, na medida em que os conflitos que chegavam ao conhecimento 

das equipes do projeto possuíam forte vinculação com estas, originando-se de um cenário 

familiar e comunitário de vulnerabilidade e risco, normalmente associado à violência 

doméstica, ao alcoolismo e ao consumo de substâncias entorpecentes. No mais, verificou-se 

que a técnica de círculos restaurativos não seria suficiente para a abordagem de todos os tipos 

de conflitos nas escolas e nas instâncias formais de controle, mostrando-se necessária, em 

determinados contextos, a adoção de outros métodos que melhor se adequassem às 

características e à quantidade de pessoas envolvidas, assim como ao espaço social em que 

ocorressem os encontros261. 

Assim, já em 2006, iniciou-se a segunda etapa do projeto-piloto em São Caetano do 

Sul, mais especificamente no bairro de Nova Gerty, onde se concentravam boa parte dos 

episódios de violência no Município. O movimento, chamado Restaurando Justiça na Família 

e na Vizinhança, valeu-se da capacitação de voluntários para a realização, em espaços cedidos 

por escolas, de círculos comunitários em torno de conflitos domésticos e de vizinhança262. 

Posteriormente, os círculos passaram a atender também conflitos ocorridos nas ruas e nas 

escolas participantes, entre jovens ou entre estes e os seus familiares263.  

                                                 
260 Fala-se em rede primária de proteção uma vez que a família e as escolas são as instituições que se 

incumbem primordialmente das funções de socialização e educação dos jovens. Somente quando ocorre uma 

falha nestes misteres, é que passam as instâncias de controle formal, como a polícia e o sistema de justiça, a 

intervir no processo educativo e socializante. SARILHO. Op. Cit., p. 14. 
261 MELO/EDNIR/YAZBEK. Op. Cit., p. 16. 
262 Concordamos com a posição no sentido de que os ambientes comunitários são considerados aptos a 

desenvolverem projetos pautados em valores restaurativos à medida em que são reconhecidos e respeitados pelos 

atores envolvidos no conflito e pela comunidade. Esta legitimação, por certo, é essencial para que o projeto possa 

atingir resultados democráticos, emancipadores e que conduzam à pacificação social. SILVA. Justiça 

Restaurativa e sua aplicação no Brasil, p. 48. 
263 A capacitação dos facilitadores e demais integrantes da equipe do projeto efetivou-se por meio de 

seminários presididos por especialistas sul-africanos, trazidos ao Brasil por iniciativa do PNUD. O modelo 

divulgado aos profissionais brasileiros, denominado Zwelethemba, focava-se na criação de um plano de ação para 

as situações de conflito e violência no qual as necessidades e responsabilidades individuais fossem menos 

enfatizadas, conferindo-se maior abertura às mudanças comunitárias. MELO/EDNIR/YAZBEK. Op. Cit., pp. 16, 

17. Mais sobre o Modelo Zwelethemba em FROESTAD, Jan/SHEARING, Clifford. Prática da Justiça – O 

Modelo Zwelethemba de Resolução de Conflitos. Em Justiça Restaurativa. Coletânea de artigos. SLAKMON, 

Catherine/DE VITTO, Renato Campos Pinto/PINTO, Renato Sócrates Gomes (Organizadores). Brasília: 

Ministério da Justiça e PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2005, pp. 79-124. 
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Diante destas melhorias, e da atuação complementar dos seus dois vetores, o projeto, 

com o apoio da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e do Ministério da Educação, 

abriu as portas para que outras escolas da rede pública e particular de São Caetano do Sul e de 

municípios contíguos (Guarulhos, São Paulo – no bairro de Heliópolis264 – e, mais à frente, 

Presidente Prudente, São José dos Campos, Bragança Paulista e Atibaia) também aderissem às 

suas práticas, mediante a prévia orientação das respectivas comunidades e lideranças 

educacionais265. 

Vejamos então os procedimentos adotados no projeto. 

No contexto escolar, o encaminhamento, ou derivação, aos círculos é comumente 

realizado pela diretoria das instituições participantes, mas também, por vezes, pela 

comunidade e pelo próprio Poder Judiciário, quando chegam ao seu conhecimento conflitos 

ocorridos nas dependências das escolas ou entre os seus alunos e a equipe266.  

Já no âmbito comunitário, para os conflitos de vizinhança e os casos de violência 

doméstica e familiar que afetem, sob qualquer aspecto, os direitos de crianças e adolescentes, 

a identificação é realizada por entidades que geralmente mantém maior contato com estes 

                                                 
264 O projeto Justiça e Educação: parceria para a cidadania foi implantado, no ano de 2006, em dez 

escolas públicas situadas na região de Heliópolis – maior comunidade (favela) do Município de São Paulo, com 

cerca de cento e vinte e cinco mil habitantes, sendo cinqüenta e um por cento destes crianças ou adolescentes. 

Mediante a atuação conjunta da Secretaria de Educação e do Poder Judiciário Estadual, buscou-se capacitar 

integrantes da equipe técnica das Varas da Infância e da Juventude locais (assistentes sociais e psicólogas), 

lideranças comunitárias (conselheiros tutelares e representantes de organizações responsáveis pela efetivação de 

medidas sócioeducativas na comunidade) e educadores (professores, membros do corpo diretivo, funcionários e 

representantes legais dos alunos), com vistas a serem implementados, no interior das escolas, espaços 

democráticos voltados à uma “cultura de não-violência” e à “educação para a sustentabilidade”. As práticas 

operam-se através da metodologia dos círculos restaurativos, por sinal, a mesma adotada pelo setor informal de 

justiça restaurativa estruturado nas serventias judiciais simultaneamente à evolução da vertente escolar do 

projeto. Os círculos, desta forma, abrangem conflitos de qualquer natureza, como os relacionados à disciplina de 

alunos, e também eventuais situações de violência que caracterizem atos infracionais equiparados a delitos de 

menos potencial ofensivo. Os conflitos porventura ocorridos na comunidade e no entorno das unidades de ensino 

também recebem o tratamento restaurativo, o mesmo ocorrendo nas hipóteses de lavratura de boletim de 

ocorrência junto às autoridades policiais e de encaminhamento da criança ou adolescente diretamente às Varas da 

Infância e da Juventude. PENIDO, Egberto de Almeida. “Justiça e Educação: parceria para a cidadania” em 

Heliópolis/SP: a imprescindibilidade entre Justiça Restaurativa e Educação. Disponível em <http://www.tjsp.jus 

.br/Download/CoordenadoriaInfanciaJuventude/pdf/JusticaRestaurativa/Artigos/ArtigoJR-IOB.pdf>, acesso em 

12/2/2015, pp. 1-5. 
265 AGUIAR. Op. Cit., p. 134. 
266 MELO/EDNIR/YAZBEK. Op. Cit., p. 84. 
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episódios, e que, por isso, contam com a confiança dos envolvidos, tais como as escolas, as 

associações de bairro, o Conselho Tutelar e os agentes locais da Polícia Militar e da Guarda 

Civil Municipal. Importante registrar que a disseminação da metodologia restaurativa nas 

comunidades contribui em muito para que as vítimas e outras pessoas que tomem ciência de 

situações de violência e de negação de direitos se sintam mais confortáveis em comunicá-las 

às referidas instâncias, uma vez que o farão tendo a garantia de que o conflito será solucionado 

por um caminho não retributivo, mas sim responsabilizante e colaborativo, com o suporte da 

comunidade e do aparato público267. 

O fluxo procedimental para os casos direcionados ao projeto normalmente se 

estabelece da seguinte forma: se as partes, mediante prévio e cuidadoso esclarecimento (pré-

círculos), consentem em solucionar a divergência pela via restaurativa, e há conveniência no 

encaminhamento268, o juiz o faz, sob a concordância do representante do Ministério Público e 

da Defesa, suspendendo-se eventual processo judicial já instaurado; a homologação do acordo 

e o seu cumprimento integral importam na concessão de remissão ao agente, nos moldes do 

artigo 126, da Lei Federal n. 8.069, e na consequente extinção do feito; na hipótese de não 

observância do pacto, pontua-se a necessidade de verificação das razões que levaram a isto, 

não sendo descartada, se recomendável, a realização de um novo círculo restaurativo; se, 

contudo, o descumprimento do acordo pelo agente for consciente e deliberado, retoma-se o 

processo judicial, nos moldes da legislação aplicável269. 

 

 

7.3 – Justiça restaurativa no Maranhão 

 

 

As ações de justiça restaurativa no Maranhão se concentram, desde o ano de 2009, no 

pequeno Município de São José de Ribamar, tendo como foco a delinquência juvenil.  

                                                 
267 MELO/EDNIR/YAZBEK. Op. Cit., pp. 84, 85. 
268 Não há uma prévia exclusão de casos associada à natureza do ato infracional, podendo, em tese, 

integrar os programas todos os adolescentes que assumam a sua responsabilidade pelos fatos e consintam em 

participar. SILVA, Justiça Restaurativa e sua aplicação no Brasil, Op. Cit., p. 73. 
269 MELO/EDNIR/YAZBEK. Op. Cit., pp. 86, 87. 
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Diante do crescente interesse sobre o tema, a equipe da 2a Vara da Comarca, em 

parceria com a fundação francesa Terre Des Hommes, e acompanhada de representantes do 

governo local, do Ministério Público e da Defensoria Pública, receberam dos integrantes do 

projeto Justiça para o Século 21, no Rio Grande do Sul, a capacitação técnica necessária para 

iniciarem as atividades270. 

Estabeleceu-se, assim, à título de procedimento, que, nas ações sócioeducativas em 

que o Ministério Público constatasse a viabilidade de solução restaurativa, as partes, umas vez 

consultadas, seriam encaminhadas para o programa. Os encontros são realizados sob o formato 

de círculos restaurativos e, já nos primeiros meses após a consolidação da prática, chegaram a 

abranger cerca de trinta por cento dos processos infracionais em curso na Comarca, incluindo 

casos envolvendo violência e grave ameaça271. 

As práticas restaurativas no Município também são aplicadas para além das fronteiras 

do sistema de justiça penal, em escolas e igrejas, por exemplo, sendo alocados espaços para a 

realização dos círculos e de workshops com a participação de integrantes da comunidade e de 

lideranças locais272. 

 

 

7.4 – A experiência mineira de justiça restaurativa 

 

 

O movimento restaurativo ganhou força em Minas Gerais com a publicação da 

Portaria Conjunta n. 221, de 18 de julho de 2011, pelo Tribunal de Justiça do Estado. Este ato 

implantou a metodologia restaurativa na Comarca de Belo Horizonte, estimulando a criação de 

projetos-piloto na Vara da Infância e da Juventude (por intermédio do CIA/BH – Centro 
                                                 

270 ORSINI/LARA. Op. Cit., p. 317.  
271 Idem, p. 318.  
272 Uma prova da eficiência dos programas restaurativos no Município de São José do Ribamar, 

notadamente na esfera extrajudicial, é o Projeto RestaurAÇÃO, cujo Núcleo de Justiça Juvenil Restaurativa atua, 

não só no âmbito da resolução de conflitos, como também disseminando os ideiais restaurativos por outras 

cidades maranhenses. Para mais informações sobre o projeto, consultar <http://projetorestauracaosjr.blogspot.pt>, 

e para notícias sobre algumas das suas iniciativas, <http:// www.saojosederibamar.ma.gov.br/noticia/projeto-

dissemina-justica-restaurativa-na-grande-ilha-de-sao-luis> e <http://www.tjma.jus.br/cgj/visualiza/publicacao/ 

25294>, acesso em 30/1/2015. 
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Integrado de Atendimento ao Adolescente Autor de Ato Infracional273) e no Juizado Especial 

Criminal, para os feitos das respectivas competências274. 

O reconhecimento desta iniciativa pelo Poder Executivo e pelos demais atores do 

sistema de justiça penal evidenciou-se diante da celebração do acordo de cooperação técnica, 

em 11/6/2012, entre o Governo do Estado, a Prefeitura de Belo Horizonte, o Tribunal de 

Justiça, a Procuradoria Geral de Justiça e a Defensoria Pública, atestando o compromisso 

destas entidades com o funcionamento dos programas restaurativos275. 

O procedimento empregado em muito se assemelha ao dos demais programas 

implementados no Brasil, senão vejamos: após o encaminhamento do feito pelos juízes, com a 

concordância dos interessados, os operadores, previamente capacitados e designados para 

atuarem como facilitadores, solicitam o comparecimento da vítima e do ofensor, tendo estes a 

oportunidade de convidarem outras pessoas do seu convívio para participarem; em seguida, 

todos os presentes são orientados sobre o funcionamento da prática (a qual ocorre sob a 

modalidade de círculo restaurativo, mediante a utilização de um objeto de fala como forma de 

coordenar o diálogo), e estabelece-se um tempo máximo para que se conclua o encontro; os 

participantes então são incentivados pelos facilitadores a expressarem os valores restaurativos 

que gostariam que fossem observados durante o encontro, assim como a narrarem histórias 

pessoais de superação, os seus sentimentos diante do conflito, as necessidades dele 

decorrentes, e o que precisa ser feito para que os danos sejam plenamente reparados276. 

Após o encerramento do encontro, os participantes são encaminhados ao órgão da 

Defensoria Pública, no intuito de receberem orientações jurídicas acerca da fase de 

cumprimento das cláusulas fixadas no acordo restaurativo, e também ao Ministério Público, 

                                                 
273 Outras informações relacionadas à estrutura e aos procedimentos empregados pelo CIA/BH podem 

ser consultadas em <http://ftp.tjmg.jus.br/ciabh/>, acesso em 30/1/2015. 
274 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAIS GERAIS. Resolução n. 221/2011. 

Disponível em <http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc02212011.PDF>, acesso em 30/1/2015. 
275 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Implantado projeto de justiça restaurativa. Disponível 

em <http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/19782-implantado-projeto-de-justica-restaurativa>, acesso em 

30/1/2015. 
276 ORSINI/LARA. Op. Cit., pp. 316, 317. 
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para que o promotor de justiça tenha ciência do conteúdo deste. Ao final, o acordo é 

homologado pelo juízo277. 

 

 
7.5 – As práticas restaurativas no Núcleo Bandeirante 

 

 

O movimento restaurativo em Brasília se diferencia dos abordadas nos tópicos 

anteriores na medida em que se volta exclusivamente para a solução de conflitos envolvendo o 

cometimento, por pessoas adultas, de infrações penais de menor potencial ofensivo, nos 

moldes da Lei Federal n. 9.099, de 26 de setembro de 1995278. 

Apesar de não constituírem propriamente objeto do presente estudo as ações 

restaurativas direcionadas à prática de crimes por indivíduos que já alcançaram a maioridade 

penal, acreditamos que, ao trazermos breves considerações sobre o programa brasiliense, à 

título de ilustração, conseguiremos construir um panorama mais amplo sobre a realidade da 

justiça restaurativa no Brasil. .  

Nesta linha, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, demonstrando 

o seu interesse por novos modelos de solução de conflitos de natureza penal, e reconhecendo o 

êxito das práticas desenvolvidas desde o ano de 2005 pelos projetos-piloto implementados nos 

Juizados Especiais do Fórum do Núcleo Bandeirante, instituiu formalmente o Programa de 

Justiça Restaurativa por intermédio da Portaria Conjunta n. 52, de 9/10/2006279. 

                                                 
277 ORSINI/LARA. Op. Cit., p. 317. 
278 O referido diploma legal dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no sistema jurídico 

brasileiro, e apresenta a seguinte definição de infração penal de menor potencial ofensivo em seu artigo 61, com a 

redação dada pela Lei Federal n. 11.313, de 28/6/2006: “Consideram-se infrações penais de menor potencial 

ofensivo, para os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não 

superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa”. BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. CASA 

CIVIL. SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS. Lei n. 9.099, de 26 de setembro de 1995. Disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9099.htm>, acesso em 29/1/2015. 
279 BRASIL. PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS. Portaria Conjunta 52, de 9 de outubro de 2006. Disponível em 

<http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2006/00052.html>, acesso 

em 29/1/2015. 
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Em termos estruturais, o projeto se concentra no próprio edifício do Fórum do Núcleo 

Bandeirante, e conta, para além dos magistrados coordenadores e de representantes do 

Ministério Público e da Defensoria Pública, com servidores públicos com formação em 

direito, psicologia e assistência Social que receberam capacitação para também atuarem como 

facilitadores nos casos derivados à Justiça Restaurativa280.  

Como determina a mencionada Portaria e a Resolução n. 5, de 18/5/2011, a atuação 

se inicia com o encaminhamento dos processos instaurados junto aos Juizados Especiais 

Criminais ao Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de Cidadania do Programa de 

Justiça Restaurativa, unidade esta que compõe o Sistema Permanente de Métodos 

Consensuais de Solução de Conflitos do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios281.  

A seleção dos casos é realizada pelo juiz de direito, com a anuência do representante 

do Ministério Público e da Defesa, durante a audiência preliminar prevista na Lei Federal n. 

9.099, e cinge-se normalmente aos conflitos cujas partes possuem relações de proximidade e 

de convivência que se projetem para o futuro, e nos quais exista a necessidade de reparação 

patrimonial ou emocional, excluindo-se, todavia, os casos de violência doméstica e de uso de 

substâncias entorpecentes282.  

Ato contínuo, os envolvidos são informados acerca da viabilidade da solução 

restaurativa, e são consultados sobre o interesse de participação. Se consentem, recebem 

comunicação sobre a data e o local onde ocorrerão as sessões, e o processo, por sua vez, é 

                                                 
280 WAQUIM, Amanda Almeida. Possibilidades da Justiça Restaurativa no sistema penal brasileiro. 

Monografia apresentada à Faculdade de Direito da Universidade de Brasília para a obtenção do título de Bacharel 

em Direito, sob a orientação de Carolina Costa Ferreira, 2011. Disponível em <http://bdm.unb.br/ 

bitstream/10483/1899/1/2011_AmandaAlmeidaWaquim.pdf>, acesso em 29/1/2015, pp. 72-76. 
281 BRASIL. PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS. TRIBUNAL PLENO. Resolução 5, de 18 de maio de 2011. Disponível para 

consulta em <http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2006/00052. 

html>, acesso em 29/1/2015. 
282 Esclareça-se que são atendidos pelo programa episódios pontuais de violência domiciliar, 

normalmente envolvendo irmãos, sobrinhos, tios, e outros parentes. Os casos prontamente devolvidos são os que 

se referem à violência conjugal. PALLAMOLLA. Op. Cit., p. 34-36. 
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suspenso por prazo normalmente de noventa a cento e vinte dias283, até que se encerrem os 

trâmites, e se efetive o cumprimento do acordo celebrado284. 

Ao se dirigirem ao Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de Cidadania do 

Programa de Justiça Restaurativa, as partes são atendidas pelos facilitadores e, se a natureza 

do conflito permitir, iniciam-se desde logo os atendimentos. Do contrário, dentro do prazo de 

geralmente quarenta e oito horas são marcados encontros, em horários diferentes, primeiro 

com o ofensor (a fim de verificar se está disposto a dialogar, e se assume a responsabilidade 

pela prática do fato delituoso), e depois com a vítima. Nestas reuniões privadas, chamadas 

encontros preparatórios, os facilitadores, assumindo posição absolutamente neutra e 

imparcial, buscam captar, separadamente, as impressões, interesses e sentimentos de cada um 

dos envolvidos, empoderando-os para que se sintam aptos a participarem das fases seguintes 

do procedimento285. 

O encontro restaurativo, por sua vez, ocorre sob a roupagem de mediação vítima-

ofensor286, e consiste no momento em que as partes se posicionam frente a frente, e passam a 

expor as suas emoções e percepções acerca dos fatos, com a confiança de que as suas 

considerações serão respeitadas pelos presentes. Ao final, debate-se sobre uma forma de 

resolução do conflito capaz de atender às necessidades de todos os envolvidos, sendo certo 

que o número de casos que se encerram mediante um simples pedido de desculpas a título de 

reparação, segundo as pesquisas realizadas, é expressivamente maior do que os que 

apresentam algum conteúdo patrimonial287. 

Umas vez concluída esta etapa, abrem-se duas possibilidades: na hipótese de 

realização do acordo restaurativo, este é encaminhado para a homologação pelo Juízo, 

                                                 
283 A decisão judicial que determina a suspensão do processo se fundamenta nos princípios gerais 

norteadores do rito previsto na Lei n. 9.099 – quais sejam, oralidade, informalidade, economia processual, 

celeridade, e prioridade quanto à reparação dos danos sofridos pela vítima e à aplicação de pena não privativa de 

liberdade –, visto que não há norma legal expressa autorizando tal medida. WAQUIM. Op. Cit., pp. 77 e 78.  
284 Idem, pp. 76 e 77.  
285 Idem, pp. 78 e 79.  
286 Os facilitadores convidam também para participarem do encontro todas as pessoas que eles ou os 

envolvidos consideram importantes para a pacificação do conflito, e que tenham a capacidade de interferirem na 

relação, contribuindo para a celebração do acordo final. 
287 WAQUIM. Op. Cit., pp. 81 e 82.  
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mediante a prévia anuência do Ministério Público e da Defesa288; não havendo acordo, retoma-

se o procedimento penal originário. 

Em consulta ao relatório estatístico anual disponibilizado pelo Centro Judiciário de 

Solução de Conflitos e de Cidadania do Programa de Justiça Restaurativa, verificamos que, 

em 2013, foram realizados 2.267 atendimentos, dos quais 90 (3,97%) consistiram no 

encaminhamento de processos para uma solução restaurativa. Dentre estes processos, obteve-

se o acordo restaurativo em 27; em 12 deles não se mostrou viável a composição (pelos mais 

variados motivos, como a ausência de consenso entre as partes; a não concordância em 

participar da prática restaurativa; a impossibilidade de contato nos endereços e telefones 

informados); 40 se encontravam ainda em andamento quando do fechamento do relatório; e 11 

foram devolvidos por não se adequarem à metodologia de mediação aplicada pelo programa. 

Em média, a equipe, formada por 5 servidores e 2 estagiários, utilizou cerca de 1 hora e 12 

minutos por sessão de mediação, e estas, em sua maioria, tinham por objeto conflitos fundados 

em relações entre familiares (40) e de vizinhança (30). Durante todo o ano, também foram 

recebidos no Centro 32 estudantes universitários locais interessados em acompanhar os 

trabalhos da equipe, o que demonstra o expressivo interesse acadêmico sobre a temática da 

justiça restaurativa no Distrito Federal289. 

 
 
 

                                                 
288 No âmbito da Lei Federal n. 9.099, para os crimes que se procedem mediante ação penal de 

iniciativa privada, ou de iniciativa pública condicionada à representação, a celebração do acordo restaurativo 

importará, ao nosso ver, em renúncia expressa ou tácita aos direitos de queixa ou de representação, aplicando-se 

extensivamente o artigo 74, parágrafo único, da Lei: “Art. 74. (…) Parágrafo único. Tratando-se de ação penal 

de iniciativa privada ou de ação penal pública condicionada à representação, o acordo homologado acarreta a 

renúncia ao direito de queixa ou representação”. BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. CASA CIVIL. 

SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS. Lei n. 9.099, de 26 de setembro de 1995. Disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9099.htm>, acesso em 29/1/2015.  
289 BRASIL. PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS. SEGUNDA VICE-PRESIDÊNCIA. NUPECON – NÚCLEO 

PERMANENTE DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS. CEJUST – CENTRO 

JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E DE CIDADANIA DO PROGRAMA JUSTIÇA 

RESTAURATIVA. Relatório anual 2013. Brasília, 2014, disponível em <http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-

vice-presidencia/nupecon/justica-restaurativa/Relatrio_Anual_2013 .doc>, acesso em 10/2/2015. 
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8 – Conclusão 
 
 
 
Durante esta nossa reflexão sobre o sistema de atendimento socioeducativo brasileiro, 

percebemos que os recursos por ele disponíveis têm se mostrado inoperantes para atenderem 

aos seus declarados propósitos, sobretudo se considerarmos que os modelos de proteção e de 

justiça não são capazes de conferir respostas adequadas e eficazes ao problema da 

delinquência juvenil.  

Como visto, historicamente, o Estado se vale da jurisdição como instrumento de 

controle social. Assim, no intuito de preservar a força das leis perante a sociedade, e de 

receber desta a confiança e o respeito indispensáveis para que, na prática, o ordenamento 

jurídico alcance legitimidade, o Estado concentra, em última instância, a interpretação e as 

decisões sobre estas normas nas atribuições de um organismo hierarquicamente superior, de 

forma a evitar divergências em torno de uma mesma matéria. Todavia, este sistema 

“estruturado antiquadamente para garantir a irreal perfeição das leis” acabou por se revelar, 

no decorrer do tempo, assaz burocrático e lento, opondo-se ao imediatismo exigido por uma 

nova ordem sócio-econômica mundial, que demanda respostas rápidas e eficientes290. 

A justiça restaurativa, portanto, surge como uma estratégia de aprimoramento, um 

recurso adicional e valioso face à falência estrutural dos modelos convencionais de prestação 

jurisdicional, tendo como desafio retrabalhar os seus dogmas, finalidades e as nossas reações 

institivas frente ao delito, sem renunciar, contudo, às funções de prevenção e de controle e 

proteção da sociedade.  

Apesar de constituir um paradigma emergente, vemos uma crescente tendência no 

plano internacional direcionada à uniformização dos princípios básicos dos programas de 

justiça restaurativa, especialmente a partir da Resolução n. 2000/12, de 24/7/2000, das Nações 

Unidas.  

Já no contexto brasileiro, verificamos que, dentre outros avanços normativos, a Lei 

Federal n. 12.594/2012 introduziu no sistema penal juvenil a preferência pela utilização de 

mecanismos de autocomposição dos conflitos e de restauraçãoo das relações abaladas pelo ato 

                                                 
290 OLIVEIRA. Op. Cit., pp. 21-25. 
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infracional. Ao longo do trabalho, apresentamos, inclusive, alguns dos projetos-piloto 

desenvolvidos no Brasil, como forma de ilustrar o gradual fortalecimento e aceitação das 

ações de justiça restaurativa no país. Estes programas demonstram que as práticas são 

juridicamente viáveis no sistema brasileiro, bastando, para tanto, que haja vontade política 

neste sentido, e que os dispositivos legais vigentes, mesmo que não versem diretamente sobre 

o assunto, sejam reinterpretados pelos tribunais sob um olhar restaurativo. 

Entretanto, como forma de melhor consolidação da metodologia, reconhecemos que 

determinadas diretrizes devam ser regulamentadas por lei, desde que não se padronize ou se 

limite sobremaneira a atuação dos operadores. O excesso de formalidades e de normas 

vinculativas, ao nosso ver, é capaz de conduzir os programas restaurativos ao idêntico 

caminho de insucesso percorrido pelo sistema de justiça convencional, razão pela qual 

eventual legislação a respeito não pode deixar de conferir às autoridades certa margem de 

flexibilidade no que tange aos critérios para o encaminhamento dos casos, levando em conta 

as necessidades e os sentimentos dos envolvidos, as motivações que ensejaram o conflito, o 

envolvimento da comunidade, e outras particularidades, independentemente da gravidade da 

ofensa e das características pessoais do agente. 

Além disto, nada mais justo nesta nova sistemática, como reflexo do empoderamento 

da vítima e do ofensor – porquanto protagonistas da situação delitiva, e detentores de 

significativo interesse no desfecho final do caso – que as suas vontades, desde que 

conscientemente manifestadas, também sejam levadas em conta para a derivação dos casos à 

justiça restaurativa. 

Sob o ponto de vista procedimental, entendemos que os conflitos de natureza 

infracional indicados a uma possível solução restaurativa, após a análise preliminar por parte 

do magistrado e do representante do Ministério Público – e, segundo a nossa posição, 

assegurando-se desde já ao ofensor e à vítima a consulta a um defensor, público ou particular 

– devem ser prontamente encaminhados aos mediadores ou facilitadores, suspendendo-se, se 

necessário, por lapso temporal razoável, o processo judicial já instaurado.  

Ressalte-se que se faz necessária a anuência do jovem e do seu responsável quanto à 

participação no encontro restaurativo, bem como o reconhecimento de sua responsabilidade 

pelo fato imputado.  
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Ademais, deve-se priorizar a realização de reuniões no formato de conferências, por 

entendermos que a condição peculiar do jovem de pessoa em desenvolvimento o impede de 

estar frente à frente com a vítima em pé de igualdade. Não indicamos, contudo, um rito 

específico para estas reuniões: importante, na verdade, é que todos as etapas do procedimento 

reflitam verdadeiramente os valores restaurativos, nos moldes propostos ao longo deste 

estudo. 

Também é de suma relevância o envolvimento de grupos de profissionais que, por 

sua qualificação, e representatividade perante a comunidade, possam acompanhar os encontros 

e colaborar com a implementação dos acordos, a exemplo dos conselheiros tutelares e 

assistentes sociais. 

Ato contínuo, havendo êxito na celebração do plano restaurativo, o seu termo escrito 

deve retornar ao ambiente judiciário para ser analisado pelo Ministério Público e pela Defesa 

e, sucessivamente, para a homologação pelo Poder Judiciário. Frise-se que, durante a fase de 

cumprimento do acordo, consideramos imprescindível o apoio aos envolvidos por parte de 

órgãos estatais ou entidades não governamentais de assistência, para os fins de orientação e 

encaminhamento aos programas indicados no plano291. 

Por outro lado, na hipótese de ser deflagrada a ação̧socioeducativa, nenhuma 

declaração proferida ao longo do procedimento poderá ser utilizada contra o jovem: a sua 

prévia admissão de responsabilidade destina-se apenas a viabilizar o encontro restaurativo, e 

não constitui um meio de prova. 

Ante o exposto, vemos que a justiça restaurativa aparece como um importante 

alicerce para novas reformas no ordenamento jurídico brasileiro, nomeadamente no campo do 

Direito da Infância e da Juventude.  

Note-se que as comunidades normalmente aceitam a premissa de que os 

comportamentos infracionais, de certa forma, são menos censuráveis do que os delitos 

cometidos por adultos, mostrando-se mais favoráveis à adoção de estratégias flexíveis e menos 

punitivas diante da prática de tais atos292/293. Realmente, “aprender a resolver conflitos de 

                                                 
291 PINTO. Justiça Restaurativa. O Paradigma do Encontro, p. 24. 
292 BAZEMORE/WALGRAVE. Op. Cit., p. 61.  
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modo cooperativo e não violento, baseado numa ética de diálogo, tendo como objetivo a 

responsabilização coletiva e participativa de todos os envolvidos é imperioso. Importa buscar 

a justiça como valor, não apenas como cumprimento de leis e punições aos que não as 

cumprem”294. 

De igual modo, é comum verificarmos um maior esforço e preocupação das 

comunidades, especialmente das escolas, em relação ao acolhimento, educação e reintegração 

social dos jovens que estão em situação de conflito com a lei. Isto claramente vai ao encontro 

das tradições reabilitadoras e do contexto de group support que caracteriza o modelo 

restaurativo295. 

A propósito, lembramos que as escolas constituem um importante campo de 

incidência e de transmissão de valores no âmbito dos programas restaurativos. 

                                                                                                                                                         
293 Não obstante adotarmos uma posição nitidamente otimista neste aspecto, admitimos que a justiça 

restaurativa terá por grande desafio enfrentar as demandas sociais favoráveis ao endurecimento das reações 

estatais punitivas, como se isto representasse uma panacéia para a solução dos problemas trazidos pela violência. 

Estas concepções trazem à tona com frequência, por exemplo, severas criticas à impunidade e à leniência do 

sistema de justiça, assim como debates acerca da redução da maioridade penal e do agravamento das sanções 

cominadas a delitos que ensejam maior clamor público. Afonso Armando Konzen ressalta, no trecho a seguir, os 

impactos negativos trazidos pela violência, e por sua constante divulgação midiática, na formação da opinião 

pública sobre as formas de combatê-la. Observe-se: “(...) há tema que afeta mais que a violência? Ela vende 

livros, revistas e jornais, faz crescer a audiência e motiva indignados cochichos nos intervalos. Na regência do 

espetacular, uma das características mais eloquentes da contemporaneidade, fato relativamente singelo pode ser 

transformado, por um estalar de dedos, desde a inusitada falta de opção por outro assunto até o propósito 

mesmo de manter audiência, em estampa de primeira página ou em mote para desestimular a troca de canal. Tal 

regência introduz, na pauta dos malefícios, o risco do esquecimento do que verdadeiramente importa na 

convivência da sociedade. Exposto desde logo em todas as suas circunstâncias, a retórica da aproximação 

temática via do faz-de-conta ou das conclusões totalizadoras eleva qualquer fato em fato expoente para a 

determinação de novas ou requentadas promessas dos governos ou para a provocação da acomodada paz de 

espírito das coletividades. Nesse contexto, a violência nutre fontes inesgotáveis de polêmicas, fomenta a 

intranquilidade, e também estimula a apresentação de saídas mágicas ou de cobranças pela solução para antes 

de ontem, geralmente pela via mais fácil, a da agravação dos mecanismos de repressão e de controle, caminho 

óbvio e único, não só por ser o que aparenta, mas porque conforta ao imaginário coletivo que vê na falta da 

punição toda explicação para o fenômeno”. KONZEN. Op. Cit., p. 178. 
294 MUMME, Monica Maria Ribeiro/PENIDO, Egberto de Almeida Penido. Justiça e Educação: o 

poder público e a sociedade civil na busca de ações de resolução de conflitos. Disponível em 

<http://www.tjsp.jus.br/Download/CoordenadoriaInfanciaJuventude/pdf/JusticaRestaurativa/Artigos/Trabalho_E

gberto_Penido_Monica_Mumme.pdf>, acesso em 12/2/2015, p. 5. 
295 BAZEMORE/WALGRAVE. Op. Cit., p. 61. 
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Na realidade, elas não só funcionam como grandes espaços de identificação das 

situações de violência e de negação aos direitos das crianças e dos adolescentes, como também 

são nelas que mais se manifestam as conseqüências do processo de exclusão social que atinge 

considerável parcela da população brasileira. Sabemos igualmente ser para as escolas que se 

busca o retorno do jovem em conflito com a lei, de maneira que encontre um local de reflexão 

sobre a sua vida e sobre os motivos e as conseqüências dos seus atos296.  

Neste contexto, por se esperar justamente das instituições de ensino um grande aporte 

para a transformação da realidade, é que reforçamos a importância da implantação de projetos 

de justiça restaurativa também no meio escolar, através de ações articuladas com outras 

organizações e entidades que integram a rede de atendimento aos direitos da infância e da 

juventude. A escola, com isso, se torna, ao mesmo tempo, o ponto de partida e de chegada 

deste processo de inclusão, tendo por meta a criação de um ambiente harmônico, dialético e 

seguro entre os estudantes, o corpo docente e as lideranças educacionais, estimulando-os a 

refletirem sobre justiça, comunidade e cidadania297.  

Acrescente-se que a justiça restaurativa também abre maiores portas para o 

envolvimento de familiares na solução dos conflitos penais, sendo esta perspectiva bastante 

compatível com os proceders da justiça juvenil, cujas premissas centrais historicamente se 

assentam, dentre outros aspectos, no direito da criança e do adolescente à educação e à 

convivência no seio das suas próprias famílias298. 

Como visto, os programas ainda oferecem mais às vítimas do que o sistema 

convencional – diversas pesquisas demostram que elas têm altos graus de satisfação com os 

acordos reparadores, um reduzido nível de insegurança, e parecem ter uma melhor 

compreensão sobre os motivos que ensejaram o ato ofensivo –, o mesmo ocorrendo com os 

agentes – os quais se sentem envolvidos no processo, têm a oportunidade de dizerem o que 

querem, entendem e concordam com as decisões tomadas, e vêem os resultados como justos e 

satisfatórios299. 

                                                 
296 MELO/EDNIR/YAZBEK. Op. Cit., p. 77. 
297 Idem, p. 77. 
298 BAZEMORE/WALGRAVE. Op. Cit., p. 61. 
299 MORRIS. Op. Cit.. 
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Em resumo, no campo da delinqüência juvenil, o modelo restaurativo claramente 

demonstra maior afinidade com os valores pedagógicos e com a cultura do aprendizado. No 

cenário brasileiro, vemos que não há mais espaço para se persar que uma única forma de agir 

legalmente estabelecida possa, nas palavras de Afonso Armando Konzen, “corresponder às 

inúemras possibilidades de busca e de atribuição de sentido no mundo contemporâneo, um 

mundo marcado pela heterogeneidade e pela diversidade de opniões, de sentimentos, de 

convicções, de explicações e de ações que fogem a um modelo normativo de uma só solução 

de natureza universal”300. 

No entanto, se por um lado somos entusiastas quanto à expansão e difusão dos ideais 

restaurativos no Brasil, por outro não olvidamos da possibilidade de virem à tona certas 

dificuldades quanto à aceitação de um modelo de justiça diverso do convencional. Decerto, 

quanto mais acentuada for a gravidade, a violência e a relevância pública do ato infracional301, 

maior será a tendência da sociedade em exigir a intervenção retributiva do Estado. Ademais, a 

fragilização das relações comunitárias torna os indivíduos, as suas famílias e a sociedade cada 

vez menos propensos ao diálogo e à resolução cooperada dos seus problemas e dificuldades.  

                                                 
300 KONZEN. Justiça Restaurativa e Ato Infracional, p. 69. 
301 Nas situações em que a permanência em liberdade do agente demonstrar sério e efetivo risco para o 

convívio social, com elevada probabilidade de cometimento de novas infrações no futuro, Cláudia Cruz Santos 

reconhece ser necessária a aplicação do sistema retributivo clássico, porém não descarta a incidência dos 

mecanismos restaurativos durante o trâmite dos processos, e, principalmente, na fase pós-sentencial, quando 

deveremos: observar o decurso de um período de tempo razoável desde a ocorrência do evento, para o 

abrandamento dos ânimos; garantir a intervenção de mediadores com maior experiência e preparados 

especialmente para tanto, a fim de impedir a intensificação do litígio; e, sendo recomendável para a segurança 

dos participantes, recorrer ao auxílio de representantes das instâncias formais de controle. Reforça a autora que, 

ao lidarmos com comportamentos delituosos graves, que afetam os valores mais significativos para a sociedade, 

tende a ser ainda mais essencial a reparação dos danos ocasionados e a pacificação do confronto existente entre 

os envolvidos, razão pela qual não devemos descartar de imediato o recurso à justiça restaurativa nestas 

hipóteses. SANTOS. Op. Cit., pp. 589-593.  Esta posição não é unânime entre os especialistas no tema. Diversos 

argumentos são apresentados para justificar a exclusão de uma solução restaurativa nas hipóteses em que estejam 

envolvidos traumatismos graves e conseqüências irreparáveis, podendo-se citar as grandes chances de 

revitimização durante o encontro com o agente e a banalização pelo Estado de um ato de violência. JACCOULD, 

Op. Cit.. Em contrapartida a estas alegações, defende-se que a condução das vítimas de graves delitos a processos 

restaurativos confere aos infratores a oportunidade de se confrontarem com os traumas por elas experimentados, 

diferentemente do que ocorre no modelo retributivo convencional. Afirma-se também que o crime acaba por ser 

trivializado justamente nos processos em que as vítimas não tem papel algum (ou então atuam como meras 

testemunhas) e em que os infratores não passam de observadores passivos dos atos judiciais, objetivando 

minimizarem as suas responsabilidades ou obterem a sanção mais leniente possível.  MORRIS. Op. Cit..  
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A justiça restaurativa ainda admite um elevado grau de subjetividade em suas 

práticas, conferindo maior espaço às emoções, à dor, às necessidades que estão nas raízes dos 

sentimentos dos sujeitos em conflito, o que, por outro lado, aproxima o universo do Direito de 

uma linguagem distinta da que, nos dias atuais, é usualmente empregada por seus 

operadores302. 

Sobre este tema, Cláudia Cruz Santos bem recorda as principais limitações e riscos 

enfrentados pelos programas restaurativos, destacando, dentre eles, a desconsideração da 

dimensão pública de determinados crimes; a atuação diante de agentes e vítimas não 

predispostas a cooperar; e a assunção de deveres eventualmente muito onerosos pelo agente 

sem a proteção garantística de direitos fundamentais inerente à justiça penal. A autora 

vislumbra a possibilidade de as instâncias formais de controle resistirem à adoção de práticas 

de solução de litígios distintas do que tradicionalmente a opinião pública compreende como 

sistema de administração da justiça303. De fato, a noção de consenso demonstra ser uma 

realidade com a qual o Direito Penal ainda lida de forma tímida, “por ser ele uma espécie de 

último bastião do poder do Estado sobre as normas de regulação dos comportamentos 

sociais”304. 

Por tais evidências, admitimos que as medidas privativas da liberdade dos jovens que 

incorram em atos de violação às normas penais dificilmente serão afastadas do leque de 

reações estatais à delinquência no Brasil, sobretudo se continuarem a ser percebidas como o 

último recurso para a proteção das vítimas e das comunidades face aos comportamentos 

                                                 
302 KONZEN. Justiça Restaurativa e Alteridade – Limites e Frestas para os Porquês da Justiça 

Juvenil, p. 198. 
303 A propósito do tema, a autora sublinha que a justiça restaurativa, a um primeiro olhar, pode parecer 

falhar em “duas das notas que se julga que devem associar-se à realização da justiça”, quais sejam, a verdade e 

a proporcionalidade, ambas ligadas à noção tradicional de julgamento. A primeira delas, relativa à demonstração 

dos fatos através das provas, envolve a circunstância de os programas restaurativos admitirem uma versão da 

realidade acordada exclusivamente pelos intervenientes; enquanto a segunda “parece exigir uma intervenção 

imparcial e desapaixonada de um terceiro dotado de autoridade e vinculado pela lei que estabelece limites 

máximos para a sanção e critérios para a sua determinação concreta”. Santos, ainda neste contexto, apresenta 

extensa reflexão acerca da conformidade da justiça restaurativa – e das suas especificidades como modelo de 

reação ao crime – com um conjunto de valores considerados essenciais para a sociedade, e que restam 

consagrados através de princípios cogentes e estruturais para o sistema penal em vigor. SANTOS. Op. Cit., pp. 

33-34, 204-205, 405-413. 
304 LEITE. Justiça prêt-à-porter?, p. 111. 
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ilícitos que não autorizam a solução prisional aplicável para adultos. Muito embora a 

internação em instituições educativas não necessariamente conduza a uma redução das 

estatísticas de reincidência, e interrompam drasticamente o processo de descobrimento e de 

emancipação em que atravessa o jovem, a opinião da sociedade, de uma maneira geral, tende a 

permanecer incontornável no sentido de somente medidas de viés nitidamente repressivo 

serem eficazes para dissuadií-lo a atuar em contrariedade à lei305.   

Mesmo assim, não hesitamos em afirmar que, através de práticas restaurativas, há 

maior propensão para o agente compreender, interiorizar e se responsabilizar perante as 

consequências danosas da sua conduta, buscando mitigá-las e evitando a sua reiteração. 

Acreditamos do mesmo modo que os programas possibilitam um aumento da percepção de 

confiança dos cidadãos nas instituições de justiça e de segurança pública, revertendo-se a idéia 

de inutilidade das denúncias realizadas perante estas entidades, e conferindo-se espaço à 

reabilitação e à compaixão frente à opressão representada pelo modelo retritbutivo. 

Compreendemos que os procedimentos restaurativos devem buscar restabelecer as perdas 

patrimoniais, o senso de segurança, a dignidade, a harmonia entre os envolvidos diretamente 

nos fatos, a democracia deliberativa e o suporte da sociedade, baseando-se na idéia principal 

de que a justiça efetivamente pode ser realizada306. 

Em um contexto de desigualdade social enraizada, como observamos no Brasil, onde 

a riqueza não é o único bem concentrado e as disparidades acabam por impactar na esfera dos 

direitos fundamentais, concordamos ainda com o posicionamento no sentido de que a 

compensação deste hiato entre os indivíduos pode perfeitamente decorrer de uma transferência 

pela administração da justiça de recursos de poder – consistentes em informação e capacidade 

de agir –  diretamente à sociedade em nível local, estimulando-a a participar de forma mais 

                                                 
305 DUARTE-FONSECA. Op. Cit., p. 16. No domínio da justiça juvenil, Anabela Miranda Rodrigues 

ressalta que as expectativas da comunidade relacionadas à defesa de bens jurídicos podem frustrar-se nos casos 

em que à prática de um ato infracional não corresponder a aplicação de uma medida de natureza retributiva. Para 

a autora, contudo, nestas situações, o dano social deve ser suportado pela própria comunidade, “como um custo 

da coexistência com os seus jovens”. Além do mais, a imposição de uma medida não deve visar primariamente a 

satisfação das expectativas comunitárias; estas é que deverão considerar-se satisfeitas nos exatos termos em que a 

reação estatal for adequada aos insteresses do jovem e capaz de educá-lo para o direito. RODRIGUES. Repensar 

o direito de menores em Portugal – utopia ou realidade?, pp. 381, 382. 
306 BRAITHWAITE. Restorative Justice & Responsive Regulation, p. 12.  
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ativa na resolução dos conflitos. Caberia ao poder público, então, efetivar medidas tendentes a 

concretizar este empoderamento, sobretudo em benefício de tipos específicos de vítimas e 

ofensores que tendem a ser marginalizados pelos modelos convencionais307. 

Este engajamento da sociedade é das uma das principais forças da proposta 

restaurativa, haja vista manter o equilibro entre os múltiplos interesses postos em debate 

quando nos referimos às reformas no sistema de justiça. Perceba-se que a participação 

constante dos cidadãos em áreas que foram, anteriormente, de domínio exclusivo do poder 

público traz confiança em âmbito coletivo e impulsiona o espírito de cooperação mútua308. Na 

atualidade, inclusive, o que vemos são cada vez mais atores sociais propagando discursos e 

exigindo transformações radicais no Brasil, porém, contraditoriamente, estes atores são 

incapazes de contracenarem com o outro. Nas palavras de Alexandre Morais da Rosa, 

vivemos em um ambiente de intolerância, de convivência à distancia, “um contato sem 

contato”, no qual as pessoas cobram pela superação dos problemas mantendo-se, na realidade, 

cada uma na sua respectiva posição dentro da sociedade309. 

A justiça restaurativa, ao reconhecer os laços comuns que unem o ofensor e a vítima 

como membros de uma sociedade, exalta a idéia de interligação de todas as pessoas em uma 

rede de relacionamentos, instigando-as, não a delegarem, mas sim a compartilharem, como 

verdadeiras protagonistas, a responsabilidade pela existência de delitos e pela desarticulação 

dos prejuízos deles advindos. 

As transformações advindas dos programas restaurativos, contudo, normalmente 

variam de acordo com as características do infrator, a natureza da infração, a qualidade do 

processo e a eficiência do apoio e dos serviços disponibilizados aos participantes em todas as 

suas etapas. Veja-se que, a despeito da longa história da justiça restaurativa, o seu formato 

contemporâneo ainda é recente, de modo que é necessário mais algum tempo de 

experimentação e monitoramento para que os seus valores essenciais sejam melhor traduzidos 

em práticas exitosas310. Além disso, são recentes as pesquisas e avaliações sobre estes 

                                                 
307 OXHORN/SLAKMON. Op. Cit.. 
308 PARKER. Op. Cit..  
309 ROSA, Alexandre Morais da. Justiça Restaurativa e Ato Infracional: Práticas e Possibilidades. Em 

Revista IOB de Direito Penal e Processual Penal. Porto Alegre, volume 9, número 50, 2008, p. 212. 
310 MORRIS. Op. Cit.. 
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programas, o que, aliado à diversidade das formas e das condições objetivas em que operam, 

desafia ainda mais os estudiosos que buscam colher dados gerais e monitorar os resultados 

trazidos por seus projetos. 

De toda sorte, vemos os programas de justiça restaurativa como efetivamente capazes 

para gerarem impactos positivos no sistema brasileiro, funcionando para além das inúmeras 

soluções paliativas trazidas pelo poder público com o propósito de atender aos anseios da 

população. Como afirmamos, a chave para erguermos este modelo de justiça mais democrático 

está intimamente ligada à sua regulamentação e governança, e isto requer o envolvimento das 

autoridades estatais e dos diversos setores da sociedade, em uma relação sinergética e 

desburocratizada311.  

Um amplo debate nacional, à vista dos níveis de eficiência apresentados pelos 

programas experimentais em operação no país, pode ser o primeiro passo para uma completa 

institucionalização no futuro. Legislar sobre o paradigma restaurativo certamente impulsionará 

a sua aplicação no Brasil, porém, como visto, devemos evitar a aprovação de leis que reduzam 

a flexibilidade dos seus programas, que limitem o seu enorme potencial transformador, e que 

os transformem em mera política de cunho utilitarista, com o propósito de reduzir a carga de 

processos nos tribunais. Definitivamente, se assim caminharmos, mais importante do que 

institucionalizar os procedimentos de justiça restaurativa é reconhecer, divulgar e estimular as 

suas ações que já se encontram em prática312. 

Encerramos assim com a síntese trazida por Teresa Robalo a respeito do tema: “Que 

a Justiça Restaurativa é uma realidade ancestral, é um facto. Que começou por estar 

intimamente ligada às sociedades aborígenes, é outro. Estamos, então e quanto Homens 

civilizados do século XXI, a reconhecer os benefícios que outros modos de resolução de 

litígios penais podem trazer para uma vida em sociedade mais positiva. Mais sã e mais coesa. 

Por isso, desde finais do século passado começou o legislador, em vários pontos do Mundo, a 

cristalizar, nos seus diplomas legais, soluções que apelam à filosofia subjacente à Justiça 

Restaurativa. Regressamos, assim, às nossas origens. E percebemos que, enquanto Homens 

que somos, não nos podemos deixar atropelar pelo Direito. Se o Direito foi criado por e pelo 

                                                 
311 OXHORN/SLAKMON. Op. Cit.. 
312 PALLAMOLLA. Op. Cit., p. 177, 181 e 189. 
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Homem e, acima de tudo, para o Homem, faz todo o sentido que se procurem soluções que 

olhem para a Pessoa como um ser individualmente considerado, reconhecendo que todos 

podem errar e que se podem corrigir e que, psicologicamente, existem mecanismos mais 

eficientes no sentido dessa emenda interior do que a submissão ao Tribunal de todos e 

quaisquer casos de índole penal. E esta constatação, embora aparentemente tão simples, faz-

nos pensar no futuro... e no Homem de amanhã”313.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
313 ROBALO. Op. Cit., pp. 127, 128.  
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